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RESUMO 
Os alunos portadores de deficiências eram, ainda não há muito tempo, 
excluídos da escola. Actualmente, a realidade não é essa pois os responsáveis pelas 
políticas educativas passaram a aceitar e a implementar a integração de todos os alunos 
a fim de que a sua educação se processe em ambiente o menos restritivo possível. 
Constata-se, no entanto, que a essa integração surgem obstáculos muito difíceis 
de ultrapassar e que um longo percurso nos espera até se poder dar cumprimento cabal a 
toda a legislação. 
Os professores, pelo "poder" que detêm, situando-se na mediação entre 
normativos legais e as práticas escolares, são actores privilegiados dependendo em 
grande medida das suas atitudes positivas o sucesso da integração desses alunos. 
Neste contexto, pretendemos com este estudo contribuir para o esclarecimento 
da atitude dos professores do Io, 2o e 3o ciclos, de quatro freguesias, do Concelho de 
Vila Nova de Gaia, face à integração de alunos portadores de deficiência mental no 
sistema regular de ensino. Procuramos caracterizar a atitude desses professores face à 
integração de alunos portadores de deficiência mental, bem como perceber as principais 
razões dessa atitude. Exploram-se também relações entre as atitudes e aspectos das suas 
características pessoais e profissionais. 
A partir de entrevistas exploratórias e da análise da literatura, construímos um 
questionário especialmente destinado a recolher dados pertinentes para este estudo, o 
qual incluiu uma pergunta de resposta aberta. 
De forma geral, este estudo revelou que as atitudes e opiniões dos professores, 
não sendo globalmente negativas, também não são especialmente positivas, sugerindo 
que esta questão suscita sérias interrogações, incertezas e dúvidas. 
As preocupações dos professores centram-se nos efeitos cognitivos, afectivos e 
sociais nos diferentes intervenientes, na organização estrutural e dinâmica da escola, na 
formação dos professores, no grau de deficiência dos alunos e nos direitos dos alunos 
portadores de deficiência mental. 
Estes aspectos sugerem alvos preferenciais na preparação dos professores para 
a integração de alunos com deficiência mental. 
ABSTRACT 
Up until a short time ago, pupils with handicaps were excluded from school. 
Presently, this is not the case, as those people who are responsible for education policies 
have started to accept and implement the integration of all pupils in order that their 
education may take place in an environment which is the least restrictive possible. 
However, it can be noted that this integration faces obstacles that are very 
difficult to surmount, and that a long road awaits us before all the legislation is fully 
complied with. 
Teachers, owing to the "power" they have, and because they find themselves as 
mediators between legal normatives and school skills, are privileged players for whom 
success in integrating these pupils is, in large measure, dependent on their positive 
attitudes. 
In this context, it is intended that this study contribute towards the elucidation of 
the attitude of primary-, preparatory- and secondary-school teachers from 4 parishes in 
the Municipality of Vila Nova de Gaia, with regard to the integration of mentally 
handicapped pupils in the regular school system. An attempt was made at characterising 
the attitude of these teachers with regard to the integration of mentally handicapped 
pupils, as well as at understanding the reasons for that attitude. Relationships are also 
thoroughly examined between the attitudes and the aspect of their personal and 
professional characteristics. 
From exploratory interviews and the analysis of literature, a questionnaire was 
devised which is specially devoted to gathering relevant data for this study, which 
includes an open-answer question. 
In general, this study has revealed that the attitudes and opinions of teachers, 
while not being entirely negative, are not specially positive, which indicates that this 
matter raises serious questions, uncertainties and doubts. 
Teachers' concerns are centred on cognitive, affective and social effects on the 
different intervening parties, on the school's structural and dynamic organisation, on 
teacher training, on the pupils' handicap level and on the rights of pupils who are 
mentally handicapped. 
These aspects suggest preferential targets for the preparation of teachers 
regarding the integration of mentally handicapped pupils. 
SOMMAIRE 
Jusqu'à il y a très peu de temps, les élèves qui étaient handicappés furent exclus 
de l'école. A présent, ceci ne correspond pas à la réalité, une fois que les individus 
responsables pour les politiques éducatives ont commencé à accepter et à implémenter 
l'intégration de tous les élèves afin que leur éducation se passe dans une ambiance qui 
soit le moins restrictif. Et pourtant, l'on constate que cette intégration se trouve en 
présence de qualques obstacles qui sont très difficile de surpasser, et qu'on aura 
beaucoup de chemin à faire jusqu'à ce que l'on fasse exécuter toute la législation. 
Dû au pouvoir qu'il détiennent, et une fois qu'ils se trouvent au centre d'une 
médiation entre les normatifs légaux et les pratiques scolaires, les professeurs sont des 
acterus privilégiés dont le succès d'intégration des élèves dépend, en grande mesure, de 
leurs attitudes positives. 
Dans ce contexte, l'on prétend faire de sorte que cet étude puisse contribuer vers 
F elucidation de l'attitude des professeurs des écoles primaires, préparatoires et 
secondaires provenant de 4 paroisses dans la Municipalité de Vila Nova de Gaia, en ce 
qui a trait à l'intégration, dans le système scolaire régulier, des élèves ayant un handicap 
mental. L'on a tenté caractériser l'attitude de ces professeurs face à l'intégration des 
élèves ayant un handicap mental, ainsi que de comprendre les raisons pour cette 
attitude. L'on examine également les relations entre les attitudes et l'aspect de leurs 
caractéristiques personelles et professionnelles . 
A partir des entrevues exploratoires et de l'analyse de la littérature, l'on a conçu 
un questionnaire spécialement pour recueillir des données pour cet étude, qui comprend 
une question qui exige une réponse ouverte. 
En général, cet étude a révélé que les attitudes et opinions des professeurs, bien 
qu'elles ne sont pas globalement négatives, ne sont pas spécialement positives, ce qui 
indique que cette question fait susciter des questions, incertitudes et doutes graves. 
Les soucis des professeurs sont centrés sur les effets cognitifs, affectifs et 
sociaux sur les différents intervenants, sur l'organisation structurelle et dynamique, sur 
la formation de professeurs, sur le niveau de l'handicap des élèves et sur les droits des 
élèves handicappés mentaux. 
Ces aspects suggèrent des buts de préférence en ce qui a trait à la préparation des 
professeurs pour l'intégration des élèves handicappés mentaux. 
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INTRODUÇÃO GERAL 
INTRODUÇÃO GERAL 
A perspectiva educativa dos alunos portadores de deficiência mental e de 
outras deficiências tem merecido a atenção de pedagogos e cientistas há largas dezenas 
de anos. Num passado relativamente recente eles eram excluídos da escola regular, não 
sendo sequer atendidos sob a tutela do Ministério da Educação, pois entendia-se que se 
tratava de um problema das áreas da saúde e da assistência social. 
Aqueles que, tendo sido admitidos na escola, revelavam dificuldades nas 
aprendizagens escolares eram relegados para as "escolas especiais" ou para "classes 
especiais" logo que estas foram criadas. 
Entramos no tempo do "modelo médico-terapêutico", em voga na década de 
60, que se fundamentava no desenvolvimento de estruturas educativas específicas onde 
os alunos portadores de deficiências eram observados e diagnosticados sob o ponto de 
vista "médico-psico-pedagógico" de modo a possibilitar a sua classificação em 
categorias e a encaminhá-las para os diferentes tipos de classes ou escolas especiais. 
Era esta, em traços gerais, a resposta que o sistema educativo português 
encontrava para as crianças, adolescentes e jovens que hoje designamos por "alunos 
com necessidades educativas especiais" \ 
A partir dos anos setenta, como consequência de um amplo movimento de 
ideias, de propostas e de estudos, de que o Relatório Warnock é a expressão mais 
acabada, a situação sofre uma transformação radical. Em pouco tempo, os responsáveis 
pelas políticas educativas passaram a aceitar e a implementar a integração na escola 
regular, de todos os alunos a fim de que a sua educação se processe em ambiente "o 
menos restritivo possível"2. 
1 Esta noção de "aluno com necessidades educativas especiais" é adoptada, em Portugal, pela Lei de Bases do 
Sistema Educativo (1986) e, mais tarde, em 1991, pelo Dec. Lei 319/91, de 23 de Agosto. Este Decreto propõe «a 
substituição da classificação em diferentes categorias, baseada em decisões do foro médico, pelo conceito de 
"alunos com necessidades educativas especiais", baseado em critérios pedagógicos». 
2 Expressão adoptada, em Portugal, com a publicação do Dec. Lei 319/91, de 23 de Agosto. 
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Verifica-se, então, em Portugal, uma profunda mudança decorrente da Lei de 
Bases do Sistema Educativo (Lei 46/86), que tende a alterar o carácter marcadamente 
selectivo da escola para uma progressiva inclusão do aluno com necessidades 
educativas especiais, motivadas por deficiência mental ou outras deficiências na escola 
regular. 
O modelo escolar e o conceito de educação que se centravam muito nas 
aprendizagens formais de conteúdos académicos são substituídos por um novo modelo, 
ou filosofia educativa, em que a escola procura aproximar-se, cada vez mais, da vida 
real. 
A preparação para a vida não passa apenas pela aprendizagem do 1er, escrever 
e contar, coexistindo com a diversidade de experiências e com a preocupação de alargar 
o leque das expectativas acerca das competências dos alunos. 
Deste modo é mais fácil obter sucesso na escola, ao mesmo tempo que se 
alargam as áreas de aprendizagem e, consequentemente, as possibilidades dos alunos 
portadores de deficiência mental adquirirem formação adequada. À medida que se vão 
expandindo e desenvolvendo programas para crianças com deficiências, passa a dar-se 
mais importância à influência das determinantes internas, das determinantes 
envolvimentais e da interacção entre ambas nas deficiências dessas crianças. 
É o tempo de se enfatizarem as posições envolvimentalistas e interaccionistas 
que conduziram ao abandono do "modelo médico", onde se faz sentir a importância que 
é necessário atribuir à própria criança, à sua individualidade e à sua capacidade para 
desempenhar um papel activo no seu próprio desenvolvimento. 
Este novo modelo educativo deparou, no entanto, com situações problemáticas 
difíceis de superar, precisamente porque as experiências vividas e as alterações 
introduzidas não foram, em muitos casos, acompanhadas das necessárias mudanças a 
nível da formação e organização escolar. A formação de professores foi pouco 




O tempo em educação é um factor determinante, pois a demora nas decisões e 
o atraso da intervenção podem ser fatais a um largo sector dos alunos das escolas 
portuguesas. Recuperar esse tempo requer meios mais eficazes e respostas mais 
coordenadas em termos de necessidades específicas de cada caso, mas, acima de tudo, 
pressupõe um tipo de formação específica e um tipo de atitude do professor, capaz de 
gerar estratégias diversificadas e de potencializar a integração do aluno portador de 
deficiência mental na escola regular. 
Neste entendimento, o presente estudo pretende ser um contributo para o 
esclarecimento de algumas questões atrás referenciadas, ao procurar caracterizar as 
opiniões/atitudes dos professores face à integração no sistema regular de ensino, dos 
alunos portadores de deficiência mental. Pretende, ainda analisar os motivos que se 
relacionam com essas atitudes e explorar razões entre tipos diferentes de atitudes com 
aspectos pessoais e profissionais dos docentes. 
É neste sentido que nos orientaremos pois sabemos que, muito embora, a 
integração das crianças com necessidades educativas especiais na escola regular tenha 
aumentado consideravelmente nos últimos anos, a sua eficácia continua a ser uma 
questão polémica. 
Várias são as investigações que apontam no sentido de que essa eficácia é 
posta em causa. No entanto, esses estudos nem sempre são conclusivos e são de difícil 
generalização dado que, na maioria das vezes, são feitos para categorias específicas de 
deficiência. 
HEGARTY (1993), numa perspectiva não muito optimista, reconhece que as 
tentativas para comprovar a superioridade da integração sobre outros modos de 
colocação são meras tentativas, de um modo geral, inconclusivas. 
WILLIAMS (1993), ao realizar um estudo sobre os ganhos académicos de 
alunos com deficiência mental moderada integrados na escola regular e na escola 
especial, chegou à conclusão que ainda que o balanço pareça dar vantagem à integração 
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na escola regular, a conclusão mais segura é que não existe uma evidência clara para 
sustentar uma efectiva diferença. 
A maioria dos estudos sugere, no entanto, que se a eficácia da integração não é 
tão evidente é porque não estão criadas, na escola regular, as condições mínimas para 
que esta se efectue. O atendimento dos alunos com necessidades educativas especiais no 
ambiente da escola regular só pode ser levado a bom termo, desde que sejam 
introduzidas no sistema as modificações apropriadas. Com efeito, não é possível dar 
resposta à complexidade e diversidade das necessidades específicas destes alunos sem 
que as escolas sejam dotadas com os recursos, os meios materiais e didácticos, os 
técnicos especializados, os professores e auxiliares da acção educativa, a organização 
escolar e a adaptação e diversificação dos currículos que as diferentes situações 
concretas determinem ou aconselhem (RODRIGUES, 1996). 
Mas, ainda segundo a opinião de HEGARTY (1993), se existem várias razões 
para que o processo da integração não se desenvolva, e muitas dessas razões são as 
limitações pedagógicas das escolas, a única forma de as ultrapassar é a mudança de 
atitudes de todos os intervenientes no processo. 
As atitudes assumem assim, um papel fundamental no sucesso da integração. 
Os professores, situando-se na mediação entre normativos legais e as práticas 
escolares, são actores privilegiados dependendo em grande medida das suas atitudes 
positivas o sucesso da integração desses alunos. 
Sabemos, também por experiência acumulada, que os professores do ensino 
regular reagem com alguma apreensão e ansiedade à presença de alunos deficientes nas 
suas aulas. Invocam, frequentemente, a falta de formação específica, de recursos 
financeiros, de materiais e de recursos humanos e didácticos para que o processo de 
ensino-aprendizagem desses alunos possa decorrer com sucesso. 
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Também WILLIAMS (1993), na revisão da literatura efectuada sobre 
integração, considera como factores básicos fundamentais no sucesso da integração, o 
desenvolvimento curricular, a equipa de ensino e os técnicos de apoio. "Alguns destes 
factores, assumem uma dimensão que ultrapassa a escola, como por exemplo, a 
formação de professores, e a existência de serviços multidisciplinares de apoio, ou de 
centros de recursos" (RODRIGUES, 1995, p. 533). 
HEGARTY (1993), reforça a ideia quando afirma que para assegurar o sucesso 
e melhorar a atitude dos professores no processo da integração, é necessário uma grande 
adaptabilidade da escola regular no que respeita aos currículos, à forma de ensinar e às 
pessoas que servem de suporte. 
Se as atitudes dos professores são fundamentais no processo integrativo, e se 
estas podem ser melhoradas pelas condições das escolas, é preciso actuar no sentido de 
as adequar para que sejam, de facto, "escolas para todos" e que "incluam todas as 
pessoas, que aceitem as diferenças, que apoiem a aprendizagem e que respondam às 
necessidades individuais"(MAYOR, 1994). 
Para que isso aconteça, é necessário criar escolas com maior eficácia educativa. 
"As escolas têm que organizar-se de forma a poderem adequar-se às diferentes 
necessidades educativas dos seus alunos, procedendo a adaptações curriculares e de 
funcionamento, mobilizando recursos materiais e humanos, e tomando iniciativas 
diversas no âmbito da formação de professores" (Cadernos de Apoio ao D. L. 319/91, 
p. 11). 
Decorrente do conjunto de factores descritos fomos levados à realização deste 
estudo que teve ainda como motivações, por um lado, o nosso percurso profissional 
como professor do ensino secundário e do 3o ciclo do ensino básico e ligado há vários 
anos, em regime de acumulação, à formação inicial de professores do Io e 2o ciclos, e 
por outro, porque se enquadra perfeitamente no tipo de trabalho que desenvolvemos 
actualmente - implementação e coordenação, na Escola Básica 2/3 de Valadares, do 
Projecto "O Direito à Diferença". Projecto este que decorre numa perspectiva de 
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integração social, promoção da autonomia e desenvolvimento de competências pré-
profissionais para alunos portadores de deficiência mental moderada/grave. 
É, na verdade, o conhecimento que temos deste meio pelo envolvimento que ao 
longo de duas décadas estabelecemos com os espaços físicos, com o ambiente, com as 
pessoas e sobretudo com as crianças e jovens portadores de deficiência que esteve na 
origem da nossa escolha. 
Este trabalho pretende contribuir para o esclarecimento da atitude dos 
professores de uma determinada área geográfica, face à integração de alunos portadores 
de deficiência mental no sistema regular de ensino. Ao limitarmos o nosso estudo à 
atitude dos professores em relação à integração de alunos portadores de deficiência 
mental, não pretendemos ignorar a existência de outros factores com alguma 
importância nomeadamente o grau da deficiência, que reputamos de grande 
importância. No entanto, fizemos esta opção pela dificuldade metodológica 
inultrapassável, para nós, de delimitar o campo de estudo em função desse factor. 
Conscientes de que estas escolhas irão condicionar a interpretação e implicação 
dos resultados, o nosso estudo constituindo um todo, estrutura-se em várias fases das 
quais procuraremos dar conta nas três partes em que o dividimos. 
A primeira parte diz respeito ao Processo de Integração: Pressupostos e 
Concepções, Implementação e Atitudes dos Intervenientes e subdivide-se em três 
capítulos. 
No Io Capítulo, Enquadramento Histórico, abordaremos o sistema escolar 
salientando a forma como durante muito tempo a escola não foi acessível às crianças e 
jovens com deficiência, por estes não serem vistos com a possibilidade de serem 
educáveis, apesar da educação escolar já estar difundida. 
Destacaremos a importância do desenvolvimento dos valores democráticos, na 
procura progressiva da aceitação da pessoa com deficiência. 
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Salientaremos alguns marcos referenciais para a Educação Especial 
relacionados com a díade "segregação-integração", partindo da importância da ciência 
médica nos finais do século passado, aliado à atitude assistencial-caritativa. 
Contextualizaremos a emergência de novas abordagens teóricas e o seu 
caminhar tendente à mudança do modelo clínico para um modelo 
educacional/desenvolvimental e da influência da psicologia do desenvolvimento e da 
psicopatologia do desenvolvimento para o modelo de atendimento educacional às 
crianças com deficiências baseado na perspectiva da educabilidade de todos, 
independentemente das características específicas de cada um. 
Utilizaremos diversos estudos, seminários e relatórios: (UNESCO - 1994); 
Seminário Europeu HÉLIOS II - 1992; movimentos (REI, nos Estados Unidos) e 
declarações (SALAMANCA - 1994) para explicitar conceitos e para perspectivar a 
progressão do movimento integrativo de alunos com deficiências na escola regular face 
a uma nova perspectiva - a Inclusão, que tem como finalidade a autodeterminação, 
normalização e qualidade de vida de todos os indivíduos com deficiência. 
No 2o Capítulo, Enquadramento Legal, abordaremos a forma como o sistema 
educativo português reagiu às novas correntes com vista a melhorar o funcionamento 
das escolas para, no seu seio, poder acolher e educar todas as crianças 
independentemente de serem, ou não, portadoras de deficiência. 
Incluiremos um resumo da principal legislação produzida neste âmbito e a 
importância que os aspectos legislativos têm tido nessa evolução. 
Pretendemos fazer a sua análise, verificando se houve evolução de conceitos, e 
de que forma contribuíram para melhorar o funcionamento das escolas do ponto de vista 
de organização escolar. 
No 3o Capítulo, As Atitudes face à Integração, faremos a pesquisa sobre os 
aspectos gerais da integração escolar e, em particular, os seus efeitos nas crianças com 
deficiência e as condições que optimizam essa integração. 
Neste contexto, faremos uma breve revisão sobre o modo como alguns autores 
definem o conceito de atitude 
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Para compreendermos a complexidade desta problemática, tornar-se-á 
necessário uma incursão ao universo dos principais actores: os professores e as suas 
atitudes face à integração de alunos portadores de deficiência no sistema regular de 
ensino. Assim ressaltaremos a importância atribuída por alguns autores à forma como os 
professores respondem às necessidades dos alunos e como esta é, mais do que qualquer 
obrigatoriedade legal, administrativa ou curricular, uma variável importante e decisiva 
para o sucesso da integração. 
Faremos um resumo dos principais estudos consultados, nomeadamente 
algumas das investigações que nos serviram de orientação, quer na construção do 
instrumento de recolha de dados, quer na adopção de algumas das metodologias por nós 
seguidas. 
Algumas destas investigações centram-se nos efeitos que a integração pode ter 
nas crianças com deficiência quando frequentam estabelecimentos de ensino regulares. 
Outros estudos referem-se às condições que optimizam uma integração bem 
sucedida nomeadamente as variáveis que contribuem para melhorar a atitude e, 
consequentemente, o sucesso da integração. 
A segunda parte diz respeito às Atitudes e Opiniões face à Integração: 
Planificação e Organização do Estudo Empírico e é constituída por um único capítulo, 
o 4o, Métodos e Procedimentos, onde apresentaremos as questões conceptuais e de 
investigação de modo a deixar transparecer algumas das interrogações e das dúvidas 
surgidas anteriormente na análise da literatura, quer no Enquadramento Legal do 
estudo, quer no capítulo sobre as Atitudes face à Integração. 
Neste contexto, faremos a delimitação do problema, a descrição dos objectivos 
de estudo e a caracterização da amostra e do meio onde se situam as escolas. 
Apresentaremos a metodologia da pesquisa utilizada, quer na definição, 
delimitação e caracterização do universo e da amostra, quer na construção, condições de 




A terceira parte é constituída por dois capítulos. 
O 5o Capítulo, Apresentação dos Resultados, relativos às atitudes e opiniões 
dos docentes, bem como as principais razões dessas atitudes, evocadas na questão 
aberta. 
No 6o Capítulo, Análise e Interpretação dos Resultados, são discutidos e os 
resultados obtidos pelo tratamento e análise das respostas aos questionários. Tecem-se 
comentários parcelares, resultantes das reflexões suscitadas, realizando inferências que 
perspectivam o acto da conclusão. 
Por último, apresentaremos as Conclusões Gerais, naturalmente decorrentes da 
nossa interpretação e análise ao conjunto dos dados obtidos. 
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O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO: 
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IMPLEMENTAÇÃO E ATITUDES DOS INTERVENIENTES 
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1. SISTEMA SOCIAL E SISTEMA EDUCATIVO 
A educação, entendida como um processo, parece encontrar-se na história da 
humanidade desde muito cedo. É um fenómeno especialmente humano, dando lugar ao 
aparecimento da escola como instituição social. Considerando-se um acto social e 
cultural, começou por ser uma educação espontânea, essencialmente de âmbito familiar. 
A sua tarefa fundamental seria transmitir às gerações mais novas as regras de conduta e 
as técnicas (o saber-fazer) da sociedade em que estava inserido. Esta era uma forma de 
garantir a sobrevivência. A educação era, de início, assistemática, natural, sem 
organização prévia e, essencialmente, prática. 
Aos poucos a educação tornou-se sistemática e organizada, perdendo a 
exclusividade da esfera familiar. A partir desse momento encontramos instituições 
educativas, especialmente criadas para a formação dos indivíduos e como forma de 
responder à crescente complexidade e diversidade da sociedade. 
No povo azteca, podemos encontrar rudimentos dessas instituições. São 
inseridos nelas os jovens de 15/16 anos para adquirirem maior número de 
conhecimentos, bem como para conseguirem o estatuto de adultos. 
ZULUAGA (1972) descreve três tipos de escola na sociedade azteca, de acordo 
com os fins que prosseguem: Calmecac era a escola que preparava dirigentes, 
nomeadamente juízes e sacerdotes; Telpochcalli era a escola popular onde se ensinam 
as artes e ofícios e se preparava o exército e Cuicalco a escola onde se ensinava a 
cantar, tocar e dançar, com fins religiosos. 
Nas civilizações Grega e Romana encontramos instituições que pretendem dar 
formação aos jovens de um modo sistemático e organizado. Em Esparta, por exemplo, 
as crianças são educadas pela família até aos 7 anos de idade, depois são confiadas a um 
educador e integradas num grupo de crianças do mesmo nível etário. Considera-se que o 
indivíduo está "formado" e, portanto, pronto para assumir o seu papel adulto, por volta 
dos 30 anos de idade. 
São escolas estruturadas de acordo com níveis de ensino, como estas, que 
vamos encontrar na história do ocidente. Os níveis de ensino são variáveis. 
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No século XVII, Coménio propõe a educação para todos. Na sua Didáctica 
Magna, apresenta quatro graus de ensino (GOMES, 1976): Escola do regaço materno 
(até aos 6 anos); Escola de língua nacional (dos 6 aos 12 anos), em que preconizava que 
a aprendizagem da leitura e da escrita deveriam ser na língua nacional; Escola do latim 
(dosl2 aos 18 anos), para ensinar retórica e, também, matemática, física e moral e 
Academia (dos 18 aos 24 anos) correspondente ao ensino universitário. 
Este ideal de Escola Universal vai ser retomado pelas Revoluções Francesa e 
Industrial. No século XIX, torna-se realidade a educação institucionalizada ou instrução 
pública, da competência do estado. Começa também, a existir uma preocupação 
crescente com a preparação dos mestres que vão ministrar esse ensino, o que faz nascer, 
em Inglaterra, em 1840, a primeira Escola Normal Pública que se destinava a preparar 
os professores do nível elementar. 
A escola, que deve (ou devia) ser uma instituição social, aberta a todos, 
pluralista e inserida no meio sócio-económico, passa, entretanto, a privilegiar factores 
intelectuais de aprendizagem de saberes teóricos marcadamente carregados de valores 
sociais, culturais e económicos. É nesta base que o sucesso ou insucesso depende do 
desempenho social, cultural e económico que o indivíduo é capaz, ou não, de alcançar e 
torna-se, em muitos casos, geradora de insucesso, inadaptação e deficiência. 
2. A CONSTRUÇÃO SOCIAL DA DEFICIÊNCIA 
Se em cada país da Europa, o direito à educação bem como a sua 
obrigatoriedade conheceu desfasamentos temporais, eles ainda são visíveis actualmente, 
se considerarmos as diferentes realidades. 
Em relação às crianças com deformidades ou deficiências mais confrangedoras 
só durante o século XX elas vão ter acesso à educação e ser reconhecidos como 
educáveis, como veremos de seguida. 
Ao longo da história a classificação e aceitação da pessoa com deficiência 
dependeu sempre das características políticas, económicas, sociais e culturais da época. 
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As pessoas diferentes (deficientes) desencadeavam reacções tão variadas como 
vergonha, medo, compaixão, diversão ou espanto. 
A representação social do deficiente adquire significado quando se converte em 
categoria social, isto é, quando aquele é etiquetado, marginalizado ou internado numa 
instituição própria. As instituições tornam-se assim factores determinantes na definição 
social da deficiência. 
Desde sempre existiram pessoas com reduzida capacidade de compreensão, 
deformadas ou com qualquer tipo de limitação. Em conformidade com estas 
características a sociedade julgou-as como "não educáveis" e, de várias formas, 
segregou-as. 
Aceitar a educabilidade das pessoas com deficiência implicou uma longa 
trajectória, que está a encontrar algum efeito na actualidade com a noção de "inclusão", 
ou seja, atribuindo a todo o sujeito o seu lugar na escola e na sociedade. 
Directamente relacionados com este desenvolvimento estão a evolução do 
modo como a infância (e, paralelamente, a criança), enquanto período de crescimento, 
foi encarada e a própria história da instituição escolar e das suas funções. 
A infância foi um período da vida algo desprezado até ao século XX. Na 
Antiguidade Greco-Romana, eliminavam-se as crianças, principalmente os recém-
nascidos, que se apresentavam malformados ou muito frágeis; durante a Idade Média 
(século IV ao século XV) ocorreu uma diminuição da infância (tanto em número de 
efectivos, como na duração), devido à precaridade das condições de vida e, 
consequentemente, à brevidade da existência (inferior em média a 30 anos); nos séculos 
XVI e XVII, reaparece a importância dada à criança, através dos humanistas e dá-se a 
expansão da Escola; o século XVIII, século das Luzes, é iluminado pelas ideias 
renovadoras de Rosseau; os séculos XIX e XX vêem surgir vários movimentos sociais, 
políticos e científicos que defendem um lugar para a criança, onde lhe seja dado espaço 
para o crescimento e desenvolvimento nas melhores condições. 
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Quanto à escola, ela apresentou duas renovações decisivas: de escola para 
elites à escola de massas e de uma função meramente instrutiva a uma função educativa. 
Historicamente a escola surge para as elites, normalmente, num âmbito 
religioso, defendendo-se mesmo que as camadas populares não deverão ter acesso pois 
não lhes é útil e poderá incutir-lhes ideias revolucionárias. No século XIX, observa-se a 
expansão escolar, os movimentos em prol da democracia e justiça social implicam a 
igualdade de acesso à escolarização (escola de massas). Esta igualdade de acesso vai 
repercutir-se numa desigualdade de sucesso, pois confundiu-se "alargamento da base 
de recrutamento dos alunos com igualdade de oportunidades" (BENAVENTE, 1994 
p.16). 
A escola tradicional preocupava-se, essencialmente, com a transmissão de 
conhecimentos e, consequentemente, os manuais constituíam o seu suporte quase único 
(função instrutiva). 
Actualmente, não é a única via de acesso aos instrumentos culturais, científicos 
e técnicos pelo que essa função perde algum sentido. A escola assume-se, ou deverá 
assumir-se como espaço de desenvolvimento pessoal do aluno e do professor (função 
educativa), espaço de construção progressiva, de envolvimento e desenvolvimento 
pessoal e de qualidade das situações e circunstâncias educativas (ALMEIDA 1992). 
A escola dos nossos dias confronta-se com uma grande heterogeneidade social 
e cultural. Este facto, implica uma outra concepção de organização escolar que 
"ultrapasse a via da uniformidade e que reconheça a diferença, considerando, assim, a 
diversidade como um aspecto enriquecedor da própria comunidade" (CADIMA, 1996, 
p. 46). 
Para que tal possa suceder, torna-se necessário assegurar o acesso a todas as 
crianças em idade escolar e o sucesso a cada uma delas, independentemente das suas 
características físicas, sociais, intelectuais, culturais ou outras. 
16 
ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
3. DA SEPARAÇÃO À INTEGRAÇÃO 
O contexto social, político e educacional permite-nos perceber o modo como, 
ao longo dos tempos, se tentou dar resposta às necessidades especiais de crianças 
portadoras de deficiência. Analisando o passado é possível compreender como 
evoluíram os valores e as atitudes sobre o deficiente. Constata-se ainda, o quanto foram 
subestimadas as potencialidades destes indivíduos, quer por desconhecimento quer por 
fragilidade humanitária. 
De uma fase de rejeição que segundo PERRON (1989), decorre da rejeição do 
anormal, do estranho, do desconhecido e, até mesmo, do simplesmente diferente, 
passou-se progressivamente para formas diferentes de atendimento do deficiente 
Esta evolução das mentalidades e das atitudes face aos deficientes assume, na 
opinião de LOWENDFELD (1973, citado por PEREIRA, 1988), quatro grandes tempos 
históricos que correspondem a quatro grandes fases. 
Assim, temos desde a Antiguidade até à Idade Média, a fase Separatista; desde 
o fim da Idade Média à época da Revolução Francesa, a fase Proteccionista; dos fins do 
século XVIII até ao início do século XX, a fase Emancipatória; desde então e até aos 
nossos dias, a fase Integradora. 
A fase Separatista caracteriza-se por duas atitudes opostas e antagónicas: a 
veneração ou a aniquilação dos deficientes. Assim, uns eram suprimidos por serem 
considerados como estranhos, portadores de maus presságios e/ou comparados a 
monstros e possuidores do demónio, outros eram adorados e divinizados (caso dos 
cegos) ou considerados trabalhadores sem igual, sendo, por este motivo, escolhidos para 
servir nobres e reis (caso dos surdos). 
Na fase Proteccionista continuam a não ser reconhecidos quaisquer direitos 
sociais aos deficientes mas estes são colocados em hospitais ou em asilos, ambos com 
poucas ou nenhumas condições, como se pode constatar pelo testemunho de 
ESQUIROL, (1808, citado por DUCHÉ, 1989): internados em "casa de alienados, 
reduzidos a estreitas salas, infectadas, sem ar, nem luz, acorrentados" (p. 10). 
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As religiões monoteístas, em grande desenvolvimento e expansão, davam 
mostras de um novo sentimento em relação ao deficiente: o de protecção. A Igreja 
protege especialmente os cegos, os idosos e as crianças órfãs. 
O pensamento filosófico dos finais do séc. XVIII, o desenvolvimento da 
medicina, a revolução industrial e o aparecimento de deficientes ilustres promovem a 
educação em geral como um factor decisivo na vida do Homem, definindo-se assim a 
fase Emancipatória. 
A aceitação da educabilidade destas crianças ocorre por esta altura, com o 
contributo de vários pedagogos e investigadores. É neste contexto que surgem as 
primeiras escolas especiais em Paris. A escola para "surdos mudos", fundada por 
Charles Michel, Abade de L'Épée em 1755, e o Instituto para cegos, criado em 1784, 
por Valentin Hauy. 
São também de destacar alguns outros nomes que, pelo seu pioneirismo, 
marcaram a História da Educação Especial: 
Jacob Rodrigues Pereira, judeu de origem portuguesa, professor, pedagogo e 
cientista que preconizou uma educação inovadora para os surdos. 
Phillipe Pinei, médico, nomeado em 1792 director do Hospital de Bicêtre, mais 
tarde de La Salpêtriére, e que muito contribuiu para que à deficiência mental passasse a 
ser reconhecido um tratamento médico. 
Louis Braille provou que as crianças cegas são capazes de aprender através de 
um sistema alternativo de comunicação, baseado num código com pontinhos em relevo. 
Thomas Hopkins Gallaudet mostrou como as crianças surdas são capazes de 
aprender a comunicar, soletrando e fazendo gestos com os dedos. 
Mas, é Itard quem vai ser "o artesão de um progresso decisivo das práticas 
educativas" (AVANZINI, 1989, p. 13), através do seu trabalho, com a criança selvagem 
de Aveyron - Victor - encontrada numa floresta em 1798, vivendo como um animal. 
Itard tentou ensinar a criança a falar, a 1er e a escrever e obteve alguns progressos. 
Victor aprendeu a usar algumas palavras, mas foi incapaz de desenvolver auto-controlo 
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e de se adaptar social e emocionalmente a uma vida civilizada. E a primeira tentativa 
"científica" para educar um deficiente. Este trabalho é, geralmente, apontado como o 
início da Educação Especial. Montessori considera mesmo que Itard, ao ensinar a 
palavra a Victor, elaborou os rudimentos da "pedagogia científica". 
No início do século XX, a educação especial passa a ser ministrada em escolas 
especiais, algumas com edifícios próprios, em regime de internato e de semi-internato. 
Começa também a ser feita a formação de professores para a educação destas crianças, 
geralmente nessas instituições. Na primeira metade deste século, são muitas as classes 
especiais que acolhem todo o tipo de crianças com as mais variadas deficiências, que 
não se enquadravam no sistema educativo, para o que contribuíram os trabalhos de 
Binet e a noção de quociente de inteligência como competência inata e inalterável. 
As escolas de ensino especial surgem, neste contexto, preparadas e organizadas 
para uma atenção educativa especializada, diferente da organização educativa regular. A 
educabilidade é aceite, mas tem de ser feita à parte, ou seja, a segregação não é 
ultrapassada. 
Com a Primeira Grande Guerra e a depressão económica, questionam-se a 
segregação e a marginalização, e os movimentos eugénicos são postos em causa. 
Pretende-se dar ao deficiente uma educação que se aproxime o mais possível da normal. 
Perspectiva-se assim a fase Integradora. 
Em 1923, é promulgada a Declaração de Genebra, também chamada de 
Declaração dos Direitos da Criança1, e em 1948 a dos Direitos Humanos. Estes factos, 
juntamente com as alterações sociais provocadas pela Segunda Guerra Mundial, foram 
decisivos para uma mudança de mentalidades. Na educação questionam-se as escolas 
especiais, se bem que estas continuem a existir em simultâneo com as escolas regulares. 
1 A Declaração dos Direitos da Criança (nesta altura Declaração de Genebra) viria a ser adoptada, mais tarde, em 20 
de Novembro de 1959, pela Organização das Nações Unidas. 
19 
ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
Os adeptos do ensino integrado criticam o isolamento dos alunos das escolas especiais e 
defendem que o desenvolvimento da criança passa também pelas áreas da socialização e 
da afectividade. 
No entanto, a educação especial é, até aos anos 60, vista como um sistema 
paralelo. Embora não seja explícito que tipo de situações devem seguir esta via 
alternativa, há a ideia enraizada da existência de dois tipos de alunos, aqueles que têm 
deficiências e os que não têm. Os primeiros são encaminhados para a educação especial 
e os segundos para a escola regular. Este sistema assenta predominantemente, numa 
perspectiva clínica e, consequentemente, num sistema de identificação e classificação 
das crianças em categorias de deficiência, com base em testes de Q. I., como forma de 
legitimar a selecção de crianças para o sistema segregado. 
No final desta década, surgem fortes movimentos sociais, políticos, 
educacionais e legislativos inspirados pelos ideais de justiça social. A sua "voz" faz-se 
ouvir principalmente nos EUA e no Reino Unido, colocando em causa o sistema 
tradicional da educação especial considerando-a como discriminatória, antidemocrática 
e ilegal. 
Na sequência deste debate é proclamada, em 1968, a Declaração dos Direitos 
dos Deficientes Mentais. 
Toda a renovação posterior está associada a factores políticos, sociais, 
económicos, científicos e humanitários (FELGUEIRAS, 1994). 
A nível científico à medida que se identificaram mais crianças com 
deficiências moderadas (desordens de comunicação e de comportamento, distúrbios de 
aprendizagem, atrasos cognitivos, comprometimentos afectivos, diferenças culturais, ...) 
toma-se clara a combinação de características individuais e de exigências especiais do 
ambiente sobre o sujeito na determinação das deficiências. 
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3.1. ATENDIMENTO ESCOLAR DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIAS: DO MODELO 
CLÍNICO AO MODELO EDUCACIONAL 
O atendimento de crianças com deficiências, inicialmente, não é perspectivado 
no sentido educacional, mas no sentido clínico. Não se trata de um problema escolar, é, 
antes, uma questão médica, já que essas crianças só serão acessíveis à escola depois de 
sujeitas a um processo de recuperação (cura). 
O modelo clínico prevê a realização de um diagnóstico, seguido da intervenção 
que levará à cura. O diagnóstico implica a rotulação, isto é, a identificação precisa do 
défice; também pode ser pensado numa linha mais ampla, o despiste, cuja função será 
distinguir as crianças capazes das incapazes de obter um rendimento escolar aceitável. 
No caso das crianças deficientes, quase sempre, este processo chega à conclusão da 
irrecuperabilidade do problema que afecta o sujeito. 
Assim, efectua-se o encaminhamento destas crianças para estabelecimentos de 
ensino especial. Negando a possibilidade de serem educáveis, na verdade a resposta que 
se dá, baseia-se no défice (ONNIS, 1984). Este modelo fez com que se desenvolvessem 
as acções médico-pedagógicas (VIEIRA, 1995), se separasse a educação especial da 
regular e, claro, se fomentasse a exclusão e a segregação. Estamos na presença de um 
modelo de lógica linear, em que o observador se coloca fora do sistema, numa posição 
não participante. 
3.1.1. INFLUÊNCIA DA PSICOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO E DA 
PSICOPATOLOGIA DO DESENVOLVIMENTO, PARA O MODELO DE 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ÀS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIAS 
Uma variedade de obstáculos tem dificultado a aplicação das concepções, 
teorias e conhecimentos da psicologia do desenvolvimento aos conceitos e práticas 
educacionais, nomeadamente em contexto escolar. 
Um primeiro tipo de obstáculos reside nas concepções quanto à natureza 
humana. A psicologia do desenvolvimento adopta uma perspectiva primariamente 
organismica, na qual a criança é vista como um todo organizado e activo em constante 
mudança. Em contraste, a visão dominante da escola é de tipo mecanicista, concebendo 
o desenvolvimento como causado por forças exteriores que agem sobre uma criança 
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passiva, decorrendo desta visão a crença de que as respostas para os problemas das 
crianças são encontrados nas contingências do ambiente. 
Um outro factor responsável pelo atraso de integração de uma perspectiva 
desenvolvimental com a prática educacional escolar é a centração desta última no 
domínio cognitivo mais do que no domínio social e emocional. Esta centração 
relaciona-se com o pressuposto de que a aprendizagem produz desenvolvimento. A luz 
de uma perspectiva desenvolvimental, as mudanças desenvolvimentais permitem a 
aprendizagem. 
A tendência a "adultomorfizar" a criança na prática profissional contribui 
também um importante obstáculo à utilização das contribuições da psicologia do 
desenvolvimento nos contextos educacionais. A psicologia do desenvolvimento 
sublinha a necessidade de considerar as características próprias da criança, 
nomeadamente no que diz respeito ao trabalho escolar, às interacções entre pares, ao 
comportamento social e atitudes e aos estádios de desenvolvimento do "self, bem 
como às interacções adequadas ao estatuto desenvolvimental da criança, em contraste 
com uma visão e abordagem à criança como se ela fosse um pequeno adulto. 
Apesar destes obstáculos, as concepções que caracterizam a psicologia do 
desenvolvimento nas duas últimas décadas, oferecem contribuições essenciais, as quais 
têm vindo a influenciar o modo de ver o aluno, as finalidades da escola e a natureza do 
desenvolvimento e educação da criança e do adolescente. 
O modelo organísmico transaccional ou abordagem organizativa ou estrutural 
(CICCHETTI & SROUFE, 1978; SROUFE, 1979), concebe o ambiente e a criança 
como influenciando-se mutuamente. 
Nesta perspectiva o desenvolvimento normal ou saudável é definido como 
promovendo mudanças estruturais entre os sistemas comportamentais da criança, que 
reflectem as interacções dinâmicas de variáveis familiares, sociais e ambientais em 
mudança e que permitem à criança ser competente. A criança competente é aquela que é 
capaz de usar recursos internos e externos para atingir uma adaptação desenvolvimental 
satisfatória, isto é, coordenar o afecto, a cognição e o comportamento. A adaptação num 
nível de desenvolvimento particular implica a resolução bem sucedida das tarefas 
desenvolvimentais mais importantes nesse período. A competência precoce prediz a 
22 
ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
competência subsequente, desde que não haja mudanças na qualidade dos cuidados que 
a criança recebe ou "stress" ambiental. 
De facto, o comportamento num determinado ponto do desenvolvimento 
depende não só da qualidade da adaptação anterior, mas também dos "inputs" e apoios 
ambientais. 
Assim, se a criança demonstra um desenvolvimento desviante ao longo do 
tempo, assume-se que a criança tem estado envolvida num processo desadaptativo 
continuo. A manifestação contínua de desadaptação depende do apoio ambiental, ao 
mesmo tempo que as características da criança, reciprocamente, determinam 
parcialmente a natureza do ambiente. Deste modo as crianças desadaptadas podem 
contribuir para a sua própria perturbação. 
Esta concepção do desenvolvimento pode ser particularmente útil para a 
avaliação, planeamento, intervenção e prevenção, em contextos escolares. Neste 
sentido, destacaremos alguns princípios gerais orientadores, que reflectem esta 
perspectiva actual sobre a criança em desenvolvimento. 
Em primeiro lugar a criança é vista como um agente activo, influenciando o 
seu próprio desenvolvimento. As crianças moldam activamente os seus ambientes; não 
são passivamente afectadas pelas suas experiências, porque são selectivas nas suas 
percepções e respostas. 
As suas características próprias - de temperamento, atractividade e inteligência-
e o modo como estas características influenciam os outros, desempenham um papel 
importante no seu próprio processo de desenvolvimento. Estas funções circulares 
recomendam que a avaliação e intervenção educacionais visando o desenvolvimento 
adaptado da criança se foquem nos vários elos envolvidos nesta cadeia, que atendam a 
todos eles, sabendo que mudanças num deles acarretam mudanças nos outros, em 
contraste com o tradicional foco exclusivo na criança e no seu problema. 
Um segundo princípio refere-se aos determinantes do desenvolvimento, 
concebendo-o numa perspectiva transaccional, na qual as transacções múltiplas entre 
forças ambientais, características dos educadores e da criança são vistas como 




Um outro princípio com importantes implicações é o de que o desenvolvimento 
precoce influencia mas não determina o desenvolvimento subsequente, uma vez que 
inúmeros factores podem exercer uma influência mediadora entre a adaptação e 
desadaptação precoce e futura, permitindo resultados alternativos. 
Mudanças significativas na experiência da criança podem contrariar problemas 
ou desvios de desenvolvimento, permitindo-lhe a negociação bem sucedida das tarefas 
desenvolvimentais subsequentes. 
Um quarto princípio destaca a operação de factores que podem proteger os 
indivíduos cujas situações de vida "stressantes" os colocam em risco. De entre estes 
factores, os principais são: o temperamento e características de personalidade do 
indivíduo, factores familiares (como o calor e a coesão) e o apoio social. 
O conhecimento destes factores e da forma como operam pode contribuir para 
a elaboração de programas de intervenção e de prevenção que elevem a possibilidade de 
resultados positivos em populações de risco. 
Finalmente, a concepção de que no desenvolvimento ocorrem períodos de 
transição que correspondem a fases de re-organização sugere períodos especialmente 
apropriados para intervir, uma vez que nestes períodos as oportunidades de mudanças 
eficazes são maiores. Em particular, a prevenção pode ser planeada com tempo 
determinado para preparar e apoiar o indivíduo a lidar com mudanças que se sabe que 
ocorrerão num futuro próximo. 
Para além do que ficou dito, a maturidade da psicologia do desenvolvimento 
permitiu a emergência da disciplina da psicopatolologia do desenvolvimento, a qual 
inscreve o desenvolvimento nos contextos de vida e no contínuo entre a saúde e a 
patologia (THARINGER & LAMBERT, 1999). A psicopatologia do desenvolvimento 
dá especial atenção à compreensão do desenvolvimento desadaptado, às interacções 
entre o comportamento normal e o comportamento atípico e às variáveis que 
contribuem para colocar a criança em risco desenvolvimental. A deficiência mental tem 
também vindo a ser concebida à luz de uma abordagem desenvolvimental, que contribui 
para uma nova concepção desta problemática e consequentemente das formas de 
atendimento às crianças e adolescentes com atraso mental. 
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As crianças com atraso mental, anteriormente caracterizadas como mais rígidas 
do que as normais, são agora vistas como afectadas por factores motivacionais e de 
personalidade. Estes factores desempenham um papel importante no modo como 
realizam as tarefas. Por outro lado, as preocupações contextualistas da psicopatologia do 
desenvolvimento têm acentuado que a estrutura motivacional e de personalidade destas 
crianças é influenciada pela sua história, nomeadamente por terem sido mais 
frequentemente institucionalizadas ou escolarizadas em classes especiais, pelo seu 
estatuto de vida e por outras influências ambientais. 
A abordagem desenvolvimental tem sido aplicada quer às crianças com atraso 
mental com etiologia orgânica definida, quer às outras formas de atraso mental, 
habitualmente designadas como de tipo "cultural-familiar", nos quais cerca de 50% da 
variância no nível intelectual parece herdada e 50% parece devida a factores ambientais 
(HODAPP, 1998). 
Esta abordagem à deficiência mental tem raízes organísmicas (em que o foco é 
o estudo das sequências, estrutural e funcionamento motivacional e de personalidade do 
indivíduo com deficiência mental) e contextualistas (que examinam o modo como os 
ambientes influenciam as crianças com defciciência mental mas também como as 
crianças afectam os seus ambientes). 
Uma variedade de factores ambientais podem estar implicados, tais como a sub 
ou sobre-estimulação precoce, discrepâncias entre a cultura dominante e o ambiente 
familiar, poucas oportunidades educacionais, as quais afectariam as capacidades 
cognitivas, as competências para realizar testes ou a motivação para a realização, todas 
elas podendo diminuir o nível intelectual e tornando-as menos eficientes na resolução 
de problemas. 
Relativamente aos efeitos das crianças com deficiência mental sobre os seus 
ambientes e portanto, em parte, sobre o seu desenvolvimento, a perspectiva 
desenvolvimental sugere que estes podem ser melhor compreendidos à luz de um 
modelo de "stress", "coping" e ecológico. As características pessoais da criança com 
deficiência mental, tais como o seu temperamento, interesse pelas pessoas e pela 
relação, frequência de comportamentos deasadaptativos e psicopatologos, afectam os 
seus ambientes e as reacções subsequentes que recebem. 
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A capacidade dos ambientes em lidar com o "stress" (a criança com deficiência 
mental) depende também de recursos externos (por ex: condições económicas e 
materiais) e internos, tais como a confiança dos educadores na sua capacidade para 
ensinar a criança, as suas competências de resolução de problemas e a sua atitude face à 
vida. Os apoios de outros, tais como técnicos especialistas ou apoios sociaistambém 
ajudam a educar as crianças com deficiência mental. 
Neste quadro conceptual, as intervenções combinam factores gerais incidindo 
sobre a satisfação de necessidades comuns a todos os que lidam com crianças 
portadoras de deficiência mental e factores mais específicos de uma determinada 
criança com deficiência mental. 
Todas as intervenções envolvem quer a criança quer o ambiente; todos são, em 
certa medida, organísmicas, nomeadamente intervenções educacionais cujo objectivo é 
promover o desenvolvimento harmonioso da criança, e contextuais, nomeadamente as 
intervenções cujo objectivo é fornecer os apoios necessários aos contextos educacionais 
(escola e família) destas crianças (LEMOS, 1997). 
4. DA INTEGRAÇÃO À INCLUSÃO 
Entrando na década de 80, os países da Comunidade Europeia, optam por 
assegurar às crianças com deficiência, a realização de um percurso educativo tão normal 
quanto possível. Em 1982, a ONU promove o Programa Mundial de Acção Relativo às 
Pessoas Deficientes (década 1983-1992); em 1993, é aprovado o 3o Programa de Acção 
Comunitária a favor das Pessoas com Deficiência (HELLIOS). Nesta altura as "palavras 
de ordem" são integração, normalização e desinstitucionalização. 
A escola regular é factor de normalização. 
Assiste-se ao longo desta década, e também já na de 90, a uma mudança 
gradual da representação social da deficiência e das suas necessidades, onde os modelos 
explicativos se conjugam melhor com a acção educativa; acção educativa que tende a 
deslocar-se mais para o estudo de comportamentos a modificar, enfatizando os 
contextos onde o ensino e a aprendizagem decorrem. 
A forma como a educação especial se encontra estruturada começa a ser 
fortemente posta em causa. O movimento integrativo de alunos com necessidades 
26 
ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
educativas especiais na escola regular progrediu na maioria dos países, respondendo a 
três direitos fundamentais da criança: 
• Direito à educação (mesmo para os portadores de necessidades educativas 
especiais muito graves); 
• Direito à igualdade de oportunidades (implicando um tratamento 
diferenciado); 
• Direito à participação social (implicando o direito de todos os alunos a 
partilhar equipamentos, serviços e oportunidades da sua comunidade ). 
4.1. INTEGRAÇÃO ESCOLAR 
Definindo o conceito, a integração escolar é: " ...mais uma filosofia educativa, 
que uma entidade precisa (...), não define um modelo específico que possa dar resposta 
aos pedidos de cada aluno" (BUET, 1991, pp 29). Na realidade surge como o processo 
mediante o qual uma criança é acolhida na escola regular (BARRUECO, 1991); 
concretiza-se num conjunto ou combinado de educação regular e de educação especial, 
constituindo um sistema que oferece um espectro de serviços para todas as crianças de 
acordo com as suas necessidades (BAIRRÃO, 1981). 
O conceito de integração escolar consistiu inicialmente em "substituir os 
reflexos de rejeição muito frequentes, por uma atitude de acolhimento da criança em 
dificuldades, qualquer que seja a sua natureza e sem distinção à priori " (DEVAUD & 
REBOURG, 1989, p 22). O encontro pessoa válida/pessoa deficiente provocou várias 
atitudes: angústia, medo, curiosidade. 
A partir dos anos 60 surgem critérios de justiça e igualdade. A segregação deu 
lugar ao ideal de integração escolar e social que agora é ainda substituído por escola 
inclusiva. 
A integração escolar é uma das etapas de transição para a integração social, que 
pressupõe a interacção entre a pessoa deficiente e a comunidade. Inspirada por um 
pensamento filosófico humanista em que "os valores fundamentais são a abertura aos 
outros e a aceitação das diferenças, a integração escolar, visa três objectivos: 
favorecer a inserção social; promover a autonomia em particular graças a uma 
formação geral e profissional; permitir aos pais uma verdadeira escolha em matéria de 
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educação" (SIMON, 1991, p. 20). Pretende, também, aumentar as possibilidades 
educativas em situações o mais próximas das normais, ou seja, favorecendo o contacto 
com os companheiros da mesma idade, de forma que no futuro possam integrar-se 
melhor na sociedade (GARDOU, 1989). Tem objectivos a longo prazo, 
designadamente, deve modificar as relações sociais e ocasionar aceitação social. 
Podemos diferenciar alguns níveis de integração escolar (MOUREAU, 1992), 
nomeadamente: a) física, "estar com ..."; b) funcional, "ter actividades com..."; c) 
social, "ter relações sociais com ..."; d) societal "ter impacto no funcionamento e na 
evolução da sociedade" (Fig. 1). 
" ' SOCIETAL: 
"ter impacto sobre o funcionamento 
e evolução da sociedade" 
SOCIAL: jg#%f 
"ter relações sociais com ..." 
FUNCIONAL: " ter actividades com ..." 
FÍSICA: "estarcom..." 
Fig. 1 Níveis de integração escolar (MOUREAU, 1992, p. 27) 
Existem diversas modalidades de integração, ou seja, o modo como se processa 
a relação entre ensino regular e especial toma várias formas. Há vários modelos para a 
integração como por exemplo: o modelo de cascata de Gearheart; o modelo de Kaufman 
e colaboradores; o modelo IGE (Individually Guide Education) de Armstrong; o modelo 
de programação escolar à base da análise de tarefas e o modelo temporal de Hundert. 
Não há pois um modelo único, mas abordagens diferenciadas, tudo depende 
das escolas, das pessoas que lá trabalham e dos alunos que a frequentam. 
28 
ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
Genericamente podemos identificar duas modalidades de integração, a parcial e 
a completa. Especificamente, referimos os seguintes modos: classe regular sem apoio; 
classe regular com apoio extra-escolar; classe regular com apoio durante as horas 
escolares (individual ou em pequenos grupos); classe especial na escola; participação 
em actividades (também ensino) sem a presença completa na escola; não integração 
(estabelecimento especial, hospital, serviço domiciliário). 
Só nos dois primeiros casos se pode falar de integração completa. 
Para que a integração seja possível é necessário criar determinadas condições, 
tentando evitar que a educação especial seja um "processo de exclusão mascarado em 
processo de recuperação" (KIRK & GALLAGHER, 1991, p. 22). Tão empenhados em 
falar de integração, nem reparamos que as "tentativas de a levar a cabo moram, 
paredes meias, com perigosos fossos de aprofundamento da segregação " (NUNES, 
1989, p. 319). 
Temos necessidade de mudar a vários níveis: nos vários interlocutores, 
crianças com necessidades educativas especiais, as outras crianças e os adultos 
envolvidos - professores, técnicos, pais e auxiliares de educação; nas estruturas 
organizacionais (cabe à escola regular organizar a resposta educativa); nas atitudes da 
comunidade, em geral; nas organizações curriculares, no sentido da responsabilização 
da escola regular e dos professores. 
A UNESCO (citada por RODRIGUES, 1995) num inquérito a professores 
encontrou alguns factores facilitadores da integração: a) melhor proporção 
professores/alunos; b) mais formação de professores; c) participação de outros técnicos, 
não professores; d) necessidade de recursos suplementares. 
Por outro lado a integração exige uma maior competência profissional dos 
professores, projectos educativos mais completos, capacidade de adaptar o currículo às 
necessidades específicas dos alunos e, também, uma maior provisão de recursos 
educativos de todo o tipo (GARDOU, 1989). 
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As vantagens da integração incluem: o incentivo da relação com os outros, 
permitindo um riqueza interaccional; um melhor desenvolvimento, designadamente, 
através da mais completa e normal socialização; alguns ganhos para os outros alunos, 
por exemplo, a nível de maiores recursos educativos e do desenvolvimento de atitudes 
de respeito (NUNES, 1989). 
Os objectores da integração aceitam o direito de todos à educação num 
ambiente educativo o menos restritivo possível e assumem em linhas gerais o que se 
poderia denominar "utopia da integração". Discordam, no entanto, que a integração 
possa contribuir eficazmente para o desenvolvimento dos alunos com alguma 
deficiência e que favoreça ao mesmo tempo a evolução e a aprendizagem do resto dos 
alunos (MARCHESI & PALÁCIOS, 1993). Colocam em dúvida a possibilidade real da 
integração numa sociedade competitiva em que se valoriza o sucesso académico, o 
rendimento e a capacidade de competir. 
Apesar da integração na escola regular como modelo de colocação se ter vindo 
a intensificar, a sua eficácia começa, a partir de determinada altura, a ser fonte de 
polémica. 
HEGARTY (1993) na revisão da literatura sobre integração, reconhece a 
existência de muitas tentativas para provar a superioridade da integração em relação a 
outros modelos de colocação. Contudo refere que estas são, de um modo geral, 
inconclusivas. Estes estudos são de difícil generalização, uma vez que, na maioria dos 
casos dizem respeito a uma categoria de deficiência. 
4.1.1. AMBIGUIDADE ENTRE DOIS CONCEITOS: NECESSIDADES EDUCATIVAS 
ESPECIAIS E INTEGRAÇÃO 
Por outro lado, constatou-se que existe uma ambiguidade implícita entre o 
desejo de integrar o aluno com deficiência e a noção de necessidades educativas 
especiais. Esta ambiguidade resulta de que a noção de integração implica que há algo de 
fora que se está a "chamar" para dentro, isto é, à priori estamos perante uma situação de 
separação. Quando se fala de necessidades educativas especiais, tem-se a ideia de que 
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qualquer sujeito, em qualquer período da sua vida escolar pode precisar de algum apoio; 
isto revela que estamos perante um contínuo, não há separações. 
Enquanto a noção de aluno com necessidades educativas especiais corta com a 
barreira entre todas as crianças e a escolarização de que necessitam, a integração 
clarifica a não pertença de alguns alunos. 
A integração pretende substituir rejeição por acolhimento, mas pode estar a 
fazer a passagem de rejeição para tolerância e, neste sentido, é discriminatória. 
A escola foi e ainda é concebida para as crianças ditas normais (os espaços, 
estruturas e objectivos); a integração muitas vezes realiza-se sem colocar em causa as 
normas tradicionais (SIMON, 1991). 
Se a escola regular não está adequada para receber alunos com deficiências, as 
instituições de educação especial, em geral, afastam-se dos códigos de vida das 
comunidades. São, também elas, locais de contradição e confrontação, entre respeito e 
evolução pessoal do indivíduo e exigências de adaptação ao meio de vida. 
Entretanto nos Estados Unidos os termos "Mainstreaming/Mainstream" 
(manter a criança na corrente/inserção nos espaços comuns) utilizados por IRCH (1974, 
citado por FRIEND, 1997)2, correspondem à integração de alunos portadores de 
deficiência na escola regular. 
Neste período, tanto nos Estados Unidos como no Reino Unido, irá acontecer o 
que BAIRRAO (1988) denomina de "revoluções silenciosas" na Educação Especial e 
que implicam uma "mudança de paradigma", trata-se concretamente da P. L. 94/142 -
1975, Lei Federal de Integração nos EUA, "THE EDUCATION FOR ALL 
HANDICAPPED CHILDREN ACT" e do WARNOCK REPORT, no Reino Unido, 
divulgado em 1978. 
2 Durante o módulo de formação que desenvolveu, no âmbito do Curso de Mestrado. 
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Importa realçar que entre as suas principais componentes, a citada "Lei Federal 
de Integração", estabelece que a educação das crianças com qualquer tipo de 
necessidade, seja feito no "meio menos restritivo possível", o que significa que entre os 
vários modelos de colocação para o aluno com deficiência, deve ser escolhido o menos 
segregador. Esta Lei é obrigatória e força as autoridades a organizar uma educação 
apropriada para todas as crianças/jovens entre os 3 e os 21 anos. 
O WARNOCK REPORT (1978), consagra uma nova filosofia, que abandona a 
categorização, para valorizar as necessidades e os direitos dos indivíduos com 
deficiência, introduzindo o conceito de "necessidades educativas especiais" (NEE). 
A estas mudanças ir-se-á juntar um outro movimento, igualmente importante, 
iniciado em meados dos anos oitenta, sob a sigla REI - "Regular Education Iniciative" 
(Iniciativa da Educação Regular/Iniciativa Global de Educação). 
Este movimento ÍCKE1" é despoletado a partir, principalmente de trabalhos de 
STAINBACK e STAINBACK (1984). Estes trabalhos defendendo a educação de todas 
as crianças no ensino regular, apresentam a necessidade de unificar o sistema de 
educação especial com o ensino regular, partindo do pressuposto que a educação 
especial, cada vez se estava a tornar mais ineficaz para responder aos fins que 
justificaram a sua criação. 
Este movimento aparece ao mesmo tempo que cresce a preocupação nos 
E.U.A., face à circunstância da educação não responder às necessidades de um grande 
número de crianças e jovens (PASTOR, 1996). 
O encaminhamento para a educação especial, em programas que implicavam 
uma separação sistemática da classe regular, estava, por esta altura, a aumentar 
extraordinariamente, onde eram incluídos alunos com problemas de aprendizagem não 
decorrentes de deficiência, mas sim do facto de pertencerem a minorias sociais 
carenciadas; com a agravante de que um aluno uma vez entrado nestes programas, 
raramente os abandona (PASTOR, 1996). 
Ainda segundo PASTOR (1996), vários autores criticavam fortemente, no 
inicio, o REI, pelo facto de afirmarem o que não se devia fazer, sem avançarem 
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propostas concretas de estratégia para atingir esses objectivos. Neste sentido, 
KAUFMAN (1989) aponta quatro razões para criticar os defensores do REI: 
• Falta de apoio de componentes chave: a iniciativa não partir dos docentes 
do ensino regular; 
• Falta de lógica nas premissas: quando nada parece ter mudado na educação 
regular, como pode esse sistema apresentar mais vantagens do que a 
educação especial, tanto ao nível da identificação/diagnóstico, como nos 
procedimentos instructucionais? 
• Falta de especificidade na restruturação proposta: qual o papel futuro dos 
actuais técnicos (docentes ) de educação especial? 
• Falta de rigor científico: a experimentação e a investigação, atendendo a 
fortes limitações metodológicas não são conclusivas. 
Para DAVIS (1989) ser opositor ao REI não significa estar abertamente contra, 
significa sobretudo alguma precaução. Uma coisa é o debate entre investigadores e 
académicos, um debate limitado, outra coisa é a implicação dos docentes, das 
autoridades (locais), dos próprios consumidores nesse mesmo debate. 
As questões levantadas pelo movimento REI, segundo este investigador, 
ultrapassam a educação em si, têm dimensões políticas, económicas, sociológicas, 
levantam uma questão central - quais os objectivos da educação e da escola pública? 
Outros investigadores apelam ao diálogo conciliador entre as duas 
perspectivas, pois afirmam já se terem gasto, desnecessariamente, energias a mais e o 
preço a pagar para proteger o "status quo " apresentava-se terrivelmente alto. 
Este movimento (REI), hoje consagrado no princípio da inclusão, significa 
atender o aluno com necessidades educativas especiais na classe regular com o apoio 
dos serviços de educação especial. O tempo andou a favor dos defensores do REI. 
4.2. INCLUSÃO ESCOLAR 
Esta polémica atravessou o Atlântico e os defensores de uma integração mais 
autêntica na Europa, questionam se devem falar em integração, pois que falar de 
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integração (como se viu) é perpetuar a representação dos que estão e dos que devem 
estar, daí a inclusão (PASTOR, 1996). 
Em 1989, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, já 
havia apoiado a inclusão da criança deficiente, tanto em meio escolar como social. 
A escola para todos, parte da "Declaração da Educação para Todos", é 
adoptada na Conferência Mundial na Tailândia (Loutiem) em 1990, e é assinada por 
cerca de 60 países. Foi organizada pela UNESCO, UNICEF e Banco Mundial. A 
definição aí aceite sublinha que a educação básica envolve, desde as creches e jardins de 
infância, passando pelo ensino primário até programas de formação profissional, extra-
escolares, etc. Esta dimensão, de tal ordem alargada da educação elementar universal e 
obrigatória, não deixa de ser um processo de intenções, realidade esta onde raramente 
coincidem as declarações oficiais, plenas de ambições, neste domínio da educação 
(SILVA, 1993). 
Em Dezembro de 1993, as Nações Unidas adoptaram as "Normas Uniformes 
sobre Igualdade de Oportunidades para a Pessoa com Deficiência " como instrumento 
programático para a União Europeia, avançando com uma terminologia inclusiva e 
contemplando todas as possibilidades do espectro geral. Salientam-se algumas das suas 
recomendações: 
• os países devem reconhecer o direito da igualdade de oportunidades na 
educação para a pessoa com deficiência, em lugares integrados. A educação 
destas pessoas deve fazer parte integral do Sistema Educativo, devendo 
existir um intérprete e outros serviços de apoio para uma adequada 
acessibilidade. 
• os grupos de pais e associações/organizações de deficientes deverão estar 
implicados no processo educativo. 
• para implantar a educação inclusiva, os estados deverão ter uma legislação 
claramente estabelecida que inclua a escola e outros níveis mais amplos da 
sociedade. Devem permitir um currículo flexível, ajudas/adaptações e 
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materiais de qualidade, assim como formação contínua de todos os 
docentes. 
• naqueles casos onde a escola regular não possa dar uma resposta adequada 
ao aluno, a educação deverá ser considerada em escolas especiais, devendo 
preparar o aluno para a inclusão. 
Fundamentando-se também no princípio da escola inclusiva e nas necessárias 
medidas a desenvolver para capacitar as escolas ao atendimento de todas as crianças, 
sobretudo as que têm necessidades educativas especiais, reuniram-se, em Salamanca de 
7 a 10 de Junho de 1994, mais de 300 participantes, em representação de 92 governos e 
25 organizações internacionais "afim de se promover o objectivo da Educação para 
Todos, examinando as mudanças fundamentais de política necessárias para 
desenvolver a abordagem da educação inclusiva, nomeadamente, capacitando as 
escolas para atender todas as crianças, sobretudo as que têm necessidades educativas 
especiais MAYOR (1994) e proclamarem a DECLARAÇÃO DE SALAMANCA. Esta 
Declaração "reenvia à ideia segundo a qual mais do que integrar no ensino regular 
crianças que dele estariam excluídas, trata-se de a escola incluir desde o início todas 
as crianças em idade escolar, quaisquer que sejam as suas características físicas, 
sociais, linguísticas ou outras, e de aí as manter evitando excluí-las e procurando criar 
oportunidades de aprendizagem bem sucedida para todas, graças à diferenciação de 
estratégias que se impuser ". 
Além desta tentativa para fomentar a aplicação concreta da Declaração 
Mundial da Escola para Todos, a UNESCO desenvolveu, ainda, uma outra iniciativa no 
intuito de promover a Escola Inclusiva - a publicação da obra "Teachers Educational 
Resource Pack". Esta obra tem por objectivo ajudar os professores e as escolas a lidar 
com as diferenças entre os alunos abordando várias áreas: estratégias de sala de aula, 
funcionamento da escola e a perspectiva baseada no currículo (BENARD, 1996). 
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Estas orientações vêm reforçar o papel da escola regular e do docente do 
ensino regular, transferindo para a educação geral muitas das responsabilidades que se 
têm mantido num sector distinto - Educação Especial. 
A reformulação da escola parte da necessidade de ser mantida educação e 
justiça social para todos, onde à preocupação com as necessidades de alguns alunos se 
contrapõem as necessidades dos professores e das escolas para atender melhor todos os 
alunos. Como refere (BENARD, 1996), em face de um problema de insucesso escolar, o 
mais importante não se trata de saber qual é a deficiência, ou o défice da criança, ou o 
problema da sua relação familiar, ou do seu percurso educativo, mas sim de saber o que 
faz o professor, o que faz a turma, o que faz a escola para promover o sucesso desta 
criança. 
A terminologia "integração" começa a ser abandonada, já que implica que a 
meta é integrar na vida escolar e comunitária alguém ou algum grupo, que foi ou é 
excluído. O objectivo básico da inclusão é não deixar ninguém fora da escola regular, 
tanto educativa, física, como socialmente. Esta tendência para as escolas inclusivas 
constitui um processo de inovação educativa, uma vez que pretende a reconstrução da 
escola num âmbito institucional - transformador (GONZALEZ, 1996). 
Conforme AINSCOW (1995), esta mudança de paradigma consiste na 
transferência de uma perspectiva centrada na criança, para uma perspectiva centrada 
no currículo. 
Acompanhar o currículo, permite ao aluno aproveitar as oportunidades de 
aprendizagem que a escola oferece, estimulando-o em todas as dimensões do seu 
desenvolvimento, daí a necessidade de currículos flexíveis/adaptáveis (RODRIGUES, 
1996). 
NIZA (1996), citando JONHSON (1987) e WISSER (1993), avança o conceito 
de "diferenciação", como o processo pelo qual os docentes enfrentam a necessidade de 
fazerem progredir no currículo, uma criança em situação de grupo, efectuando uma 
selecção apropriada de métodos de ensino e de estratégias de aprendizagem. 
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As aulas inclusivas não serão as aulas de integração, existe uma substancial 
diferença de conceitos e de práticas. A integração não pode ser um projecto da escola, 
tem de ser o projecto da escola enquanto alteração consequente dos seus valores e 
práticas (RODRIGUES, 1995). 
Para se atingir uma verdadeira inclusão, haverá que introduzir mudanças 
importantes na prática educativa tradicional. 
A alternativa escolar "escola inclusiva" (AINSCOW, 1995) orienta-se por uma 
pedagogia diferenciada, através de um currículo, centrada numa cooperação abrangente. 
AINSCOW (1995), lança um desafio de seis condições para uma escola se 
movimentar no sentido da inclusão: 
• Uma liderança eficaz da equipa directiva da escola, apostada em dar 
resposta às necessidades de todos os alunos; 
• Pessoal docente convencido de que pode ajudar todas as crianças a 
aprender; 
• Certeza de que todos os alunos podem ter sucesso; 
• Disposições para apoiar individualmente os membros da equipa docente; 
• Vontade empenhada de proporcionar uma grande variedade de 
oportunidades curriculares a todas as crianças; 
• Procedimentos sistemáticos para controlar e avaliar o progresso. 
Nesta perspectiva, e tentando eliminar os resíduos históricos de segregação e 
"ineducabilidade", a noção predominante será inclusão, significando que todas as 
crianças têm lugar na escola, na comunidade e na sociedade em geral. 
A conjunção de três aspectos fundamentais permitiu que se assumisse o 
princípio da educabilidade de todas as crianças. São eles: a atribuição à escola de uma 
função educativa (não meramente instrutiva) e a sua direccionação às massas (não só 
para as elites); a valorização da Infância como espaço fundamental do desenvolvimento; 
e, o enquadramento pelos movimentos sociais, políticos e educativos defensores dos 
valores democráticos, da justiça e da igualdade. 
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No entanto e apesar desta conjuntura favorável consideramos que os 
deficientes, ainda "chocam" pela diferença, e as pessoas ficam sem saber como lidar 
com eles, como se as raízes históricas do problema estivessem, ainda, em cada um de 
nós. 
5. OBJECTIVOS DA INTEGRAÇÃO E DA INCLUSÃO: AUTODETERMINAÇÃO, 
NORMALIZAÇÃO E QUALTOADE DE VIDA 
A autodeterminação, normalização e qualidade de vida são conceitos próximos 
e complementares que revelam os valores subjacentes à integração e inclusão. 
A autodeterminação é, fundamentalmente, um conceito político e social, que 
surge com os movimentos de emancipação das mulheres e a luta dos negros pela 
igualdade e é estendido aos deficientes. 
A noção de normalização é originária da escandinávia e é definida como o 
processo que permite às pessoas deficientes ter uma existência o mais próxima possível 
do normal. 
BENGT NIRJE (1967, citado por BÉNARD da Costa, 1995), considera que 
normalização significa "um ritmo normal ao longo do dia, da semana, do ano, no 
desenvolvimento do ciclo de vida familiar, possuir uma gama de escolhas, votos e 
desejos, viver num mundo constituído por dois sexos, ter acesso a escalões económicos 
normais, dispor de habilitações próprias, estar envolvido numa vizinhança. Normalizar 
é, portanto, tornar os padrões e condições de vida diária dos indivíduos em 
desvantagem, tão próximas ou semelhantes, quanto possível das que são a componente 
principal da comunidade em que está inserido " (p. 14). 
Esta ideia de normalização, no fundo, aproxima-se bastante mais do actual 
conceito de qualidade de vida. 
Esta noção é a defendida na DECLARAÇÃO DE SALAMANCA (UNESCO, 
1994) e pode ser definida como o que condiciona e o que permite a cada um viver como 
entende segundo as suas próprias convicções. É um processo para o qual uma pessoa 
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trabalha activamente em colaboração com os outros, cada um tem a possibilidade de 
construir uma existência própria apesar das capacidades diferentes. Para ter uma vida de 
qualidade é necessário reunir algumas condições: ter uma rede social, dominar estas 
acções e essas relações devem permitir uma percepção positiva do eu, assim como a 
percepção da importância do outro. 
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1.0 SISTEMA EDUCATIVO PORTUGUÊS E AS CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 
Em Portugal é possível que as primeiras tentativas de ensino dos deficientes, 
nomeadamente de surdos, datem do séc. XVI. Em 1563, parece ter vivido em Vila Real 
uma mestra de "moucos" que se dedicava cumulativamente à medicina (FERNANDES, 
1989). 
No entanto, só mais tarde, por volta de 1822, se pode dizer que a história da 
Educação Especial começa em Portugal, quando o rei D. João VI aceita que os surdos e 
os cegos fossem educados. Entre os anos de 1822 e 1823 é criado, a pedido de José 
António Freitas Rego, em Lisboa, o Instituto de Surdos - Mudos e Cegos (BÉNARD, 
1981) que viria a ser mais tarde integrado na Casa Pia. 
O Instituto sediado no Palácio do Conde de Mesquitela seria fundado, 
organizado e presidido pelo especialista Pedro Aron Borg que D. João VI mandara vir 
da Suécia especificamente para esse efeito. Iniciava-se, assim, em Portugal, aquilo que, 
em termos práticos, viria a ser a nossa primeira experiência de cooperação luso-sueca 
em educação especial. Pedro Aron Borg fundara e dirigira em Estocolmo um 
estabelecimento semelhante ao que vinha presidir em Portugal. 
Logo a seguir à criação deste Instituto, vários asilos e institutos são também 
criados, havendo, no início do século XX, em Portugal, 2 asilos de cegos, 2 institutos de 
cegos e 2 institutos de surdos (SNR, 1985) dando corpo às duas vertentes que 
assumiram os cuidados às pessoas com deficiência: por um lado, assistência 
(normalmente assegurada em asilos) e, por outro, a educação (assegurada em institutos). 
Este período, que se manifesta pela criação de asilos para cegos e surdos, e 
designado por alguns autores de pré-história da educação especial, é considerado por 
CALDWELL (1973, citado por PEREIRA, 1988) o Io período de três fases históricas da 
evolução de mudanças e atitudes relativamente às crianças com deficiência, a fase dos 
esquecidos e dos escondidos. 
Só em 1916 se dá um passo verdadeiramente importante na Educação Especial 
em Portugal com a criação do Instituto Médico - Pedagógico da Casa Pia de Lisboa que 
passa a ser dirigido pelo Dr. António Aurélio da Costa Ferreira, Provedor da Casa Pia 
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de Lisboa. Como é referido por FONTES (1963, p 10) a lei que rege o Instituto atribuiu-
lhe 3 funções fundamentais: a) funcionar como Dispensário de Higiene Menial Infantil; 
b) preparar técnicos para os serviços existentes e a criar; c) servir de Centro 
Orientador e Propaganda Técnica dos problemas de saúde mental e infantil em todo o 
país. 
Mais tarde adoptou o nome do seu fundador, Instituto António Aurélio da 
Costa Ferreira (IAACF), criado através do Decreto-lei n° 33 801/41, de 26 de 
Dezembro, destinado à observação e ensino de crianças com deficiência mental e 
perturbações de linguagem, na dependência do Ministério da Instrução. A este instituto 
eram atribuídas responsabilidades de orientação e coordenação de serviços competindo-
lhe seleccionar e distribuir as crianças física e mentalmente anormais pelas instituições 
apropriadas e fiscalizar a sua educação preparando, em simultâneo, o pessoal docente e 
auxiliar para essas instituições. Simultaneamente, funcionava ainda como escola para 
"defeituosos da fala e anormais suficientemente educáveis" (BÉNARD, 1981, p. 310) e 
viria ainda a orientar "classes de aperfeiçoamento junto de classes ordinárias'^ 
especialmente destinadas a crianças com dificuldades de aprendizagem (constitui uma 
das primeiras experiências de integração). 
Foi também em 1941 que foi criado o primeiro curso do IAACF de 
"preparação de professores de crianças anormais" sob o Ministério da Instrução. 
Paradoxalmente verifica-se, por esta altura, a criação de internatos e semi-
internatos, o que representa uma maior intervenção do Estado em matéria de Educação 
Especial, já que se vivia então - a ditadura salazarista - em que o desenvolvimento 
educacional foi muito limitado. Essa maior intervenção do Estado verifica-se também 
pela acção coordenada pelo Instituto de Assistência a Menores da Direcção-Geral de 
Assistência Social que se dirigia em três sentidos: 
- criação e organização de estabelecimentos educativos especiais (desde 1942 
foram criados o Instituto Adolfo Coelho, o Instituto Coelho Rilvas, o Instituto Dias de 
Almeida e o Dispensário de Higiene Mental e Infantil); 
- formação de professores; 
- organização de serviços de apoio precoce. 
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Em 1945, sob a direcção do Professor Victor Fontes, através do Decreto-Lei n° 
35 401/45, de 27 de Dezembro, são definidas novas funções para o Instituto António 
Aurélio da Costa Ferreira passando a Dispensário de Higiene Mental Infantil para todo 
o país, "cabendo-lhe a observação e orientação pedagógica dos menores com 
anomalias mentais assim como a formação de docentes e técnicos e o estudo nos 
campos médico-pedagógico epsicossocial" (BÉNARD, 1981, p. 311). 
Em 1946, estabelece-se a organização de "classes especiais" pelo Dec. Lei n°. 
35: 801 de 13/8/46, que funcionavam nas escolas primárias oficiais, competindo ao 
Instituto a orientação das mesmas e a formação dos professores que as ministram. 
Segundo BENARD (1981) a primeira classe especial terá aparecido em 1947. Em 1979, 
havia 86 classes especiais e 47 classes de apoio. 
Estas classes, inicialmente vocacionadas para o atendimento de "crianças 
anormais", foram posteriormente estendendo a sua acção às crianças com dificuldades 
de aprendizagem ou debilidade ligeira. A lotação da classe não podia exceder os 15 
alunos e o atendimento a estas crianças era feito por professores especializados em 
"deficiência mental", formados no Instituto António Aurélio da Costa Ferreira. 
Progressivamente, algumas classes começaram a funcionar como salas de 
apoio de carácter temporário ou permanente, consoante as necessidades das crianças. 
A construção deste modelo, pode apresentar-se como uma "ponte para a 
integração". As classes valorizavam as actividades não formais e potenciavam os 
espaços de interacção social. Pode assim dizer-se, que na experiência portuguesa o 
primeiro caso de integração começou com as "classes especiais". 
Estamos, nesta época, segundo (1973, citado por PEREIRA, 1998), no 2o 
período, do despiste e da segregação que se caracterizava pela utilização de técnicas 
psicométricas e do modelo diagnóstico que conduz sobretudo à preocupação em 
classificar e diagnosticar mais do que educar. "Neste período em que vigorava a 
concepção de deficiência como doença as crianças eram classificadas através de 
diagnósticos complexos para serem em seguida segregados em recursos educativos e 
terapêuticos especiais. A integração das pessoas com deficiência na escola e na 
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sociedade é deveras difícil" (PEREIRA, 1998, p. 4). Acreditava-se que se prestava um 
melhor serviço às crianças educando-as conjuntamente com outras crianças deficientes, 
protegendo-as, assim das normais. 
Em 1961, o Dispensário de Higiene Mental Infantil, passa para a tutela do 
Instituto de Assistência Psiquiátrica e, em 1963, para a Direcção-Geral do Ensino 
Superior. Em 1968, o Instituto dá os primeiros passos para a integração escolar em 
regime de "salas de apoio" de crianças cegas. 
Pelo Decreto-Lei n° 513 - T/79, de 26 de Dezembro, ratificado pela Lei n° 
29/80 de 28 de Julho, o curso de especialização em educação especial até aí no IAACF 
foi convertido nos Cursos de Estudos Superiores Especializados das Escolas Superiores 
de Educação de Lisboa e Porto, cessando assim o IAACF aquela que fora uma das suas 
importantes funções. Em 1989 o IAACF foi extinto pelo Decreto-Lei n° 453/89, de 18 
de Dezembro, passando o seu património para a Escola Superior de Educação (ESE) de 
Lisboa e para o Instituto de Inovação Educacional (IIE). 
Paralelamente, o Instituto de Assistência a Menores implementa alguns 
programas de ensino integrado para deficientes visuais no Instituto Helen Keller (1965). 
Com efeito, uma escola para deficientes visuais e amblíopes pertencente ao 
Ministério de Assistência a Menores, abriu as suas portas a crianças visuais (1965). 
A escola Helen Keller em Lisboa é na altura da sua criação a única escola de 
cegos no mundo que recebe crianças visuais. Esta instituição, foi também o primeiro 
"apoio" para os deficientes visuais, que depois de frequentarem esta escola, seguiam o 
ensino preparatório e secundário em regime integrado. Esta experiência de ensino 
integrado, iniciou-se em Portugal, mesmo antes de existir legislação, para que esse 
ensino se fizesse. 
Entretanto e confrontados com a falta ou escassez de recursos existentes no 
país, começa a surgir um movimento de pais de crianças com deficiência, que se 
organizam em associações com vista à criação de estruturas educativas para os seus 
filhos. 
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Em 1962, é fundada a Associação Portuguesa de Pais e Amigos das Crianças 
Mongolóides que, em 1964, é admitida na Liga Internacional de Associações de Ajuda 
aos Diminuídos Mentais, adoptando a designação de Associação Portuguesa de Pais e 
Amigos das Crianças Diminuídas Mentais (hoje, denominada Associação Portuguesa de 
Pais e Amigos do Cidadão Deficiente Mental - APPACDM), que abriu o seu primeiro 
centro em 1965. 
Foram fundadas outras associações para apoio e defesa de portadores de 
deficiências mais específicas: a Associação Portuguesa de Paralisia Cerebral, a Liga 
Portuguesa de Deficientes Motores, a Associação Portuguesa para a Protecção às 
Crianças Autistas e a Associação de Pais para a Educação de Crianças Deficientes 
Auditivas. 
Trata-se de um movimento associativo, de carácter voluntário e sem fins 
lucrativos, que cedo ganha fortes raízes neste terreno, criando centros de reabilitação e 
escolas especiais, apoiado financeiramente pela Assistência Social, tentando estender-
se a todo o país. 
Em Julho de 1964, o Instituto de Assistência a Menores (Direcção Geral de . 
Assistência) cria os Serviços de Educação de Deficientes. Estes serviços viriam a criar 
alguns estabelecimentos oficiais e remodelariam outros privados já existentes. 
Em 1973, o Ministério da Educação Nacional empreende uma Reforma no 
Ensino consagrada na Lei n° 5/73, de 25 de Julho, onde entre os objectivos gerais do 
ensino básico se refere explicitamente "proporcionar às crianças deficientes e 
inadaptadas, bem como às precoces, condições adequadas ao seu desenvolvimento 
educativo ". 
É criada a Divisão do Ensino Especial1 (DEE), pelo Decreto Lei n° 45/73, de 
12 de Março, e a Divisão do Ensino Especial e Profissional criada pelo Decreto-Lei n° 
1 Esta divisão orientava a sua actividade para a especialização de professores e para a organização de 
estruturas capazes de desenvolver a integração nas escolas a nível da deficiência auditiva, visual e motora. 
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44/73 de 12 de Fevereiro. Pela primeira vez em Portugal o Ministério da Educação 
chama a si, timidamente, a tutela sobre a educação de crianças deficientes. 
Estamos, segundo CALDWELL (1973), em pleno 3o período, o da 
identificação e ajuda, que é marcado pelo surgimento de uma nova concepção do 
conceito e prática da educação especial caracterizada, predominantemente, pela 
integração escolar das crianças com deficiência em conjunto com os seus pares. 
"Do ponto de vista político e social o novo paradigma assenta na concepção 
de que todos os cidadãos têm os mesmos direitos, nomeadamente o direito à educação e 
ao ensino o qual se deve adaptar às suas necessidades. Do ponto de vista científico é 
contestado o papel exclusivo do diagnóstico médico e psicológico passando a valorizar-
se a educação como forma de mudança e a integração como forma de normalização" 
(PEREIRA, 1998, p.4). 
Após 1974, começa a ser incrementada a educação especial integrada no 
sistema educativo geral e surgem os primeiros professores de apoio itinerante que 
viriam a integrar as Equipas de Ensino Especial (criadas em 1976). Nesta altura, e até 
1982, o ensino especial apenas se destinava aos alunos com deficiências motoras ou 
sensoriais que poderiam seguir o currículo normal, os outros deviam ser inseridos nas 
escolas de educação especial. 
Neste período várias iniciativas de relevo são tomadas: criação do Secretariado 
Nacional de Reabilitação (SNR), pelo Decreto-Lei n° 346/77, de 20 de Agosto; criação 
dos Serviços de Apoio às Dificuldades de Aprendizagem (SADA) pela Circular n° 6/82, 
de 24 de Agosto (DGEB); e, criação das Unidades de Orientação Educativa (UOE), pela 
Circular n°24/83 de 12 de Agosto (DGEB). 
O ensino especial desenvolveu-se sem ligação ao ensino regular, destinando-se 
às crianças deficientes (primeiro, deficiências sensoriais e motoras e, só depois, as 
intelectuais). Entretanto, surgem algumas tentativas de promover a integração, que 
reflectem os movimentos que internacionalmente iam defendendo as perspectivas 
igualitárias. 
46 
E N Q U A D R A M E N T O L E G A L 
Apesar da lei não ter sido totalmente aplicada devido às mudanças sociais 
concomitantes à revolução de 25 de Abril de 1974, estavam criadas as condições para se 
iniciar um progresso de transformação e modernização do ensino especial em Portugal. 
Numa perspectiva geral da principal legislação produzida a partir daqui, 
poderemos perceber a evolução verificada, bem como o seu maior ou menor 
distanciamento em relação a preconceitos e a práticas ainda em uso. 
Com efeito, documentos importantes do ponto de vista legal, nomeadamente a 
constituição da República Portuguesa aprovada em 1976, que se haveria de revelar o 
primeiro referencial no que respeita à igualdade de direitos e de deveres de todos os 
cidadãos, consagra nos seus artigos 73° e 74°, "o direito ao ensino e à igualdade de 
oportunidades, garantido pelo Estado a todos os cidadãos". No que respeita ao 
deficiente, o artigo 71°, estabelece: 
- "as cidadãos física ou mentalmente deficientes gozam plenamente dos 
direitos e estão sujeitos aos deveres consignados na Constituição, com 
ressalva do exercício ou do cumprimento daqueles para os quais se encontram 
incapacitados" 
- " o Estado obriga-se a realizar uma política nacional de prevenção e 
tratamento, reabilitação e integração dos deficientes, a desenvolver uma 
pedagogia que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o encargo da efectiva realização dos 
seus direitos, sem prejuízo dos direitos dos pais ou tutores" 
Ainda no que respeita à igualdade de direitos e de deveres de todos os cidadãos 
a Constituição da República Portuguesa consigna no seu artigo 13°: 
- '"todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei". 
Consequentemente as "equipas de ensino integrado" então criadas, encontram 
na Constituição da República a base legal para o seu funcionamento. 
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Estas equipas do ensino especial são estruturas criadas na perspectiva do 
ensino integrado. "Entende-se por ensino integrado, o apoio prestado a crianças e 
jovens com problemas educativos especiais, que se encontram inseridos, a tempo total 
ou parcial, em classes regulares, visando a sua integração familiar, social e escolar''' 
(BENARD, 1981, p.325). 
São constituídas por educadores e professores, e podem ter outros técnicos 
(psicólogos e terapeutas) que se ocupam do apoio às crianças deficientes visuais, 
auditivas e motoras integradas no ensino regular. Funcionam regionalmente, mas 
dependem da "Divisão do Ensino Especial". 
As equipas devem proceder ao despiste e ao encaminhamento, devendo 
facilitar o acesso aos serviços médicos e pedagógicos, dotando as escolas de recursos 
pedagógicos no sentido de facilitar a "integração" familiar, social e escolar das crianças. 
No domínio da intervenção, são ensaiadas várias estratégias, nomeadamente no 
referente a salas de apoio, apoio itinerante, núcleo de apoio, utilização de ateliers, 
utilização de tempos livres e trabalho dentro da sala com a professora do ensino regular. 
Observou-se no País uma rápida adesão ao "ensino integrado". Esta adesão não 
pode ser desligada das mudanças ocorridas a nível internacional com a publicação da 
Public Law (1975) nos E. U. A. e do Relatório Warnock (1978) no Reino Unido. 
O número de equipas rapidamente passou de 10 (1977/78), para 44 (1980/81), 
começando por apoiar 1 118 crianças para, passados 2 anos, apoiar 4 305 (S. N. R., 
1983). 
Em consequência dos princípios constitucionais, e considerando a necessidade 
de assegurar um efectivo cumprimento da escolaridade obrigatória, é importante a 
publicação do Dec. Lei n° 538/79 e o Despacho n° 59/79. O primeiro, determina que o 
"o ensino básico é universal, obrigatório e gratuito", abrangendo os primeiros 6 anos 
de escolaridade. O segundo, estabelece as condições especiais em que o aluno deficiente 
pode frequentar uma classe regular, ser apoiado e avaliado. São medidas legais que dão 
suporte à "integração". 
Devido à situação política vivida na altura, à ausência de atendimento a casos 
severos, à insuficiente cobertura feita pela integração e à tradição assiste-se, nesta 
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época, a um forte movimento cooperativo de pais e técnicos de alunos "deficientes", 
que vai dar origem à criação de cooperativas de ensino especial, nomeadamente as 
Cooperativas de Educação e Reabilitação para Crianças Inadaptadas, (C. E. R. C. Is.) 
por todo o país, sob a tutela do Ministério da Educação. Paralelamente, outras estruturas 
de ensino especial de iniciativa privada, vão-se disseminando também pelo país. 
Há ainda aspectos legais que são contraditórios da lei vigente, nomeadamente 
alguns aspectos do Dec. Lei n° 538/79 e o Dec. Lei n°. 170/81. 
Embora o Dec. Lei n° 538/79 relativamente aos alunos deficientes estabeleça 
que "o Estado assegurará o cumprimento da escolaridade obrigatória às crianças que 
careçam de ensino especial, para o qual, promoverá uma cuidada despistagem dessas 
crianças, expandirá o ensino básico especial e o apoio às respectivas escolas, e 
intensificará a formação dos correspondentes docentes e pessoal técnico", estas 
afirmações, estão, no entanto, longe de traduzirem a realidade, visto que o mesmo Dec. 
Lei n° 538/79, estabelece que as crianças com "incapacidade comprovada" possam ser 
dispensadas de matrícula ou de frequência, até final da escolaridade obrigatória, 
mediante a comprovação médica da incapacidade, o que para efeitos legais, substitui o 
diploma da escolaridade obrigatória. 
Neste contexto, surge também o "subsídio de educação especiaF Dec. Lei n° 
170/81, regulamentado pelo Dec. Lei n° 14/81, destinado a suportar os encargos 
resultantes da frequência de estabelecimento de ensino especial. 
Medidas deste tipo, não favorecem o "ensino integrado". Não existem números 
sobre estas práticas, mas de acordo com estes normativos muitas crianças continuam a 
ficar excluídas do ensino ou a não receber as respostas adequadas. 
Passa-se por um período de grande impasse na "educação especiaF e na 
"educação especial integrada" com a publicação de leis que nunca foram 
regulamentadas e de normativos subsequentes para a concretização dos princípios e da 
organização a nunca serem publicados. 
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O atendimento às crianças "deficientes", continua a ser partilhado entre o 
Ministério dos Assuntos Sociais e o Ministério da Educação. 
Apesar destes avanços e recuos o ensino integrado cresceu em Portugal. Nota-
se uma crescente abertura e aceitação à entrada de crianças com deficiências na 
escola/turma por parte dos professores e restantes membros da comunidade educativa, 
embora esta evolução, que corresponde a uma profunda mudança de atitudes, seja um 
processo lento e irregular (BENARD, 1981). 
Progressivamente, há uma tendência para transformar as antigas "classes 
especiais" em salas de apoio2 e, assim, integrar as crianças com "debilidade mental 
ligeira", nas turmas do ensino regular (1979/80). 
Esta medida, introduziu novos dados na problemática porque não se tratava de 
integrar só crianças deficientes sensoriais e motoras que podiam seguir o programa 
normal. Havia agora um novo grupo, os deficientes mentais ligeiros, que tinham 
necessidade de adaptações curriculares. 
O professor de apoio passou a ter uma acção mais directa na turma regular, e a 
trabalhar também com as crianças que apresentavam problemas de aproveitamento 
escolar. Esta alteração é, quanto a nós, reveladora dos efeitos das experiências de 
integração de deficientes sensoriais e motores que provocaram, em certa medida, uma 
mudança de atitude da escola regular face às crianças com deficiência e vem permitir 
organizar dentro dessa mesma escola, respostas educativas para os alunos que 
tradicionalmente a escola rejeitava. 
O trabalho do professor de apoio começa a ser visto, em parte, como um 
recurso, um apoio técnico aos professores do ensino regular e por outro lado como 
ensino directo às crianças que dele necessitam. 
2 salas onde os alunos portadores de deficiência mental ligeira colocados nas turmas regulares se deslocam em certos 
momentos para ter apoio individual ou individualizado em pequenos grupos 
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Parece haver uma mudança no processo de "integração". A escola regular 
começa a ser questionada na sua organização e na atitude dos professores, perante a 
heterogeneidade dos alunos da turma. 
Passou-se, também a valorizar e a estreitar a colaboração entre os serviços de 
saúde, serviços sociais e de educação. 
Como resultado desta colaboração foram criadas a título experimental as 
"Equipas Multidisciplinares" (Despacho Conjunto do Ministério da Qualidade de Vida 
e das Secretarias de Estado da Segurança Social, Saúde e Educação, 24/12/1982) a 
funcionar como experiência piloto em sete concelhos do País. A sua base consiste no 
aproveitamento de recursos locais, através de trabalho conjunto de técnicos do âmbito 
da Saúde, Educação e Segurança Social, de modo a que a sua acção incida sobre todas 
as crianças o mais precocemente possível. 
Essas equipas têm como funções o rastreio, o diagnóstico, o encaminhamento e 
a intervenção junto das crianças "deficientes". É no convergir de esforços dos serviços 
da comunidade que consiste a verdadeira inovação destas equipas. 
A partir dos anos 80, Portugal aderiu ao Programa Mundial de Acção Relativo 
às Pessoas Deficientes (adaptado pela Resolução 37/52 de 3 de Dezembro de 1982, 
Assembleia Geral das Nações Unidas, durante a 37a Sessão) e à Carta para os Anos 80, 
Proclamada pela Rehabilitation Internacional, em 1981. 
São declarações internacionais sobre as prioridades a pôr em prática, 
relativamente às pessoas deficientes durante a década de 80/90. Os seus propósitos 
assentam em declarações de princípios gerais, e acções recomendadas para a sua 
concretização, visando as metas da "totó/ participação e igualdade, para as pessoas 
deficientes de todo o Mundo". 
1.1. A LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO 
Todos estes princípios aparecem claramente consignados na Lei n° 46/86, de 
14 de Outubro, também chamada de Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE). 
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A reforma que esta lei inicia vai representar uma viragem na legislação e no 
atendimento às crianças com problemas escolares; começando pela alteração da 
nomenclatura passa a usar o termo Necessidades Educativas Especiais (NEE), 
"importado" do Warnock Report, e que já definimos como incluindo um contínuo de 
dificuldades relacionadas com a escola. 
A LBSE é vaga em relação à Educação Especial, indicando que é uma 
modalidade específica a reger-se por "disposições especiais", mas inicia um movimento 
de reforma educativa que conduz à implementação de legislação complementar. 
Estabelece as grandes metas para a educação e constitui um factor que será 
decisivo para o futuro da Educação Especial, na medida em que cria as condições de 
enquadramento das políticas integradoras. No seu artigo 2o, a lei é bastante clara quando 
refere que "iodos os portugueses têm direito à educação e à cultura, nos termos da 
Constituição da República" o que abrange efectivamente as crianças deficientes. Tal é 
demonstrado quando diz que lívisa a recuperação e integração sócio-educativas dos 
indivíduos com necessidades educativas específicas devido a deficiências físicas e 
mentais" (art. 17o-Io) . 
Acrescenta no art0 18°-4° que "a escolaridade básica para crianças e jovens 
deficientes deve ter currículos e programas devidamente adaptados às características 
de cada tipo e grau de deficiência, assim como formas de avaliação adequadas às 
dificuldades específicas". E, no art° 25°, define os apoios aos alunos com necessidades 
educativas especiais. 
Consagra a integração em estabelecimentos regulares de ensino como 
modalidade preferencial de educação para deficientes, sem embargo da adaptação de 
currículos, programas e formas de avaliação a cada tipo e grau de deficiência e, comete 
a um único Ministério, a responsabilidade pela coordenação da política educativa, a 
orientação, apoio técnico pedagógico e fiscalização de todas as iniciativas neste 
domínio provenham elas do poder central, regional e local ou de outras entidades. 
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Como atrás referimos, verificaram-se, na sequência da publicação da Lei de 
Bases, profundas mudanças no sistema administrativo da educação em Portugal e nas 
estruturas de funcionamento que suportam o ensino integrado em Portugal3. 
Aos Serviços Regionais de Educação foi cometida a função de orientar as 
estruturas de Educação Especial 
Esta modalidade especial de educação escolar, contém em si características que 
a distingue do paradigma regular porque se destina a um grupo específico de utentes, 
sendo por isso uma educação diferenciada, porque possui metodologias próprias 
adequadas aos objectivos e também porque deverá possuir grande flexibilidade e 
dinâmica próprias. 
A Educação Especial transcende, assim, a relação habitual entre educador e 
educando e situa-se a um nível mais abrangente ao integrar actividades dirigidas não só 
aos educandos como também às famílias, aos professores do ensino regular, auxiliares 
de acção educativa e à comunidade em geral. 
No âmbito dos objectivos do Sistema Educativo, em geral, assumem relevo na 
educação especial (art. 17°-3): 
" a) O desenvolvimento das potencialidades físicas e intelectuais; 
b) A ajuda na aquisição da estabilidade emocional; 
c) O desenvolvimento das possibilidades de comunicação; 
d) A redução das limitações provocadas pela deficiência; 
e) O apoio na inserção familiar, escolar e social de crianças e jovens 
deficientes; 
f) O desenvolvimento da independência a todos os níveis em que se possa 
processar; 
g) A preparação para uma adequada formação profissional e integração na 
vida activa " 
3 Dec. Lei 3/87, de 3 de Janeiro - Fusão das Direcções Gerais do Ensino Básico e Secundário num órgão central 




Quanto à organização da Educação Especial a Lei de Bases do Sistema 
Educativo estabelece que: 
- Se organize preferencialmente segundo métodos diversificados de 
integração, tendo para isso apoios especializados; 
Se processe em instituições específicas, quando o tipo e o grau de deficiência 
comprovadamente o exijam; 
- Contemple formas de educação especial que visem a integração profissional 
do deficiente; 
Tenha currículos e programas adaptados às características de cada tipo e grau 
de deficiência, bem como formas de avaliação adequadas. 
Destas novas disposições, surgem novas estruturas regionais de apoio ao 
ensino integrado. As "Equipas de Ensino Especial" dão lugar às ccEquipas de Educação 
Especial" (Despacho Conjunto n° 36/SEAM/SERE/88 de 17 de Agosto). Estas são 
constituídas como unidades orgânicas da rede local de Educação Especial e que 
intervêm a nível local. A base de intervenção é o concelho (áreas geográficas restritas) e 
devem orientar-se segundo a lei de Bases do Sistema Educativo. Devem contribuir para 
o despiste, a observação e o encaminhamento da criança e devem, também, estabelecer 
um clima de relacionamento entre a escola, a família e a comunidade. 
O que constitui uma inovação e que está bem explícito no Despacho 
36/SEAM/SERE/88 é que compete às equipas planificar programas de intervenção com 
base nos planos educativos individuais, executá-los e proceder à sua avaliação e 
promover a participação activa dos docentes do ensino regular e dos pais na 
elaboração, execução e avaliação dos programas individuais. 
A necessidade das adaptações curriculares já tinha surgido quando foi pensada 
a integração das crianças com deficiência mental nas turmas, mas desta vez ela aparece 
expressa na lei. 
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O apoio dado às crianças faz-se também como nas equipas de ensino especial, 
em salas de apoio temporário, individual ou em pequenos grupos, desenvolvidos em 
regime fixo ou itinerante. 
Estão também previstas salas de apoio permanente4, com subordinação ou não, 
aos programas do sistema regular para alunos com deficiência mental severa, 
multidificiência e alunos com graves problemas de comunicação. 
As equipas tiveram assim a sua existência reconhecida mas esse facto não 
resolve por si só a qualidade da acção prestada pois continuam a debater-se com falta de 
técnicos, falta de equipamento e falta de formação. A sua importância consiste 
principalmente no compromisso que se gera, na medida que o assumir de uma estrutura 
deve implicar necessariamente o assumir de condições para o seu funcionamento, 
BENARD, (1988). 
Uma medida introduzida como inovadora foi o apoio que os professores das 
equipas deviam dar aos professores colocados nas escolas ao abrigo do Dec. Lei n° 
35/885, sem que fosse prevista qualquer ligação funcional às Equipas de Educação 
Especial. 
Como resultado destas alterações verificadas no sistema educativo português 
nomeadamente as resultantes da aplicação dos princípios veiculados pela Lei de Bases 
do Sistema Educativo surgem vários diplomas no sentido de se concretizarem esses 
princípios. 
Pela sua importância destacamos o Decreto-Lei n° 35/90, de 25 de Janeiro 
relativo à escolaridade obrigatória e ao seu cumprimento. No seu art0 2°., refere que "os 
4 Salas de apoio permanente são salas com materiais e equipamento específicos para alunos com deficiência mental 
severa, multidificiência e alunos com graves problemas de comunicação, alunos estes que podem participar em 
actividades comuns com os outros alunos no recreio, na cantina, festas, passeios ou outras. 
5 Este Dec. Lei n° 35/88 define no seu Art° 4o., pontos 5, 6 e 9 as escolas de intervenção prioritária "consideram-se 
escolas de intervenção prioritária as que por se situarem em zonas de diferenciados estratos sociais ou 
diversificadas etnias, ou assim definidas em função de programas específicos, determinam a aplicação de medidas 
igualmente específicas ". 
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alunos com necessidades educativas especiais, resultantes de deficiências físicas ou 
mentais, estão sujeitos ao cumprimento da escolaridade obrigatória, não podendo ser 
isentos da sua frequência". Este decreto apresenta uma grande evolução no 
cumprimento da escolaridade obrigatória destas crianças quando comparado com o já 
referenciado, Dec. Lei n° 538/70, que diz que, por falta de estruturas de ensino especial 
capazes de responderem às necessidades das crianças com incapacidades comprovadas 
uestas podem ser dispensadas da matrícula ou da frequência até ao final da 
escolaridade'", abrindo assim o caminho para sua exclusão escolar. 
No sentido de viabilizar o princípio consignado no Decreto-Lei n° 35/90, de 25 
de Janeiro vem a portaria n° 1095, de 6 de Setembro de 1995, do Ministério da 
Educação regulamentar a forma como a correspondente gratuitidade se processará nas 
instituições que visam ministrar a educação especial, através da concessão de apoios e 
subsídios. Esta portaria aplica-se a instituições de educação especial sem fins lucrativos 
que sejam tuteladas pelo Ministério da Educação nos termos do Dec.-Lei n° 553/80, ou 
aquelas que desenvolvam actividades de integração educacional e social de crianças e 
jovens com necessidades educativas especiais através de uma equipa de pessoal técnico 
e auxiliar. 
No respeitante às condições de acesso, estabelece que a matrícula no ensino 
básico deve ser efectuada na escola da área pedagógica da residência do aluno. O seu 
encaminhamento para instituição de ensino especial far-se-á depois da escola enviar ao 
Departamento de Educação Básica vários documentos nomeadamente, o Plano 
Educativo Individual do aluno. 
Também o Dec. Lei n° 190/91, de 17 de Maio, vem introduzir alterações 
significativas no sistema, regulamentando os Serviços de Psicologia e Orientação6, 
estrutura já prevista no art° 26° da Lei de Bases do Sistema Educativo. A equipa técnica 
destes serviços seria composta por psicólogos, docentes habilitados com o curso de 
6 "O seu papel é o de acompanhar o aluno ao longo do percurso escolar, contribuindo para identificar os seus 
interesses e aptidões, intervindo em áreas de dificuldade que possam surgir na situação de ensino aprendizagem, 
facilitando o desenvolvimento da sua identidade pessoal e a construção do seu próprio projecto de vida " 
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especialização adequado, designados "especialistas de apoio educativo" no Io e 2° ciclos 
do Ensino Básico, e no Ensino Secundário por docentes habilitados com o curso de 
especialização em orientação escolar e profissional, designados "conselheiros de 
orientação" e ainda por técnicos de serviço social. 
Também o novo modelo de gestão em Estabelecimentos do Ensino Básico e 
Secundário, criado pelo De. Lei n° 172/91, de 10 de Agosto, pode ser facilitador do 
processo de integração, pois cria escolas mais autónomas. 
1.2. O DEC. LEI 319/91, DE 23 DE AGOSTO 
Na sequência destes decretos, surge ainda um outro de grande importância, o 
Dec.-Lei 319/91, de 23 de Agosto, que vem substituir o DL n° 174/77. 
Os princípios por que se rege este decreto, são nitidamente influenciados pela 
legislação americana e inglesa e estão em sintonia com as resoluções dos organismos 
internacionais em que Portugal está filiado (Nações Unidas, UNESCO, OCDE e CEE) e 
que surgem na sequência do Warnock Report (1978). 
A Educação Integrada e a ideia de "uma escola para todos" são pressupostos 
para a reorganização da Educação Especial apresentada neste Decreto Lei. Considera 
também "os diplomas vigentes ultrapassados e de alcance limitado " e apresenta como 
ideias força que presidem à sua elaboração uma tentativa de resposta a três direitos 
fundamentais da criança: o direito à educação; o direito à igualdade de oportunidades e 
o direito a participar na sociedade ". 
No art0 Io define o âmbito de aplicação do DL: "alunos com necessidades 
educativas especiais que frequentam os estabelecimentos públicos de ensino dos níveis 
básico e secundário^. 
No art0 2o define o regime educativo especial que "consiste na adaptação das 




No art0 1 Io considera "o ensino especial como o conjunto de procedimentos 
pedagógicos que permitam o reforço da autonomia individual do aluno com 
necessidades educativas especiais devidas a deficiências físicas e mentais e o 
desenvolvimento pleno do seu projecto educativo próprio, podendo seguir os seguintes 
tipos de currículos": 
a) currículos escolares próprios que "têm como padrão os currículos do 
regime educativo comum, devendo ser adaptados ao grau e tipo de 
deficiência; 
b) currículos alternativos que "substituem os currículos do regime educativo 
comum e destinam-se a proporcionar a aprendizagem de conteúdos 
específicos. 
Os alunos que apresentam NEE complexas7 devem ser objecto de um Plano 
Educativo Individual (PEI) e aqueles a quem foi recomendada a medida Ensino 
Especial (E.E.), devem ter um Programa Educativo (PE). 
Ao recorrer à medida ensino especial deve atender-se que "esta se desenvolva 
nas condições e meio menos restritivo possível, promovendo a participação do aluno no 
maior número de actividades da escola" (art0 2o). 
O art0 20° refere-se à Certificação - "Para efeitos de formação profissional e 
emprego o aluno cujo programa educativo se traduza num currículo alternativo obtém, 
no termo da sua escolaridade, um certificado que especifique as competências 
alcançadas". 
No seu art° 12° este decreto estabelece ainda que as instituições de ensino 
especial particulares e cooperativos "só podem admitir alunos com necessidades 
educativas especiais provenientes de estabelecimentos públicos de ensino nos níveis 
básico e secundário quando a aplicação das medidas previstas no DL 319/91 se tenha 
revelado comprovadamente insuficiente. 
1A lei não define, nem fornece critérios para concretizar o que diz serem "casos mais complexos". Esta ambiguidade, 
quanto a nós, leva a dúvidas e permite usos abusivos e equívocos. 
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A articular com esta legislação e posteriormente ao Dec. Lei n° 319/91, de 23 
de Agosto, foram publicados: 
- O Despacho n° 173/ME/91, de 13 de Outubro, que regulamenta as condições e 
procedimentos necessários à aplicação do Dec. Lei n° 319/91, de 23 de Agosto 
particularmente no que se refere a Planos Educativos Individuais e Programas 
Educativos e o adiamento da inscrição na escolaridade obrigatória para alunos com 
necessidades educativas específicas que apresentem um atraso médio ou grave a nível 
de desenvolvimento global. Esclarece ainda sobre as competências dos vários órgãos e 
os prazos para o desenvolvimento do processo; 
- O decreto-Lei n° 172/91, que estabelece a estrutura organizativa e 
administrativa; 
- O Despacho n° 98 A/92, que vem revogar o despacho n° 162/91 e que 
regulamenta o sistema de avaliação, nomeadamente a avaliação especializada, bem 
como medidas de apoio educativo, programas alternativos e retenções; 
- Para aplicação aos jardins de infância do Dec. Lei 319/91, saiu a Portaria n° 
611/ME/93, de 29 de Junho, que autoriza também a antecipação da matrícula às 
crianças que revelam uma precocidade global, aconselhando o ingresso um ano mais 
cedo do que o permitido no regime educativo comum, bem como o adiamento da 
entrada, para aqueles que apresentam necessidades educativas especiais, resultantes de 
um atraso médio ou grave, a nível de desenvolvimento global; 
- A Portaria n° 613/ME/93, de 29 de Junho, alarga a aplicação do Dec. Lei n° 
319/91 ao Ensino Mediatizado. 
Este decreto (319/91), conjuntamente com esta legislação subsequente, 
constituem assim um factor importante na evolução da perspectiva da integração escolar 
e, muito embora não solucione muitos dos problemas8 com que esta mesma integração 
se debate, apresenta alguns aspectos inovadores: 
8 As atitudes dos professores, a falta de organização estrutural e dinâmica das escolas, as barreiras arquitectónicas e 
psicológicas ainda existentes e a falta de recursos materiais e humanos são porventura alguns desses problemas com 
que a integração ainda se debate. 
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- a maior responsabilização da escola regular pelos problemas dos alunos com 
deficiência ou com dificuldades de aprendizagem; 
- um mais explícito reconhecimento do papel dos pais na orientação educativa 
dos seus filhos; 
- a substituição do rótulo dado a criança, baseado em decisões do foro médico, 
pelo conceito de alunos com necessidades educativas especiais, baseado em critérios 
pedagógicos; 
- a consagração, de um conjunto de medidas cuja aplicação deve ser ponderada 
de acordo com o princípio de que a educação dos alunos com necessidades educativas 
especiais deve processar-se no meio menos restritivo possível, pelo que cada uma das 
medidas só deve ser adoptada quando se revele indispensável para atingir os objectivos 
educacionais definidos; 
- a consagração da individualização da intervenção educativa através da 
elaboração do Plano Educativo Individual e do Programa Educativo; 
- a garantia da possibilidade de acesso de alunos com atraso intelectual, não 
susceptíveis de acompanhar o currículo escolar normal, inserindo nas medidas de 
regime educativo especial, a medida ensino especial, a qual dá a possibilidade de criar 
currículos escolares próprios e/ou currículos alternativos. 
1.3. EVOLUÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS COM NECESSIDADES 
EDUCATIVAS ESPECIAIS: ALGUNS DADOS ESTATÍSTICOS 
Esta regulamentação teve como consequências imediatas a obrigatoriedade da 
matrícula de todas as crianças no ensino regular. Deste modo, também as crianças 
deficientes passaram a frequentá-la e os alunos com problemas escolares, que já 
estavam no ensino regular, passaram a ter apoio do ensino especial. 
A integração dá-se assim em dois sentidos: os alunos que antes não eram 
aceites passam a sê-lo, alunos sem apoio da educação especial vão poder alcançá-lo. 
Vejamos como evoluiu, no aspecto quantitativo, o atendimento no ensino 
integrado relativamente às escolas especiais. 
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Normalmente, o atendimento de situações problemáticas seria efectuado no 
ensino não integrado (Escolas Especiais); só a partir dos anos 70 e principalmente, da 
década de 80, as experiências de ensino integrado começaram a ter alguma expressão no 
nosso país. 
Enquanto o número de crianças atendidas no ensino não integrado (Quadro 1) 
se manteve constante entre 1982 e 1992 (cerca de 11 000) diminuindo bruscamente para 
2443, em 1995/96, já o número de crianças atendidas pelo ensino integrado duplicou 
entre 1982 e 1987 (de cerca de 3 3000 para 6 500) e quase aumentou seis vezes entre 
1987 e 1995/96 (de 6 500 para cerca de 36 519). 
A regra passou a ser o ensino integrado e a excepção a escola especial o que 
poderá querer dizer que os efeitos práticos da aplicação das medidas previstas no Dec. 
Lei 319/91, de 23 de Agosto, se começam a fazer sentir. 
QUADRO 1 - COMPARAÇÃO DO N° DE CRIANÇAS COM NEE ATENDIDAS PELO ENSINO NÃO 
INTEGRADO E PELO ENSINO INTEGRADO NOS ANOS DE 1982, 1987, 1992 e 1995/96 
CRIANÇAS COM NEE 1982 1987 1992 1995/96 
Atendidas no Ensino não Integrado 11000 11000 11000 2 443 
Atendidas no Ensino Integrado 3 300 6 500 30 205 36 519 
Fonte: OLIVEIRA, (1993) e, Estatísticas da Educação (1995-1996), Ministério da Educação. Lisboa 1998 
No entanto, convém analisar como e porquê esta mudança ocorre. Este 
aumento do ensino integrado não significa, em todos os casos, que crianças 
normalmente atendidas em escolas especiais, passaram a estar abrangidas pelo ensino 
regular. É que, no atendimento pelo ensino integrado, englobam-se crianças que já 
estavam no ensino regular e passaram a ter um atendimento especializado dadas as suas 
NEE. 
De facto, além do apoio inicial à integração de alunos com deficiências 
auditivas, visuais, motoras e mentais, as equipas de educação especial foram passando a 
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atender outros, nomeadamente os identificados com dificuldades específicas de 
aprendizagem ou com problemas comportamentais que, em 1992, representavam 
metade dos alunos atendidos no âmbito do ensino integrado. 
Assim, na prática, esta evolução resulta de dois fenómenos distintos: integração 
no ensino regular de alunos que normalmente seriam atendidos em escolas especiais (ou 
ficariam em casa) e início de apoio especializado a crianças do ensino regular que 
normalmente dele não dispunham. 
O Quadro 2, apresenta o número de crianças atendidas em 1995/96, pelo ensino 
integrado, nos diversos graus de ensino, segundo o tipo de deficiência. Como se pode 
verificar, o tipo de problema com maior presença são as dificuldades específicas de 
aprendizagem. Também se nota a grande concentração do atendimento na deficiência 
mental (4671) e nos distúrbios emocionais (2606). 
QUADRO 2 - CRIANÇAS ATENDIDAS NOS DIVERSOS GRAUS DE ENSINO, SEGUNDO O TIPO 
DE DEFICIÊNCIA EM 1995/96 
\ . DEFICIÊNCIA 
Auditiva Visual Mental Motora 
Dificuldades Distúrbios Doenças 
NÍVEL E N S I N O ^ \ 
Especificas 
Aprendizagem emocionais crónicas 
1° ciclo 750 298 4671 987 11497 2606 425 
2o ciclo 387 190 1189 387 3156 895 251 
3o ciclo 445 227 459 408 1536 522 270 
Secundário 299 184 57 237 281 88 147 
Fonte: Estatísticas da Educação (1995-1996), Ministério da Educação. Lisboa 1998 
Em qualquer dos casos, nota-se que a maior incidência se verifica sempre ao 
nível do 1° ciclo, o que poderá demonstrar que estes alunos abandonam o sistema 
escolar durante, ou no fim deste ciclo. 
O Quadro 3, mostra que a grande maioria da população escolar com 
necessidades educativas especiais se encontrava, em 1994, a frequentar o ensino 
integrado. Apenas no caso das deficiências múltiplas existia um número superior de 
alunos no ensino não integrado muito provavelmente pela falta de recursos pedagógicos 
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adequados na escola regular. A situação das deficiências mentais, mostra uma 
proximidade entre os dois tipos de atendimento, com superioridade para o integrado. No 
polo oposto estão as deficiências sensoriais e motoras, em grande maioria atendidas no 
ensino integrado. 
QUADRO 3 - COMPARAÇÃO ENTRE TIPOS DE NEE ATENDIDOS NO ENSINO INTEGRADO E NO 
ENSINO NÃO INTEGRADO 
- \ NEE 




Múkip. Outra sem 
diag 
Total 
Ensino >*< emoc. 
integrado 1850 3712 2840 1061 1389 3582 145 1288 714 16584 
n/ integrado 25 2571 214 15 94 283 221 206 - 3629 
Total 1875 6283 3054 1076 1483 3865 366 1494 717 20213 
Fonte: DEP/GEP (1994 p. 26), Ministério da Educação. Lisboa 
Vejamos agora quais os recursos humanos disponíveis para atender esta 
população. O apoio especializado às crianças com necessidades educativas especiais 
integradas nas escolas regulares tem sido assegurado essencialmente por equipas de 
ensino especial. Como se pode ver (Quadro 4) tanto o número de equipas, como de 
docentes tem aumentado nitidamente. 
QUADRO 4 - NÚMERO DE E. E. E., DOCENTES E TÉCNIC 
EQUIPAS DE ENSINO ESPECIAL, DOCENTES E TÉCNICOS 
OS NOS ANOS 1987 E 1992 
1987 1992 
N° de Equipas de Ensino Especial 56 227 
N° de Docentes 657 2519 
N° de Técnicos de Terapia 30 60 
Fonte: OLIVEIRA, (1993) 
O número de equipas passou de 56 em 1987, para 227 em 1992, e enquanto em 
1987 contavam com 657 docentes, em 1992 estes eram 2 519. Os técnicos de terapia, 
eram 30 em 1982/87 aumentando para 60 em 1992. 
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O apoio dado por estas equipas tem várias modalidades de atendimento, 
podendo os professores estar fixos numa escola, ou em regime de itinerância. Pode 
ainda ser dado em salas de apoio, onde os alunos do ensino regular se deslocam em 
certos momentos para ter apoio individualizado, ou em pequenos grupos. 
No entanto dos docentes afectos às equipas de ensino especial apenas 28% 
tinham obtido formação especializada adequada, estando metade destes afectos às 
equipas da região de Lisboa. Poder-se-à pensar que a falta de formação seria 
compensada por uma longa experiência no domínio, consolidada pela formação 
contínua. Não é o caso: cerca de 40% dos docentes sem formação especializada, em 
1992, tinham menos de três anos de experiência nesse sector (OLIVEIRA, 1993). 
Se atendermos à população atendida, em 1995/96 segundo a idade (Quadro 5) 
os dados revelam o crescimento do número de crianças com apoio até aos 10 anos (15 
448), verificando-se a partir daí uma diminuição que se vai acentuando até que a 
população de 16/18 anos passa a ser de apenas 2693. 
Admitindo que alguns destes alunos deixaram de ter necessidades educativas 
especiais e consequentemente deixaram de ser atendidas, somos, no entanto, de opinião 
que provavelmente a grande maioria destes alunos deixaram de frequentar o sistema 
regular de ensino, mesmo estando dentro da idade em que a escolaridade é obrigatória. 
QUADRO 5 - POPULAÇÃO ATENDIDA EM PORTUGAL, EM 1995/96, SEGUNDO A IDADE 
6-10 anos TOTAL 0-3 anos 4-5 anos 11-15 anos 16-18 anos 
36519 757 2910 15448 13895 2693 
Fonte: Estatísticas da Educação (1995-1996). Ministério da Educação. (DAPP). Lisboa 1998 
Estes dados reforçam o que atrás dissemos relativamente ao Decreto Lei 
319/91, de 23 de Agosto: "conjuntamente com a legislação subsequente, constitui um 
factor importante na evolução da perspectiva da integração escolar, muito embora não 
solucione muitos dos problemas com que esta mesma integração se debate " ou então 
quando referimos: a lei não define, nem dá critérios para concretizar o que diz serem 
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"casos mais complexos", esta ambiguidade, quanto a nós, leva a dúvidas e permite 
usos abusivos e equívocos. 
Salientamos, no entanto, a grande evolução verificada quanto à frequência na 
escola regular dos alunos com necessidades educativas especiais motivadas por 
deficiência ou por problemas de outra ordem. Não deixamos, contudo, de constatar que 
nem tudo está bem no que diz respeito ao atendimento às crianças e jovens, sobretudo 
em relação aquelas que a partir dos 10 anos deixam de fazer parte das estatísticas por 
terem abandonado o sistema regular de ensino. 
1.4.0 DESPACHO CONJUNTO N° 105/97, DE 1 DE JULHO 
A escola deve ser acessível e ter recursos educativos para os diferentes alunos 
que a procurem. Este processo não é fácil, as alterações produzidas implicam reformas 
profundas nos papéis e nas práticas dos intervenientes (pais, professores e alunos). 
Por enquanto, esta evolução legislativa não foi acompanhada pela adequação 
dos recursos no "terreno", isto é, nas escolas. Assim constata-se que os recursos 
materiais e técnicos são escassos, grande parte dos professores não possui formação 
adequada, não existem equipas multidisciplinares com técnicos especialistas em áreas 
importantes. 
A Lei é um avanço importante para a modificação do sistema, mas tem de ser 
acompanhada pela organização de estruturas de apoio às escolas. 
Em consequência desta realidade, pela necessidade de repensar a escola e tendo 
presente a perspectiva emergente de escolas inclusivas, é publicado o Despacho 
Conjunto n° 105/97, de 1 de Julho, onde é definido um novo enquadramento legal dos 
Apoios Educativos a prestar às escolas que integrem alunos com Necessidades 
Educativas Especiais devidas a deficiências físicas, sensoriais ou mentais. 
Este despacho procura criar as condições que facilitem a diversificação das 
práticas pedagógicas e uma mais eficaz gestão dos recursos especializados disponíveis, 
visando a melhoria da intervenção educativa "avaliando os aspectos mais positivos da 
experiência já adquirida neste domínio". 
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Pretende, ainda, "que os apoio educativos constituam uma resposta consistente 
com a descentralização e territorialização das políticas educativas, preconizando a 
possibilidade de articular apoios educativos diversificados necessários para a 
integração das crianças com necessidades educativas específicas " 
Este despacho visa assim introduzir uma mudança significativa na situação 
vigente no âmbito dos apoios a crianças com necessidades educativas especiais. 
Defende que o enquadramento normativo dos apoios educativos deve materializar-se 
num conjunto de medidas que constituam uma resposta articulada e integrada aos 
problemas e necessidades sentidas nas e pelas escolas, de acordo com um conjunto de 
princípios orientadores, referenciados no seu preâmbulo, nomeadamente: 
- "centrar nas escolas as intervenções diversificadas necessárias para o 
sucesso educativo de todas as crianças e jovens; 
- assegurar, de modo articulado e flexível, os apoios indispensáveis ao 
desenvolvimento de uma escola de qualidade para todos; 
- perspectivar uma solução simultaneamente adequada às condições e 
possibilidades actuais, mas orientada também para uma evolução gradual 
para novas e mais amplas respostas ". 
Este despacho estabelece, ainda, o regime aplicável à prestação de serviços de 
apoio educativo, de acordo com os princípios consagrados na Lei de Bases do Sistema 
Educativo. A prestação destes apoios educativos visa, no quadro do desenvolvimento 
dos projectos educativos das escolas, designadamente: 
a) contribuir para a igualdade de oportunidades de sucesso educativo para 
todas as crianças e jovens, promovendo e existência de respostas pedagógicas 
diversificadas adequadas às suas necessidades especificas e ao seu desenvolvimento 
global; 
b) promover a existência de condições nas escolas para a integração sócio-
educativa das crianças e jovens com necessidades educativas especiais; 
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c) colaborar na promoção da qualidade educativa nomeadamente nos 
domínios relativos à orientação educativa, à inter-culturalidade, à saúde escolar e à 
melhoria .do ambiente educativo; 
d) articular as respostas a necessidades educativas com os recursos existentes 
noutras estruturas e serviços, nomeadamente nas áreas da saúde, da segurança social, 
da qualificação profissional e do emprego, das autarquias e de entidades particulares e 
não governamentais. 
REFLEXÕES FINAIS 
Verificámos que o ensino integrado cresceu em Portugal nas últimas décadas, 
tendo sido iniciado mesmo antes de haver legislação para o fazer. Os aspectos 
legislativos acompanharam esse crescimento e fizeram-se sentir principalmente a partir 
da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986). Portugal aderiu às 
resoluções emanadas pelos organismos internacionais no que diz respeito à educação 
das crianças com necessidades educativas especiais. A década de 90 foi fértil na 
publicação de decretos e despachos sobre integração. Subsiste ainda muita confusão e 
incerteza nomeadamente no modo de aplicação do Decreto Lei 319/91, de 23 de 
Agosto. Muitas crianças continuam sem atendimento ou com acompanhamento 
desadequado, porque continuam a faltar recursos materiais e técnicos de apoio que 
permita um atendimento devidamente especializado. É conferida, pelo Despacho 
105/97, clara prioridade à colocação de pessoal docente e de outros técnicos nas escolas, 
procurando consubstanciar as condições para a inclusão e o sucesso de todos os alunos. 
Como consequência e ao centrar-se na escola toda a responsabilidade, mas 
também as condições necessárias para as intervenções educativas a toda a sua 
população escolar, as "equipas de ensino especial", posteriormente chamadas de 
"Equipas dos Apoios Educativos", ficaram, em nosso entender, esvaziadas no seu poder 
interventivo. Pensamos que em cada escola, e em função das necessidades, se deve a 
partir daqui, constituir (organizar) o "núcleo dos apoios educativos de escola", com esta 
ou com outra designação, mas que tenha competências para diagnosticar, avaliar e 
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intervir por forma a responder às necessidades educativas de todos os seus alunos, com 
ou sem deficiência, com ou sem necessidades educativas especiais. 
Estes factores levam-nos a considerar que a problemática da inclusão, exige 
não só, o suporte de instrumentos legislativos, mas também uma mudança educacional 
mais global, que permita que a escola legitime e satisfaça as diferentes necessidades 
educacionais das crianças, reflectindo desse modo um novo entendimento social e 
político do sistema educativo. 
O desenvolvimento do apoio educativo a prestar aos alunos com deficiência, ou 
com necessidades educativas especiais devidas a outros problemas das crianças, está 
assim dependente da memória que tivermos das instituições, das experiências, da 
legislação, das atitudes e das formulações que têm desde há muitos anos sido 
produzidas neste âmbito (RODRIGUES, 1991). 
Ou, se quisermos reforçar, diremos que os procedimentos legais previstos só 
serão verdadeiramente eficazes, se completados com o empenho, competência e espírito 
de equipa dos agentes educativos implicados. 
Neste contexto o grande desafio que se coloca à escola é o de encontrar formas 
de responder eficazmente às necessidades educativas de uma população escolar, (da sua 
área de influência) cada vez mais heterogénea, o de construir um espaço que a todos 
aceite e que a todos trate de forma diferenciada, aceitando o princípio de que as pessoas 
com deficiências graves devem ter uma vida tão integrada quanto possível. 
Para que isto ocorra com naturalidade é necessário que todos os agentes 
educativos, incluindo as famílias das crianças com deficiência e das família dos outros 
jovens, compreendam e aceitem que as crianças com deficiência devem fazer parte do 
grupo de crianças e jovens da sua zona de residência. Ao frequentarem o ensino regular 
os seus pares habituam-se à sua presença, aprendem a relacionar-se com eles e podem 
acompanhá-los pela vida fora, tornando-se mais tolerantes e sensíveis e estabelecendo 
atitudes positivas de convivência. 
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Um dos principais agentes, implicados na implementação destas respostas 
educativas, consideradas as mais eficazes para os alunos com necessidades educativas é, 
sem dúvida, o professor, que é também portador de valores seguros, nobres e 
necessários à sociedade e à sua reprodução. O êxito desta política depende também das 
suas atitudes. 
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Antes de nos debruçarmos sobre a literatura que tem tematizado a questão das 
atitudes face à integração, veremos os principais resultados de estudos que têm 
investigado as consequências da integração e as condições necessárias para uma 
integração bem sucedida. Estes resultados podem contribuir para a compreensão das 
atitudes face à integração. 
Estes estudos, para além do interesse que têm em si mesmos, remetem 
frequentemente, como veremos, para a importância de se considerarem também as 
atitudes dos vários intervenientes nas questões da integração. Alguns deles enfatizam a 
necessidade urgente de se desenvolverem atitudes positivas em todos os intervenientes 
no processo integrativo para que os alunos com deficiência possam posteriormente vir a 
ser aceites, aproveitados e integrados na sociedade em que vivem. 
1. EFEITOS DA INTEGRAÇÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS COM DEFICIÊNCIA 
1.1. A EFICÁCIA DA INTEGRAÇÃO: ESTUDOS COMPARATIVOS 
Embora a integração das crianças com deficiência na escola regular tenha 
aumentado nos últimos anos a sua eficácia continua a ser polémica. 
Os estudos que procuram avaliar a eficácia diferencial da integração na 
escola/turma regular das crianças com deficiência mental e da sua educação em escolas 
especiais não são conclusivos. 
HEGARTY(1993), reconhece que as tentativas para comprovar a 
superioridade, em termos de ganhos académicos e desenvolvimentais, da integração 
sobre outros modelos de educação de crianças com deficiência, são de um modo geral 
inconclusivas. 
WILLIAMS (1993), ao realizar um estudo comparativo sobre os ganhos 
académicos de alunos com deficiência mental moderada integrados na escola regular e 
em escola especial, chegou à conclusão de que, ainda que o balanço pareça dar 
vantagem à integração na escola regular, a conclusão mais segura é que não existe uma 
evidência clara para sustentar uma efectiva diferença. 
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1.2. VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO 
Outros estudos debruçam-se sobre as vantagens da integração destas crianças 
na escola/turma regular. No que se refere às próprias crianças, a aceitação social e o seu 
desenvolvimento social e emocional são as áreas em que estas mais beneficiam. 
Contudo, alguns professores pensam que a integração destes alunos nas turmas 
regulares pode mesmo contribuir para a sua marginalização. Alguns professores 
consideram que os alunos com deficiência mental são ainda prejudicados ao nível 
académico. 
Por exemplo, HEGARTY, POCKLINGTON e LUCAS (1989) apresentam 
algumas das vantagens que consideram resultantes da integração de crianças portadoras 
de deficiência mental nas escolas regulares. Segundo estes autores o desenvolvimento 
emocional/social destas crianças é beneficiado em programas integrados se for dada 
especial atenção ao clima afectivo em que são educadas. Os autores defendem que a 
educação das crianças com deficiência mental juntamente com os seus companheiros 
sem deficiência e da mesma idade é boa, sendo raras as relações de rejeição. 
O estudo de PEDHAZUR (1981, citado por GARCIA & ALONSO, 1985), ao 
comparar as opiniões dos professores de classes regulares com as opiniões dos 
professores de educação especial e com as opiniões do pessoal não docente, demonstrou 
que os professores de educação regular e o pessoal não docente consideraram que há 
efeitos negativos para os próprios alunos portadores de deficiência em relação aos 
conteúdos académicos mas, não em relação aos efeitos no domínio socioemocional. 
Também JENNIFER, TERRI e CATHY (199¾). com base nos resultados de 
uma experiência de integração efectuada em duas comunidades (Missouri, Kansas), 
demonstraram os muitos benefícios que advém da integração em turmas regulares, de 
alunos portadores de deficiências graves. 
Estas crianças melhoram o seu desenvolvimento, particularmente na área da 
competência social e a sua aceitação por parte dos colegas aumenta substancialmente. 
72 
A T I T U D E S F A C E À I N T E G R A Ç Ã O 
Os professores consideram a experiência de integração desses alunos numa 
turma regular positiva, tanto para eles próprios, como para os alunos. 
Os professores participantes e envolvidos nesta experiência de integração 
foram seleccionados com base na reputação de serem bons professores e também devido 
à receptividade demonstrada na altura de incluirem nas suas turmas alunos com graves 
incapacidades. 
A integração foi considerada muito positiva por parte dos professores e pela 
maioria dos alunos sem deficiência que também foram envolvidos neste estudo pois, 
viram integrados nas turmas que frequentavam colegas que não era habitual aí ter por 
serem portadores de deficiência. Os alunos sem deficiência são parte integrante e 
importante, no que diz respeito ao sucesso deste processo de integração e os seus pontos 
de vista e recomendações devem ser considerados essenciais para o desenvolvimento do 
processo integrativo. 
Neste sentido, os autores deste estudo e que analisaram os resultados desta 
experiência recomendaram que a educação de alunos com deficiência grave se deve 
efectuar em turmas de ensino regular, atendendo aos muitos benefícios que resultam, 
quer para os alunos quer para os professores. 
Este estudo sublinha ainda a necessidade de se encontrarem estratégias 
educativas adequadas para mudar o comportamento e as opiniões, de uma minoria de 
adultos e de crianças sem deficiência. 
Outros estudos sublinham as desvantagens da integração de crianças com 
deficiência na escola/turma regular e como principais problemas acentuam os 
obstáculos que esta integração coloca ao desempenho das funções pedagógicas dos 
professores. Assim, por exemplo: 
• os professores consideram que o tempo efectivo de instrução fica 
demasiado reduzido; 
• os professores não se sentem preparados para a implementação e 
diversificação de estratégias educativas apropriadas a estes alunos; 
• os professores sublinham a importância de cumprir o programa, o que não é 
possível com a integração na sala de aula dos alunos com deficiência. 
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Neste contexto, MELVYN, TAMMY, GETCHEN e SHARON (1991) num 
estudo que realizaram e onde envolveram 381 professores (do ensino regular e do 
ensino especial), chegaram a várias conclusões: 
Uma elevada percentagem dos professores inquiridos (do ensino regular) são 
de opinião que há efeitos negativos para os próprios professores que resultam da 
integração de alunos com deficiência em turmas regulares a tempo inteiro. A 
distribuição do seu tempo lectivo, que passa a ser diferente se tiverem que apoiar alunos 
com deficiências nas suas turmas, é um dos efeitos negativos apontados, sentindo-se 
prejudicados por esse facto. Estes professores também não concordam com a integração 
desses alunos nas suas turmas na medida em que se sentiriam postos à prova e 
provavelmente iria ser posta em causa a sua capacidade e competência para fazerem as 
adaptações pedagógicas necessárias para a educação individualizada de que esses alunos 
precisam. 
Os professores, sobretudo os do ensino regular, indicaram também como razão 
para a sua opinião o facto de os programas curriculares das aulas normais (regulares) e 
as estratégias educativas habitualmente aí usadas serem insuficientes, ou desajustadas, 
para as crianças com deficiências. 
A maioria dos professores participantes neste estudo também acreditam que a 
colocação de alunos com deficiência, a tempo inteiro, em classes regulares não traz 
qualquer benefício social a esses alunos. Pelo contrário, acham que com a colocação 
desses alunos em classes regulares lhes provoca insucesso e os leva à desmotivação. 
Por sua vez, no estudo realizado por PEDHAZUR (1981, citado por GARCIA 
& ALONSO, 1985), os professores de educação especial consideram haver menos 
efeitos negativos para os alunos portadores de deficiência, do que os outros professores 
do ensino regular e do que os auxiliares de acção educativa. Os professores do ensino 
regular e os auxiliares de acção educativa consideraram que há efeitos negativos com a 
integração em relação aos conteúdos académicos. Já não encontraram efeitos negativos 
em relação a efeitos no domínio socioemocional. 
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Um estudo conduzido em 1993 pelo National Joint Committee on Learning 
Disabilities (NJCLD) evidenciou que nem todos os intervenientes implicados no 
processo integrativo apoiam a integração de alunos com deficiência grave em turmas de 
ensino regular. 
Os membros deste Comité (NJCLD) defendem que a inclusão total até viola os 
direitos de pais e dos alunos com deficiências, consagrados num decreto-lei1 sobre 
pessoas com deficiências. Sendo nesta perspectiva de rejeitar a colocação arbitrária de 
todos os alunos com deficiência num só contexto educativo que neste caso, seria a 
turma regular. 
2. CONDIÇÕES QUE OPTIMIZAM A INTEGRAÇÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS 
COM DEFICIÊNCIA 
A maioria dos estudos sugere, no entanto, que se a eficácia da integração não é 
indiscutível e que se as vantagens da integração não são reconhecidas por todos, é 
porque não estão criadas na escola regular as condições mínimas para que esta se 
efectue. 
Num questionário realizado a professores, organizado pela UNESCO, foram 
indicados como factores que melhoram a eficácia da integração a melhor proporção 
entre professores e alunos, mais formação de professores e a disponibilidade de 
utilização de recursos suplementares (BOWMAN, 1986). 
WILLIAMS (1993), na revisão da literatura efectuada sobre integração, 
considera como factores básicos fundamentais no sucesso da integração, o 
desenvolvimento curricular, a equipa de ensino e os técnicos de apoio. Alguns destes 
factores, assumem uma dimensão que ultrapassa a escola, como por exemplo, a 
formação de professores, e a existência de serviços multidisciplinares de apoio, ou de 
centros de recursos (RODRIGUES, 1995). 
The Individuals with Disabilities Education Act (IDEA). 
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HEGARTY (1993), reforça esta ideia quando afirma: "para assegurar o 
sucesso e melhorar a atitude dos professores no processo da integração, é necessário 
uma grande adaptabilidade da escola regular no que respeita aos currículos, à forma 
de ensinar e às pessoas que servem de suporte " (p 199). 
O sucesso da integração parece assim depender de múltiplas variáveis que se 
cruzam entre si. A complexidade inerente à integração, é bem sintetizada por 
RODRIGUES (1995), que, com base numa revisão da literatura concluiu que "A 
intervenção educativa permite uma diversidade assinalável de aquisições, ainda que 
dentro de constrangimentos colocados quer pelas limitações do indivíduo, quer pelos 
valores e práticas de envolvimento em que ela se processa" (p. 533). 
3 . A T I T U D E S F A C E À I N T E G R A Ç Ã O 
Se existem várias razões para que o processo da integração não se desenvolva 
e, como vimos, muitas dessas razões são as limitações pedagógicas das escolas, a 
mudança de atitudes de todos os intervenientes no processo é vista como uma condição 
indispensável para ultrapassar tais dificuldades. 
As atitudes assumem assim, um papel fundamental no sucesso da integração. 
3.1.0 CONCEITO DE ATITUDE 
Para clarificarmos melhor ao que nos referimos quando falamos de atitudes, 
fazemos aqui uma pequena retrospectiva da evolução do conceito. 
O estudo das atitudes conquistou uma posição importante no domínio das 
ciências sociais. O conceito de "atitude" permite identificar o posicionamento de um 
indivíduo face à realidade social e foi provavelmente o primeiro a dar identidade à 
Psicologia Social (LIMA, 1993). 
Contudo existe uma tal diversidade e pontos de vista que se torna difícil 
circunscrever os elementos essenciais de forma decisiva. 
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Veremos, no entanto, como diferentes autores, apresentando pontos de vista 
algo diversos, convergem em alguns aspectos e se complementam na definição do 
conceito. 
Tomando a sua origem na palavra latina "aplitudo", a noção de atitude 
apresenta, à partida, uma analogia com a noção de aptidão, disposição para agir. Atitude 
pode assim aparecer definida como a tendência para responder de uma maneira 
particular com base em componentes avaliativas, emocionais e subjectivas 
(STOKKUM, 1984). A atitude é, deste modo, uma força ou um esquema adquirido, que 
leva o sujeito a comportar-se de uma determinada maneira. "... a atitude exprime a 
orientação geral, positiva ou negativa face ao objecto da representação ..." 
(HERZLICH, 1972,p.310). 
POSTIC (1979) afirma que "atitude" é a organização dos processos de 
motivação, preceptivos, cognitivos e afectivos que influenciam as respostas de um 
indivíduo colocado perante uma situação social, levando-o a seleccionar os estímulos e 
a reagir especificamente. 
Por sua vez WILSON (1986) considera-a como uma orientação de avaliação 
relativamente durável no que respeita a um objecto particular ou a um conjunto de 
objectos. 
MOPJSSETTE e GINGRAS (1994), por seu lado, enfatizam que a atitude faz 
sobretudo parte do domínio afectivo da personalidade. Os autores acabam por definir a 
atitude "como uma disposição interior que se traduz em reacções emotivas moderadas 
que são aprendidas e sentidas cada vez que o sujeito está em presença de um objectivo 
ou de uma ideia; estas reacções emotivas levam-no a aproximar-se (ser favorável) ou a 
afastar-se (ser desfavorável) desse mesmo objecto" (p. 65). 
Aparece assim, uma ideia ou tendência para responder perante determinadas 
situações. O termo atitude evoca uma linguagem comum, uma maneira de sentir e, no 
sentido figurado, uma conduta assumida em determinadas circunstancias. 
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Apesar da diversidade das definições de atitude todos parecem estar de acordo 
com a definição de OLSON e ZANNA (1993, citados por CASTRO, 1995) segundo a 
qual "as atitudes se referem a experiências subjectivas que estão representadas na 
memória dos indivíduos, são referidas a um objecto e nas quais é possível distinguir 
antecedentes e consequentes cognitivos, comportamentais e afectivos, constituindo a 
avaliação o seu aspecto central" (p. 157). 
Há, ainda, uma certa unidade de pontos de vista quanto à sua natureza, que 
podem ser sumariados da seguinte forma: 
- A atitude é uma tendência relativamente estável da pessoa. Pode ser 
perspectivada como um sistema de avaliações positivas ou negativas, permitindo 
predizer a reacção do sujeito em condições conhecidas. Se bem que fale de estabilidade 
é necessário, contudo, relativizar esta característica, visto que a atitude é susceptível de 
mudança. 
- A atitude desenvolve-se pela experiência e pela aprendizagem. Adquire-se ou 
transforma-se pela experiência, sendo frequentemente a consequência de interacções ou 
de experiências anteriores. 
- A atitude é uma tendência do indivíduo que lhe pode despoletar todo um 
conjunto de comportamentos. 
3.2. ATITUDES DOS PROFESSORES FACE À INTEGRAÇÃO 
As atitudes dos professores têm uma importância fundamental no sucesso da 
integração. É impossível educar com sucesso crianças portadoras de deficiência se não 
estiverem presentes atitudes positivas nos professores, nos pais, nos outros alunos e em 
toda a comunidade educativa. Os professores, situando-se na mediação entre normativos 
legais e as práticas escolares são actores privilegiados dependendo em grande medida 
das suas atitudes positivas o sucesso da integração desses alunos. 
As atitudes dos professores parecem relacionar-se com um conjunto de 
condições e pré-requisitos dos quais destacamos alguns que identificámos na 
bibliografia consultada: o nível de formação/preparação dos professores; o número de 
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alunos por turma; o tipo e o grau de deficiência; equipamento pedagógico adequado; 
actividades extra-escolares; adaptações curriculares; a previsível necessidade de alterar 
os horários dos professores e prever outros formatos de organização do tempo escolar e 
lectivo; os recursos humanos e os recursos materiais. 
Dos estudos consultados sobre atitudes e opiniões dos professores relativas ao 
ensino de crianças com deficiência na turma normal merece-nos especial destaque o de 
KATHLEEN, GEORGE, SANDRA e SHAUNNA (1996). 
Os autores analisaram a opinião dos professores quanto à eficácia de um 
modelo de integração (TAM)2 então em experiência. 
Analisaram em simultâneo a competência sentida pelos professores para 
trabalhar nesse modelo, a satisfação profissional decorrente desse trabalho e a 
desejabilidade e exequibilidade das adaptações da sala de aula para a integração de 
alunos com deficiência. 
A amostra foi constituída por 3 tipos de professores: 185 professores do ensino 
regular que trabalham em salas de aula tradicionais (RT); 71 professores do ensino 
regular que ensinam em parceria com professores do ensino especial nas turmas TAM 
(RI) e 64 professores de ensino especial que ensinam em parceria com professores de 
ensino regular nas mesmas turmas TAM (SI). 
Os professores responderam assim a um inquérito com questões relativas à sua 
caracterização pessoal e profissional; às suas atitudes face à integração; à sua auto-
eficácia; à percepção das suas competências de ensino e quanto à desejabilidade e 
exequibilidade de adaptações da sala de aula para o sucesso da integração. 
Relativamente à caracterização pessoal e profissional dos docentes é-lhes 
perguntado se tem, ou não, experiência de ensino em turmas integradas (TAM), a sua 
2 Turmas TAM, são turmas onde se integram alunos portadores de deficiência, nas quais há o recurso a dois 
professores, um do ensino regular e o outro do ensino especial 
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experiência em turmas normais e o seu grau de satisfação com o ensino de crianças com 
e sem deficiência. 
Relativamente à percepção dos professores sobre a sua eficácia de ensino, 
foram constituídos 8 itens que medem as competências e capacidades percebida dos 
professores e a sua percepção quanto à influência que têm na aprendizagem dos alunos. 
Foram usadas duas formas de avaliar a noção de competência de ensino de 
professores do ensino regular em turmas integradas e em turmas tradicionais. Na 
primeira os professores pontuaram 3 itens, sobre as suas opiniões quanto aos métodos 
de ensino, treino e eficácia dos professores de educação especial e do ensino regular. Na 
segunda, os professores pontuaram 4 grupos de itens sobre a percepção das 
competências de ensino e de controlo de comportamento numa turma tradicional. 
Relativamente às adaptações de ensino, os professores classificam segundo a 
sua opinião, vários itens sobre a desejabilidade das adaptações da sala de aula para 
crianças com deficiência, sobre a exequibilidade dessas adaptações e a frequência das 
mesmas. 
Os professores que desenvolvem a sua actividade em parceria com outros, quer 
os do ensino especial, quer os do ensino regular, manifestaram opiniões mais positivas 
sobre a integração, níveis de eficácia pessoal mais elevados e pontuações mais altas da 
sua própria competência em comparação com os professores que trabalham em turmas 
tradicionais. 
A maioria dos professores deste estudo, independentemente de exercerem 
actividade no ensino especial ou no ensino regular, considerou que as salas de aula 
tradicionais não são as mais apropriadas para responder às necessidades de crianças com 
deficiência. 
Como era esperado, os professores do ensino regular sem acesso a recursos 
especiais específicos, revelaram atitudes mais negativas relativamente à integração, do 
que os seus colegas em salas de aula com tais recursos. Estes professores, também 
mostraram uma maior tendência para prever um impacto negativo, resultante da 
inclusão, nos alunos sem deficiência ao nível do ajustamento sócio-emocional, e 
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mostraram também uma maior tendência para considerarem "pedir-lhes demasiado" o 
terem de ensinar crianças com deficiência. 
Verificou-se ainda que, em resposta aos itens sobre a atitude geral, os 
professores do ensino regular inseridos no modelo de turmas TAM exprimiram opiniões 
mais idênticas às dos professores do ensino especial, do que às dos professores do 
ensino regular fora do modelo TAM. 
Os resultados obtidos neste estudo indicam que as atitudes dos professores 
relativamente à inclusão de crianças com deficiência ligeira pode ser mais favorável do 
que geralmente se crê. 
Muitos dos professores, com quem tivemos oportunidade de trabalhar e 
colaborar em educação especial e que revelaram uma atitude céptica quanto à 
integração, reconheceram que a sua principal dificuldade, nos primeiros anos da sua 
actividade foi o terem que lidar com crianças portadoras de deficiência, sobretudo de 
deficiência mental, integradas nas suas turmas. Essa dificuldade pode resultar da falta de 
preparação recebida a nível da formação inicial. Esta hipótese é também sustentada 
pelos resultados dum inquérito realizado no Quebeque (BRUNET & GOUPIL, 1983). 
Os directores de escola e os professores do Io Ciclo, deste estudo, estão de acordo em 
admitir que a sua formação universitária é insuficiente para responder à integração 
escolar de alunos com deficiência. 
Concluiu-se com este estudo que a falta de formação/preparação dos 
professores pode assim levar a uma atitude negativa. E que, um contacto directo com 
crianças portadoras de deficiência, aliado a uma formação pedagógico/didáctica para 
lidar com essas crianças podem melhorar as atitudes dos professores. 
O estudo de McCAULEY, MORRIS e COOPER (1978), pelo contrário, 
demonstrou que os professores com menos anos de experiência tinham atitudes 
significativamente mais positivas do que os professores mais experientes. Por outro 
lado, ao professores do ensino básico tinham atitudes mais positivas do que os 
professores do ensino secundário. 
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WILLIAMS (1993), refere que mesmo que os professores possam assumir 
atitudes positivas por princípio, podem tornar-se negativas na prática, se não lhes forem 
dadas algumas condições. Este aspecto é realçado por LOPEZ (1994), ao fazer o 
balanço de um projecto desenvolvido em Espanha para melhorar as atitudes dos 
professores face à integração. O autor verificou que as atitudes melhoraram quando foi 
reduzido o número de alunos por turma, quando lhes foi fornecido equipamento 
pedagógico adequado e quando foram organizados cursos de formação específica para 
lidar com crianças portadoras de deficiência. 
Também GARCIA e ALONSO (1985), a partir do seu estudo sobre atitudes 
dos professores face à integração chegaram a conclusões importantes. 
Seleccionaram para a amostra de estudo oitenta professores de dezasseis 
escolas regulares. Utilizaram uma escala de atitudes que consta de três itens tipo Likert, 
cada um dos quais com cinco alternativas. 
Neste estudo não se observam diferenças significativas nas atitudes em função 
do sexo, língua materna, tipo de instituição, apoio técnico e administrativo e anos de 
experiência de integração mas, as atitudes positivas aumentam à medida que: 
• aumenta a formação; 
• existem actividades extra-escolares: passeios, visitas a locais públicos, 
supermercados, praias, etc.; 
• as turmas são mais reduzidas; 
• os professores são mais jovens; 
• o grau de deficiência do alunos é mais baixo; 
• diminui o receio perante a tarefa. 
O estudo de PEDHAZUR (1981, citado por GARCIA & ALONSO, 1985),ao 
comparar as atitudes dos professores de classes regulares com as atitudes dos 
professores de educação especial e, ainda, com as atitudes do pessoal não docente 
concluiu que há diferenças de atitude conforme a dimensão a que se referem. Assim, os 
participantes do estudo revelaram em relação aos conteúdos académicos uma atitude 
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diferente daquela que manifestaram em relação ao domínio socioemocional dos alunos 
com deficiência. 
Esta distinção entre factores de rendimento académico e factores 
socioemocionais é importante na consideração das atitudes face à integração. 
Por exemplo, LARRIVE e COOK (1978) identificaram cinco dimensões da 
atitude face à integração: a existência de uma filosofia geral de integração (sendo este o 
factor dominante); o comportamento na sala de aula das crianças com necessidades 
educativas especiais; dificuldades na condução da aula; desenvolvimento académico das 
crianças com necessidades educativas especiais; habilidade percebida para ensinar as 
crianças com necessidades educativas especiais. 
Outros aspecto interessante a comparar são as atitudes dos professores face à 
integração de alunos com deficiência mental e de alunos com outras deficiências. Tudo 
leva a pensar que as atitudes dos professores são mais negativas face à integração de 
alunos portadores de deficiência mental do que em relação a outras deficiências. Isto 
pode depender do aspecto físico característico de crianças portadoras de algumas 
deficiências mentais (Sindrome de Down, por exemplo) e da importância que lhe é dada 
pelos professores o que se tornaria determinante nesta discriminação. 
SIMON (1991), desenvolveu um estudo com o objectivo de examinar em que 
medida os docentes são favoráveis ou desfavoráveis à integração escolar. Apresentou os 
resultados a partir de dois inquéritos: um, efectuado no Quebeque por BRUNET & 
GOUPIL, (1983) o outro, em França e por ele próprio. 
Relativamente ao inquérito de Quebeque a amostra foi constituída por 49 
directores de escola e 124 docentes. 
Teve como variáveis as competências de ensino requeridas para facilitar a 
integração (regularizar os problemas de comportamento, individualizar e estabelecer 
relações com os pais e a comunidade) e a importância a conceder a factores de 
integração (relações sociais e formação dos docentes). 
83 
ATITUDES FACE À INTEGRAÇÃO 
Concluiu-se que os docentes e directores Quebequenses são medianamente 
favoráveis à integração e julgam possuir medianamente, ou pouco mais do que 
medianamente, as competências requeridas para facilitar a integração. 
Os directores têm opiniões nitidamente menos favoráveis quanto ao pessoal 
docente e a avaliação das suas competências nunca atinge o valor médio. 
Os docentes têm consciência dos defeitos da segregação; estão conscientes das 
vantagens para si próprios provenientes da segregação; acham-se com competências 
médias para a integração; não têm uma visão clara dos factores mais importantes para o 
êxito da integração. 
O inquérito Francês teve em consideração as características pessoais das 
crianças deficientes susceptíveis de favorecem ou dificultarem a integração. 
A amostra foi constituída por 198 docentes do departamento de Haute-
Garonne, recolhida ao acaso e que vai da pré-primária ao ensino secundário, nos ensinos 
público e privado. 
Obteve como principais conclusões que cerca de três quartos dos docentes 
(76%) aceitariam ter um criança deficiente nas suas aulas; 22% recusam e 2% não se 
pronunciaram. É de salientar que entre os docentes que aceitam a integração, alguns 
fazem-no resignadamente, porque acham outros modelos de educação para as crianças 
deficientes mais indicados do que a integração escolar. 
Só metade dos docentes inquiridos propõe uma integração total. 
As principais razões apontadas pelos docentes desfavoráveis à integração são o 
receio perante a tarefa, a falta de informação, a falta de conhecimentos e o acréscimo de 
trabalho. O conhecimento destas razões é importante, na medida em que se a atitude do 
professor é uma variável chave deveremos, também, analisar as variáveis que a afectam 
ou influenciam e, mediante a sua manipulação melhorar as atitudes dos professores face 
à integração dos alunos com necessidades educativas especiais. 
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3.3. ATITUDE DE OUTROS INTERVENIENTES NO PROCESSO INTEGRATIVO 
A integração deve fazer parte do projecto educativo da escola. Além das 
atitudes do professor da turma, são também muito importantes as atitudes de todos os 
outros elementos da comunidade escolar. 
As atitudes combinadas dos órgãos de gestão da escola, dos professores do 
ensino regular, dos professores de educação especial, dos alunos e dos pais dos alunos 
com e sem deficiência, formarão um clima que aceita ou rejeita os alunos portadores de 
deficiência dentro da escola. O importante é desenvolver esse clima de aceitação e 
mantê-lo o mais possível. 
As atitudes das outras crianças no sucesso do processo integrativo é visto por 
muitos autores como um aspecto fundamental. Esta situação tem sido muitas vezes 
descurada o que coloca alguns entraves ao processo integrativo. Como afirma, SIMON 
(1988), as crianças sem deficiência toleram mal as crianças portadoras de deficiência e 
integradas, porque estas açambarcam mais o professor e pedem mais explicações. 
A falta de preparação das outras crianças leva a que os alunos portadores de 
deficiência sejam muitas vezes ridicularizados e marginalizados socialmente. 
CARPENTER (1994), relata mesmo experiências desenvolvidas em espaços de 
jogo como preparação para a experiência escolar. Brincando, as crianças descobrem-se 
e vão sendo preparadas para receber nas classes os seus colega deficientes. 
Os professores relatam que muitas crianças têm uma informação inadequada e 
incorrecta sobre as crianças deficientes, que se manifesta pelo tipo de perguntas que 
fazem. Uma preparação cuidadosa dos alunos da classe regular reduz o ridículo a que 
podem expor os seus colegas deficientes. 
O desenvolvimento de atitudes positivas nas crianças face aos colegas 
deficientes deve ser desenvolvida o mais precocemente possível. 
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1. APRESENTAÇÃO E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA 
O interesse pelo problema em estudo enraíza-se como já foi referido na 
introdução geral, no tipo de trabalho que desenvolvemos desde o ano lectivo de 
1994/95, na Escola Básica 2/3 de Valadares - implementação e coordenação do 
Projecto "O Direito à Diferença" que decorre numa perspectiva de integração social, 
promoção da autonomia e desenvolvimento de competências pré-profissionais para 
alunos portadores de deficiência mental moderada/grave. 
Estes alunos estariam, ainda não há muito tempo, eventualmente, em casa, ou 
em escolas especiais caso não tivesse ocorrido, de facto e a partir de certa altura, uma 
viragem e uma evolução dos conceitos e das práticas da Educação Especial. 
Nos últimos anos, quer a nível nacional, quer a nível internacional diversas 
acções, intervenções e conferências têm visado a promoção de uma educação para 
todos. 
A título de exemplo referimos o que a Ligue International de Associations pour 
les Personnes Handicapées Mentales (citada por GONÇALVES, 1997) afirma no livro 
"Education pour tous" (1990): "A finalidade da educação é facilitar às pessoas 
possibilidades para as preparar para viver vidas positivas, dignas e activas, no seio da 
comunidade. Verificando que as pessoas etiquetadas «sévèrement handicapées» viram 
até agora negados os seus direitos humanos inalienáveis, nós, a Liga Internacional, 
reconhecemos oficialmente e proclamamos que todas as pessoas têm os mesmos 
direitos" (p. 1). 
A Declaração de Salamanca (1994) e o Pacto Educativo para o Futuro (1996) 
são também bons exemplos. Neles se concluiu que a finalidade do processo educativo 
deve ser o desenvolvimento e a formação de todos em condições de igualdade de 
oportunidades, no respeito pela diferença e autonomia de cada um. 
Sobretudo a Declaração de Salamanca contribuiu, de forma decisiva, para a 
mudança relativamente à perspectiva sobre as necessidades educativas especiais que 
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passam a ser encaradas como resultado de uma inter-relação entre o aluno e o meio 
escolar em que se insere. Esta orientação opõem-se à prática vigente que consistia em 
basear toda a atenção nos problemas do aluno, esquecendo a responsabilidade e o papel 
fulcral que cabe à actuação do professor na sala de aula e à organização da escola como 
espaço educativo estimulante, quer para o progresso dos alunos, quer para o 
aperfeiçoamento contínuo dos professores. 
A noção de "Escola para Todos" surge agora com implicações mais precisas ao 
nível do trabalho a desenvolver na sala de aula, necessariamente heterogénea, ao nível 
das necessidades de formação dos professores para enfrentarem essa heterogeneidade e 
proporcionar uma educação eficaz para todos e ao nível do papel da escola no 
desenvolvimento e educação de alunos portadores de deficiência mental. 
De facto, contrariamente ao que acontece com os alunos portadores de 
deficiências de ordem sensorial, motora ou de linguagem (cuja participação no currículo 
coloca basicamente problemas técnicos relativos a meios alternativos de comunicação: 
Braille e língua gestual, por exemplo), os alunos com deficiência mental exigem uma 
orientação curricular flexível, conteúdos curriculares próprios e a aplicação do princípio 
da participação parcial nas actividades da sala de aula. 
A exclusão destes alunos da escola regular constitui uma violação dos 
princípios consignados nas leis relativas aos direitos humanos e contradiz as conclusões 
de algumas das investigações feitas sobre as vantagens da sua participação na escola 
regular da sua área (escola para onde vão os irmãos e os vizinhos), assim como os 
efeitos negativos provocados pelo seu envio para escolas especiais. 
Neste contexto, integração/inclusão são a partir daqui conceitos mais 
amplamente aceites e pacíficos. 
O que não nos parece nada pacífica é a ideia de que basta decretar a integração 
e, automaticamente, como por milagre, as práticas educativas da escola regular passam 
a ajustar-se às características e às necessidades desta "nova" população escolar. 
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Constatamos, ainda hoje, que a essa integração surgem obstáculos muito 
difíceis de ultrapassar e que um longo percurso nos espera até se poder dar 
cumprimento cabal a toda a legislação. Sabe-se como é difícil o salto da teoria e dos 
princípios para a prática e é um facto que muitas das crianças com deficiência mental 
ainda são enviadas para estruturas especiais, mais ou menos segregadoras, e continuam 
a infringir-se as recomendações internacionais que sobre esta matéria têm sido 
publicadas. 
Concordarmos com GONÇALVES (1997, p.l) quando afirma que: "a luta 
pelos direitos humanos conduziu, obviamente a que o deficiente passasse a ser uma 
pessoa com direitos e que começasse a ser considerada como par na sociedade, não 
obstante a sua diferença", sem deixar de dar razão a KATZ (1990) que insiste em 
afirmar: "// is a slow and difficult process to change people's attitudes about people's 
disabilities" (citado por GONÇALVES, 1997, p.l). 
Neste entendimento consideramos que "a deficiência ainda provoca, nas 
nossas sociedades, reacções espontâneas, quase compulsivas, com origem muito 
provavelmente em hábitos e preconceitos ancestrais, cuja característica comum se situa 
precisamente na ambivalência de atitudes de rejeição e de aceitação "(BARBOSA, 
1997, p. 1). 
Estas atitudes ambivalentes de rejeição manifestam-se pela preocupação 
obsessiva de procurar, em nome do bem-estar do próprio deficiente, uma resposta social 
que liberte a sociedade da sua presença. Daí, alguns ainda defenderem a colocação 
dessas crianças deficientes em escolas especiais ou de, pura e simplesmente, serem 
escondidos num dos quartos mais longínquos e obscuros da casa dos pais. 
Por seu turno, as atitudes ambivalentes de aceitação traduzem-se pela 
receptividade do deficiente mediante condições que a comunidade não se dispõe a criar. 
Estas reacções primárias são essencialmente de carácter segregador e aparecem 
por vezes simuladas nas respostas organizadas com preocupações técnicas que se auto-
fundamentam na base de procedimentos discriminadores. 
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Com efeito, e ainda segundo BARBOSA (1997, p. 2), "a reelaboração técnica 
das atitudes espontâneas de segregação parece assentar em dois princípios 
fundamentais que se limitam a retocar e envernizar a ambivalência das atitudes de 
rejeição/aceitação: 
• a integração é um objectivo ao alcance dos deficientes e, portanto, só deve 
ser levada a cabo quando se encontram em condições de ser integrados; 
• os deficientes são pessoas diferentes, que, por isso mesmo, carecem 
essencialmente de cuidados diferenciados". 
Nestes dois princípios, assim enunciados, assentarão algumas das principais 
razões técnicas de segregação escolar, sobretudo de deficientes mentais graves. Com 
efeito, a lógica que conduz à enunciação destes princípios só é válida quando se refere a 
pessoas com deficiência, ou a outras pessoas igualmente discriminadas pela raça, pelo 
sexo ou outras razões. É como dividir o mundo em sub-mundos de pessoas normais, de 
pessoas com deficiência, de pessoas de diferentes cores de pele, etc., podendo cada um 
destes sub-mundos ainda ser sub-dividido em função da classe social ou a partir dos 
tipos de deficiência, por exemplo, e assim sucessivamente. 
O atrás enunciado, até pelos seus aspectos contraditórios, sugere-nos a seguinte 
questão: em que medida os docentes, actualmente, são favoráveis ou desfavoráveis à 
integração das crianças deficientes mentais no sistema regular de ensino? 
Estudos sobre o ensino ministrado nos Estados Unidos, por professores do 
ensino regular a alunos portadores de deficiência, demonstram que "esses professores 
fazem poucas ou nenhumas adaptações no seu ensino" (BAKER, e ZIGMOND, 1990; 
MCINTOSH, VAUGN, SCHUMM, HAAGER, e LEE, 1993, citados por MINKE, 
BEAR, e GRIFFIN 1996). 
Enquanto é claro que muitos professores não apoiam a integração de crianças 
com deficiência nas suas aulas, é muito menos clara a razão porque essa resistência 
ocorre. A segunda grande questão que procuraremos esclarecer no nosso estudo é 
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precisamente identificar alguns aspectos das percepções, e características pessoais e 
profissionais dos professores, que se relacionem com a sua atitude (positiva ou 
negativa) face à integração. 
Talvez a fonte de resistência mais citada na bibliografia seja a falta das 
competências necessárias para ensinar estas crianças" (KAUFMAN, 1989; KAUFMAN, 
GERBER & SEMMEL, 1988; SEMMEL, ABERNATHY, BUTERA & LESAR, 1991; 
citados por MINKE, BEAR, DEEMER e GRIFFIN, 1996). 
Vários investigadores mostraram ainda que "os professores se consideram mal 
preparados para ensinar estas crianças" (BLAER, 1983, SALVIA e MUNSON, 1986, 
SHUMM e VAUGHN, 1991, citados por MINKE, BEAR, DEEMER e GRIFFIN, 
1996). 
STEPHENS e BRAUN (1980, citados MTNKE, BEAR, DEEMER e GRIFFIN, 
1996) associaram a noção de competência ou de eficácia percebida, à vontade de educar 
crianças com deficiência. Do mesmo modo, SOODAK e PODELL (1993, citados 
MTNKE, BEAR, DEEMER e GRIFFIN 1996) relacionaram a baixa noção de 
competência pessoal e de auto-eficácia de ensino dos professores do ensino regular às 
suas opiniões, que são contrárias à colocação de crianças portadoras de deficiência nas 
suas aulas. 
Além desta pouca motivação e noção de baixa eficiência, a resistência dos 
professores ao ensino integrado também pode ser relacionada, assim o julgamos, com a 
crença, entre os professores do ensino regular de que as adaptações curriculares 
requeridas pelos alunos portadores de deficiência são simplesmente impraticáveis na 
sala de aula normal. 
Será assim? O que pensam, de facto, os professores incumbidos por lei de fazer 
essa integração? 
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2. OBJECTIVOS DO ESTUDO 
É dentro deste contexto e assente nestes pressupostos que fomos motivados e 
nos surgiu a necessidade de investigarmos, procurando compreender o que pensam os 
professores face a esta problemática. Assim, na perspectiva de dar resposta às questões 
atrás formuladas, não com a amplitude e abrangência nacional mas limitando o estudo a 
uma região específica que caracterizaremos ainda neste capítulo, definimos os seguintes 
objectivos para este estudo: 
• caracterizar a atitude dos professores face à integração de alunos 
portadores de deficiência mental; 
• explorar relações entre a atitude dos professores e aspectos das suas 
características pessoais e profissionais; 
• perceber as principais razões da sua posição examinando relações entre as 
suas opiniões, percepções e motivos e a sua atitude; 
• explorar relações entre estas opiniões e percepções dos professores e as 
suas características pessoais e profissionais. 
Estes objectivos especificam as duas grandes questões do estudo empírico atrás 
enunciadas. O primeiro é de natureza descritiva, pelo que não se torna pertinente fazer 
qualquer presunção acerca dos resultados a encontrar. 
Quanto aos outros objectivos que se focam na matriz de relações entre 
variáveis, é possível delinear alguns dos resultados prováveis, nomeadamente em 
relação a variáveis que têm sido objecto de investigação e/ou debate na literatura 
anteriormente. 
Assim, e de acordo com a literatura, a percepção da falta de 
formação/preparação dos professores relacionar-se-à com uma atitude geral mais 
negativa. Como vimos, os professores envolvidos não concordam com a integração de 
alunos com deficiência na medida em que esta poderia por em causa a sua competência 
(MELVYN, TAMMY, GETCHEN & SHARON, 1991), consideram a sua formação 
universitária insuficiente para responder à integração escolar (BRUNET & GOUPIL, 
1983) e sentem a falta de informação e de conhecimentos para educar jovens com 
deficiências (SIMON, 1991). 
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Também os programas curriculares desenvolvidos nas aulas de ensino regular e 
as estratégias educativas aí usadas poderão determinar a atitude dos professores 
desfavoráveis à integração (MELVYN, TAMMY, GETCHEN & SHARON, 1991). 
Outra variável que poderá influenciar a atitude dos professores é a experiência 
em ensino. Os professores com mais anos de serviço apresentaram atitudes menos 
favoráveis à integração do que os professores com menos anos de serviço 
(McCAULEY, MORRIS & COOPER, 1978). 
Espera-se também que os professores do ensino regular quando comparados 
com os professores de educação especial demonstrem atitudes menos favoráveis, 
nomeadamente ao considerarem que há efeitos negativos para os próprios alunos 
portadores de deficiência (PEDHAZUR, 1981). 
Os recursos suplementares (recursos materiais invocados no nosso 
questionário) serão, eventualmente um factor determinante da atitude dos professores na 
medida em que estes os entendem como facilitadores da eficácia da integração 
(BOWMAN, 1986). Os professores do ensino regular sem acesso a recursos especiais 
específicos, revelarão atitudes mais negativas relativamente à integração de alunos com 
deficiência, do que os seus colegas também do ensino regular mas com o acesso a tais 
recursos (KATHLEEN, GEORGE, SANDRA & SHAUNNA, 1996). 
Também a existência de serviços multidisciplinares de apoio (equipas 
multidisciplinares, no nosso questionário), determinarão uma atitude favorável dos 
docentes, já que estes os entendem como um factor básico fundamental no sucesso da 
integração (WILLIANS, 1993, citado por RODRIGUES, 1995). 
Espera-se ainda que os docentes dos níveis de ensino mais baixos apresentem 
atitudes mais favoráveis à integração. Esta hipótese foi confirmada por McCAULEY, 
MORRIS & COOPER (1978), ao concluírem que os professores do ensino básico 
apresentam atitudes mais positivas do que os professores do ensino secundário. 
Também a idade do professor pode ser um factor de influência na sua atitude. 
Assim, as atitudes positivas aumentam à medida que os professores são mais jovens 
(GARCIA & ALONSO, 1985). 
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Note-se que estas são previsões formuladas com base na literatura. Não nos 
limitaremos, no entanto, a examinar estas hipóteses; antes, exploraremos outras relações 
que, não tendo sido tematizadas ou investigadas anteriormente, possam contribuir para 
um conhecimento mais alargado do problema em estudo. 
3. OPÇÕES METODOLÓGICAS 
Trata-se de um estudo de natureza exploratória, no qual se pretende avaliar a 
atitude dos professores relativa à integração de alunos com deficiência mental no 
sistema regular de ensino, identificar as variáveis pertinentes para a sua compreensão e 
analisar as relações que delas possam emergir e viabilizar o desenvolvimento de novos 
trabalhos de pesquisa. 
Pela complexidade da problemática em estudo tornaram-se particularmente 
importantes as etapas, os procedimentos e os instrumentos utilizados na recolha e 
análise de dados, que denotam como se verá, a adopção de uma estratégia metodológica 
que combine abordagens quantitativas e qualitativas, que alicerçando-se na literatura 
existente, procure fazer emergir novos dados que possam contribuir para uma 
compreensão mais próxima das manifestações particulares do fenómeno. 
Deste modo, começámos por efectuar uma revisão da literatura especializada 
com o objectivo de abordar e recolher informações e estudos anteriores que pudessem 
dar resposta às questões por nós formuladas. Embora nenhum dos estudos encontrados 
sobre esta problemática, quer no contexto nacional quer internacional, nos desse 
resposta cabal às nossas interrogações permitiram-nos evidenciar algumas questões de 
relevo, que orientaram, em parte, o nosso estudo empírico. 
Num segundo momento, procurámos caracterizar as 4 áreas de estudo no 
sentido de obtermos um quadro mais preciso e completo da realidade em que se 
inscreve o problema que pretendemos analisar. 
Seguidamente passámos à fase de elaboração de um instrumento para o nosso 
estudo, que se baseou numa leitura crítica da literatura da especialidade e numa 
entrevista prévia visando detectar aspectos pertinentes sobre a integração e a adequação 
das questões a incluir às especificidades dos nossos objectivos e da nossa realidade. 
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De facto, como BAIRRÃO, ABREU e MARQUES, (1986,) assinalam como 
problemática metodológica de fundo: "mais do que as técnicas utilizadas, importa 
atender à qualidade/validade do constructo ou constructos que se pretendem utilizar" 
p. 91. 
Optámos pela técnica do questionário, um dos instrumentos mais amplamente 
utilizados quando queremos compreender fenómenos que só são acessíveis através da 
linguagem (GfflGHLIONE e MATALON, 1992). 
A nossa opção teve, no entanto, em linha de conta as implicações do uso do 
questionário como instrumento rígido, postulando como que uma sociedade de iguais, 
colocando desta forma em questão a sua legitimidade e eficácia na apreensão das 
diferenças e mudanças sociais. De facto, as limitações ao uso do questionário 
aconselham o aprofundamento da análise, o que procurámos conseguir através de uma 
pergunta aberta aos professores. 
4. O UNIVERSO 
O universo de estudo é constituído pelos professores de todas as escolas do 
ensino básico das Freguesias de Valadares, Canelas e Arcozelo, do Concelho de Vila 
Nova de Gaia e, ainda, pelos professores de apoio educativo colocados na área de 
intervenção da Equipa dos Apoios Educativos das Devesas/Vila Nova de Gaia . 
Fazemos aqui a caracterização destas quatro áreas de estudo nas diferentes 
vertentes social, económica e cultural, já que entendemos que nenhum comportamento 
ou necessidade demonstrada por um indivíduo (ou grupo de indivíduos) pode ser 
analisado desinserido do contexto no qual ocorre ou se manifesta. 
O estudo decorreu no Concelho de Vila Nova de Gaia (Anexo 1) que tem uma 
área aproximada de 165 Km2, uma população de 250 mil habitantes, sendo um dos mais 
populosos e prósperos do País. Está dividido em 24 freguesias, de entre as quais 
destacamos as freguesias de Valadares, Canelas, Arcozelo e Santa Marinha onde se 
situa a amostra do estudo. 
'Estes professores integram o nosso estudo com a finalidade de aumentar o número de professores com formação 
específica permitindo assim a possibilidade de compará-los com professores sem essa formação. 
2 os dados foram recolhidos no Dicionário Enciclopédico das Freguesias 
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4.1. ÁREA DE ESTUDO N°1 - VALADARES 
A população da Freguesia de Valadares é muito diversificada pois esta área 
inclui uma zona habitacional com uma forte densidade populacional (1716 
habitantes/Km2)3, uma zona piscatória, uma zona industrial e outras com características 
predominantemente agrícolas, podendo mesmo ser consideradas como zonas 
"interiores". A população empregada é de 3851 habitantes, com uma taxa de actividade 
de 48,1% sendo 1,5% no sector primário, 48,4% no sector secundário e 50,1% no sector 
terciário. 
Existem actualmente quatro escolas do primeiro ciclo do ensino básico e uma 
escola de 2o e 3o ciclos. Se atendermos ao nível de instrução dos seus habitantes 
constatamos: analfabetos (6,6%), ensino primário (43,6%), ensino preparatório (12,7%), 
ensino secundário (23,2%) e outros (7,3%). 
4.2. ÁREA DE ESTUDO N°2 - CANELAS 
"Dentro de uma década, a Vila de Canelas há-de ser cidade. Mais ou menos 
pela mesma altura, consoante o ritmo e a fundura da regionalização, talvez seja 
concelho "4 
Esta ambição dos seus residentes tem algum sentido se atendermos ao surto de 
desenvolvimento que aqui se tem verificado nas últimas décadas. Desenvolvimento que 
se justifica quer pela própria inserção geográfica de Canelas - bem no centro do 
Concelho de Vila Nova de Gaia, quer ainda, pela implantação de grandes unidades 
industriais de há cerca de três décadas e meia a esta parte. 
As novas indústrias de material de escritório e metalomecânica, 
designadamente, fizeram engrossar o exército de assalariados locais que trabalhava na 
indústria extractiva emblemática da freguesia - as pedreiras de granito. E multiplicaram 
a candente necessidade de alojamentos, num processo de absorção de terrenos agrícolas 
que ainda hoje não parou e está mesmo em pleno apogeu, pondo em risco o equilíbrio 
ambiental e paisagístico. 
3 Fonte: INE - Censos 1991 
4 Jornal de Notícias, Ronda pelas Freguesias de Vila Nova de Gaia, 3 de Dezembro de 1997 
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Esta freguesia tem uma área de 7, 47 Km2, uma população de 8275 habitantes 
e uma densidade populacional de 1108 habitantes/ Km . 
Se atendermos ao nível de instrução da população constatamos: analfabetos 
(7,4%), ensino primário (47,4%), ensino preparatório (14%), ensino secundário (18,5%) 
e outros 4%). A população empregada é de 3846 habitantes, com uma taxa de 
actividade de 50% sendo 0,8% no sector primário, 54,6% no sector secundário e 44,7% 
no sector terciário. 
Existem actualmente quatro escolas do primeiro ciclo do ensino básico, uma 
escola Preparatória (2o ciclo) e uma escola secundária (3o ciclo e ensino secundário). 
4.3. ÁREA DE ESTUDO N°3 - ARCOZELO 
"Arcozelo bem pode ser motivo de inveja para outras freguesias de Vila Nova 
de Gaia. Para além do financiamento anual que recebe (como todas as outras), a vila 
beneficia, também, dos lucros do «negócio» que se instalou em volta do jazigo de D. 
Maria Adelaide (popularmente conhecida por «santinha de Arcozelo», à qual é 
atribuída a faculdade de fazer «milagres». Mais de uma centena de milhar de 
peregrinos visitam, por ano, a capela-jazigo da «santa», que não vê reconhecida, pela 
Igreja, a sua beatificação " . 
A vila de Arcozelo fica situada no litoral-Sul e tem uma área de 7, 56 Km . E 
uma das freguesias mais desenvolvidas do concelho e o crescimento populacional tem 
aumentado, de ano para ano, a passo de gigante (de 9464 habitantes, constante nos 
Censos de 1991, ultrapassa, hoje, os 12 mil). 
A indústria tomou o lugar da agricultura e da pesca, que já não têm qualquer 
"peso" na economia local. 
Se atendermos ao nível de instrução da população constatamos: analfabetos 
(7,5%), ensino primário (44,6%), ensino preparatório (13,2%) e com o ensino 
secundário (20,2%). 
A população empregada (Censos/91) é de 4360 habitantes, (3,2% no sector 
primário, 55,8% no sector secundário e 41,7% no sector terciário). A população 
5 Jornal de Notícias, Ronda pelas Freguesias de Vila Nova de Gaia, 3 de Dezembro de 1997 
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desempregada é de 180 habitantes (25,6% à procura do primeiro emprego e 74,4% à 
procura de novo emprego). 
Existem actualmente seis escolas de Ensino Básico do Io ciclo; uma escola de 
Ensino Básico do 2o e 3o ciclos e uma escola secundária (3o ciclo e ensino secundário). 
4.4. ÁREA DE ESTUDO N°4-EQUIPA DOS APOIOS EDUCATIVOS DAS DEVESAS 
A Equipa dos Apoios Educativos das Devesas está sediada na Freguesia de 
Santa Marinha mas abrange uma área geográfica que apesar de relativamente pequena, 
engloba várias freguesias com um elevado índice populacional - Su Marinha, Canidelo, 
Afurada, Vilar do Paraíso e Valadares. 
A população é muito diversificada pois esta área inclui zonas citadinas, 
piscatórias, industriais e outras com características predominantemente agrícolas, 
podendo mesmo ser consideradas como zonas "interiores". A população escolar é 
numerosa e traz para a Escola toda uma diversidade de experiências, de vivências e de 
expectativas que esta nem sempre consegue gerir de uma forma positiva. 
Assim, todas as Escolas dos Io, 2o, 3o Ciclos e Secundárias desta freguesia 
pertencem ao âmbito da intervenção da Equipa, bem como os diversos Jardins de 
Infância. A maioria das Escolas do Io Ciclo têm professor/educador de apoio. Todas as 
escolas EB 2/3 e Secundárias têm professor de apoio. 
O tipo de habitação é bastante diversificado, constituído essencialmente por 
pequenas casas de construção antiga, sem casas de banho que geminam com prédios de 
vários andares, de construção mais recente e vivendas. 
A taxa de emprego é de 14558 habitantes, sendo do sector primário 0,3%, do 
sector secundário 33,2%, do sector terciário 66,5%. A população desempregada 
corresponde a 4,9% e a população à procura do primeiro emprego corresponde a 20,6%. 
A formação académica da população situa-se, na generalidade, no Io ciclo do 
Ensino Básico com uma taxa de 39,9%. Com o ensino preparatório surgem 12,3% da 
população e com o ensino secundário 25,7%. A taxa de analfabetismo situa-se nos 
5,0%. Uma parte das crianças apresenta-se na escola sem haver frequentado o jardim de 
infância e sem os pré-requisitos mínimos necessários para iniciar as aprendizagens 
escolares. 
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5. SELECÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA 
Fazem parte deste estudo os professores de apoio educativo da Equipa dos 
Apoios Educativos e os professores do ensino regular das 20 escolas das áreas referidas, 
juntamente com os professores de apoio colocados em algumas destas escolas (no total 
de 602 professores). 
A selecção destas escolas teve em conta as semelhanças que existem entre elas 
e a sua situação geográfica. 
A inclusão da Escola EB 2/3 de Valadares, onde decorre o Projecto "O Direito 
à Diferença" coordenado pelo autor deste estudo, foi deliberada. A comparação entre os 
resultados obtidos nesta escola, com os resultados obtidos noutras escolas da amostra do 
mesmo nível de ensino, poderá permitir apreciar eventuais influências do contexto de 
interacções entre inquiridor e inquirido sobre as respostas ao questionário. 
De facto, FERREIRA (1986), afirma que "as respostas a um inquérito não 
encerram a «realidade» que não existe aliás, mas a descrição e avaliação de uma certa 
realidade, determinada pelo contexto da interacção entre inquiridor e inquirido e 
referenciadas ao conjunto de representações e categorizações que presidem a essa 
interacção" (p. 165). 
Note-se que com esta comparação não se pretende avaliar os efeitos do 
projecto a decorrer na referida escola. 
Com a inclusão de todos os professores, quisemos criar as condições que 
permitissem comparar os resultados de professores especializados e/ou com experiência 
com os professores do ensino regular (com ou sem experiência de trabalho com alunos 
portadores de deficiência mental). 
Podemos constatar, Quadro 6, a distribuição dos professores pelas respectivas 
áreas de estudo e nível de ensino. 
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QUADRO 6 - COMPOSIÇÃO INICIAL DA AMOSTRA POR ÁREA DE ESTUDO E NÍVEL DE ENSINO 
íAS DE ESTUDO 




N°l N°2 N°3 N°4 
Valadares Canelas Arcozelo Eq. Ap. Ed. Devesas 
21 24 35 
107 53 84 
84 77 91 








Após procedermos à recolha generalizada do questionário definitivo e, 
atendendo que nem todos os professores o devolveram preenchido, a amostra ficou 
dimensionada a 398 professores. 
A composição final da amostra final ficou assim distribuída por escola, em 
cada uma das áreas de estudo (Quadros 7, 8, 9 e 10). 
QUADRO 7 - COMPOSIÇÃO FINAL EM CADA ESCOLA DA AMOSTRA NA ÁREA DE ESTUDO N° 1 ■ 
VALADARES 
ÁREA DE ESTUDO N° 1 - VALADARES 
ESCOLAS NÚMERO DEPROFESSORES 
ESCOLA BÁSICA 2/3 DE VALADARES 93 
ESCOLA SECUNDÁRIA DE VALADARES 55 
N° 1 DE CAMPOLINHO 9 
N° 2 DE CAMPOLINHO 4 
N° 3 DE CAMPOLINHO 4 
ESCOLA DA MARINHA 2 
TOTAIS 167 
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QUADRO 8 - COMPOSIÇÃO FINAL EM CADA ESCOLA DA AMOSTRA NA ÁREA DE ESTUDO 
N° 2- CANELAS 
ÁREA DE ESTUDO N° 2- CANELAS 
ESCOLAS NÚMERO DE PROFESSORES 
ESCOLA PREPARATÓRIA DE CANELAS 19 
ESCOLA SECUNDÁRIA DE CANELAS 71 
PRIMÁRIA CURRO l - RIBES 5 
PRIMÁRIA DE SOUTO DE MEGIDE 1 3 
PRIMÁRIA DE SOUTO DE MEGIDE 2 5 
PRIMÁRIA DE CURRO 4 
TOTAIS 107 
QUADRO 9 - COMPOSIÇÃO FINAL EM CADA ESCOLA DA AMOSTRA NA ÁREA DE ESTUDO 
N° 3- ARCOZELO 
ÁREA DE ESTUDO N° 3- ARCOZELO 
ESCOLAS NÚMERO DE PROFESSORES 
ESCOLA BÁSICA 2/3 DE ARCOZELO 32 
ESCOLA SECUNDÁRIA DE ARCOZELO 34 
PRIMÁRIA N°1 DE SÁ 4 
PRIMÁRIA DA BOAVISTA 8 
PRIMÁRIA DO CORVO/MORANGAL 8 
PRIMÁRIA DE CHÃOS VELHOS 4 
PRIMÁRIA DA AGUDA 5 
PRIMÁRIA DE MIRAMAR 6 
TOTAIS 101 
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QUADRO 10 - COMPOSIÇÃO FINAL DA AMOSTRA NA AREA DE ESTUDO N° 4- EQUIPA DOS 
APOIOS EDUCATF/OS DAS DEVESAS 
ÁREA DE ESTUDO N° 4- EQUIPA DOS APOIOS EDUCATIVOS DAS DEVESAS 
ESCOLAS NÚMERO DE PROFESSORES 
DA AREA GEOGRÁFICA DA EQUIPA 23 
5.1. CARACTERIZAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL DOS PROFESSORES DA 
AMOSTRA 
A amostra é constituída maioritariamente por sujeitos do sexo feminino e, 
cerca de metade, por professores que têm mais de 40 anos (Quadro 11). 
QUADRO 11 -- PARTICIPANTES (%) POR SEXO E FAIXA EI ARIA 
FEMININO 
IDADE 
—~__^_ SEXO MASCULINO TOTAL (%) 
<30 anos 20 82 102 (25,6%) 
>30 <40 21 99 120 (30,2%) 
>40 30 146 176 (44,2%) 
TOTAL (%) 71 (17,8%) 327 (82,2%) 398 (100%) 
O maior número de participantes pertence à área de estudo de Valadares 
(Quadro 12). 
QUADRO 12 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR ÁREA DE ESTUDO 
ÁREAS DE ESTUDO PARTICIPANTES (%) 
VALADARES 167 (42) 
CANELAS 107 (26,9) 
ARCOZELO 101 (25,4) 
DEVESAS 23 (5,8) 
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A maioria dos participantes lecciona o 3o ciclo distribuindo-se os restantes, de 
forma equilibrada, pelos Io e 2o ciclos (Quadro 13). 
QUADRO 13 - DISTRIBUIÇÃO DOS PARTICIPANTES POR NÍVEL DE ENSINO 
NÍVEL DE ENSINO PARTICIPANTES (%) 
1° CICLO 93 (23,4) 
2° CICLO 102 (25,7) 
3o CICLO 202 (50,9) 
Dos 398 participantes no estudo apenas um reduzido número foi colocado no 
ano lectivo de 1997/98, como docente de apoio educativo6 (Quadro 14). 
Há 3 docentes que não responderam a esta questão e foram desprezados no 
cálculo da percentagem . 
QUADRO 14 - PARTICIPANTES COLOCADOS NOS APOIOS EDUCATIVOS 
COLOCAÇÃO NOS APOIOS EDUCATIVOS PARTICIPANTES (%) 
SIM 39 (9,9) 
NÃO 356 (90,1) 
Dos 39 docentes que foram colocados nos apoios educativos apenas 26 têm 
formação específica8 para exercer essas funções (Quadro 15). 
6 Docente de apoio é, segundo o Despacho Conjunto n° 105/97, de 1 de Julho, "o docente que tem como 
junção prestar apoio educativo à escola no seu conjunto, ao professor, ao aluno e à família, na 
organização e gestão dos recursos e medidas diferenciadas a introduzir no processo de 
ensino/aprendizagem " 
1 Utilizaremos este critério sempre que surjam participantes a não responderem à questão. 
8 Entende-se por formação específica ou especializada a qualificação para o exercício de outras funções educativas 
obtidas pelos docentes pela frequência, com aproveitamento, de cursos especializados. 
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QUADRO 15 - PROFESSORES DE APOIO COM E SEM FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARA TRABALHAR 
COM ALUNOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA PROFESSORES DE APOIO (%) 
SM 26 (66,7) 
NÃO 13 (33,3) 
No entanto, dos 398 docentes que responderam ao questionário cerca de 25 % 
têm nas suas turmas alunos portadores de deficiência mental (Quadro 16). 
QUADRO 16 - PARTICIPANTES QUE TÊM NAS SUAS TURMAS ALUNOS PORTADORES DE 
DEFICIÊNCIA MENTAL 
ALUNOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL PARTICIPANTES (%) 
SIM 95 (25,1) 
NÃO 283 (74,9) 
Relativamente à formação para o exercício de funções de apoio, nota-se que 
apenas cerca de 7 % dos professores têm um curso de especialização em educação 
especial; cerca de 15% têm apenas frequência de acções de formação e a grande maioria 
não tem qualquer formação específica (Quadro 17). 
QUADRO 17 - TIPO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA DOS PARTICIPANTES 
TIPO DE FORMAÇÃO ESPECÍFICA PARTICIPANTES (%) 
NENHUMA 301 (77,4) 
ACÇÕES DE FORMAÇÃO 60 (15,4) 
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO 28 (7,2)9 
9 Dois professores com curso de formação não foram colocados este ano lectivo nos apoios educativos, 
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No Quadro 18, apresentamos o número de professores dos 273° ciclos 
inquiridos, de acordo com a disciplina que leccionam10. Dos inquiridos, a maioria 
lecciona a disciplina de Português. Devemos ainda considerar os professores desta 
disciplina que leccionam conjuntamente outras disciplinas - Português/Francês e 
Português/História. Seguem-se os professores que leccionam as disciplinas de 
Matemática, de Inglês, de Educação Visual e Tecnológica e de Educação Física. 
Para melhor fazermos as diferentes análises em função das disciplinas, 
dividimo-las em práticas - Educação Visual e Tecnológica, Educação Visual, Educação 
Musical, Educação Física, Desenho e EMRC - e em teóricas - Português, Francês, 
Inglês, Matemática, Português/Francês, Geografia, Físico Química, Português/História, 
História e Ciências Naturais e Matemática/Ciências. 
QUADRO 18 - DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE PROFESSORES (273° CICLOS) INQUIRIDOS PELAS 
DISCIPLINAS TEÓRICAS E PRÁTICAS QUE LECCIONAM 
DISCIPLINAS TEÓRICAS N° PROFESSORES DISCIPLINAS PRATICAS N° PROFESSORES 
Português 33 Educação Visual e Tecnológica 28 
Francês 6 Educação Visual 11 
Inglês 29 Educação Musical 4 
Matemática 31 Educação Física 17 





Ciências Naturais 25 
Matemática/Ciências 16 
não exercendo funções para as quais estão especializados. 
10 Tendo em conta a resposta dos docentes à questão 4 do questionário: "Indique a disciplina que lecciona " 
106 
MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 
Para tomarmos mais funcional a análise em função da Formação/Experiência 
dos professores, criámos três categorias: ensino especial (docentes com formação 
específica e com experiência em educação especial), ensino regular com experiência 
(docentes sem formação específica mas com experiência em educação especial) e 
ensino regular sem experiência (docentes sem formação e sem experiência). 
6. MÉTODO DE RECOLHA DE DADOS 
Dadas as características da pesquisa e não dispondo à partida de questionários 
para o estudo do problema, tornou-se necessário e indispensável a construção de 
instrumentos para a recolha dos dados de forma precisa. 
Num primeiro contacto com as escolas procedemos ao levantamento de 
elementos considerados necessários para a sua caracterização. Para o efeito elaborámos 
uma ficha de recolha de dados que designámos por Ficha de Caracterização da Escola 
(Anexo 2) e que contempla seis temáticas: identificação da escola; número de alunos 
com e sem deficiência; número de professores; número de elementos do pessoal não 
docente; recursos físicos e outros apoios. 
O principal método de recolha de dados utilizado foi o questionário, visto que é 
uma técnica relativamente simples de administrar, permitindo obter informações junto 
dos sujeitos da pesquisa e que depois de ser analisado, "poderápermitir a determinação 
da relação entre as diversas variáveis" (PINTO, 1990, p. 57). Permite-nos ainda, 
recolher maior número de informações num mais curto espaço de tempo. 
A elaboração do questionário passou por várias etapas metodológicas 
consideradas necessárias e que descreveremos sinteticamente. 
6.1. CONSTRUÇÃO DO INSTRUMENTO 
Numa primeira fase da pesquisa procurámos tomar conhecimento com estudos 
anteriores que tivessem utilizado o questionário como instrumento de estudo. Embora 
nenhum destes estudos nos desse a solução imediata para a construção do instrumento 
adoptado serviram-nos de ponto de partida para a sua preparação. 
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Também no que diz respeito às atitudes dos professores, embora a maioria dos 
estudos as considerem fundamentais no processo integrativo, foi-nos difícil encontrar 
essa preocupação reflectida a nível dos instrumentos. 
Assim, e depois de uma revisão de literatura alargada ao campo das atitudes 
dos professores face à integração seleccionámos algumas das opções apresentadas 
nomeadamente nos trabalhos de SIMON (1991), para a partir daí construirmos a escala 
de atitudes. 
Alargámos a nossa pesquisa a outras publicações, já enunciadas no 3o capítulo, 
onde encontrámos pistas e indicações que contribuíram para a escolha da linguagem a 
empregar e também para a definição das etapas seguidas no nosso trabalho. 
No contexto português, a reduzida existência de trabalhos sobre esta 
problemática, sobretudo na forma como gostaríamos de a ver tratada, serviram-nos 
apenas como ponto de partida para a recolha de alguns dados. 
6.1.1. REALIZAÇÃO DE ENTREVISTAS PRÉVIAS 
Seguidamente, e ainda decorrente da necessidade de se criar o instrumento 
adequado, iniciámos um processo de recolha de elementos e opiniões com base na 
realização de uma mini-entrevista (Anexo 3) a 10 professores de vários níveis de 
ensino. 
Com a realização desta entrevista quisemos conhecer melhor a linguagem, o 
discurso utilizado pelos professores, nomeadamente em relação às suas atitudes e 
opiniões relativas à integração de alunos portadores de deficiência mental no sistema 
regular de ensino. 
Neste sentido, elaborámos um guião (Anexo 4) centrado no tema "a atitude do 
professor face à integração de alunos portadores de deficiência". Mais 
especificamente, o objectivo da entrevista foi obter dados que expressassem a opinião 
geral acerca da integração dos alunos portadores de deficiência no sistema regular de 
ensino e acerca da importância do grau de deficiência, bem como, sobre a experiência e 
formação profissional dos professores nesta área. Este último aspecto visava, em 
particular, maximizar a variedade e particularidades das respostas, na medida em que 
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ficaram contempladas as respostas de professores com funções na educação especial e 
de professores sem essas funções. 
6.1.2. ELABORAÇÃO DO QUESTIONÁRIO 
Como resultado dos elementos recolhidos na literatura e nas entrevistas prévias 
estruturámos o questionário (Anexo 5) tendo em conta o discurso dos professores e as 
frases/palavras chave mais empregues das quais destacamos algumas: "... sinto-me 
sensibilizada mas sem formação..." ; "... as escolas não estão preparadas para 
responder às exigências destes alunos... "; " não existem meios físicos nem humanos"; 
" ..a integração não permite o cumprimento dos objectivos mínimos dos programas.. "; 
"... a integração é benéfica mas não deve ser feita sem se prepararem os professores, ... 
sem adequar o espaço... apetrechar as escolas... "; " ... a integração é necessária para 
os deficientes mentais e importante para todos ... "; " .. sou a favor pois os alunos 
deficientes mentais aprendem com os outros... desenvolvem-se socialmente e tornam-se 
mais autónomos... ". 
O questionário, inspirado nestas pistas, foi construído por forma a que 
integrasse um conjunto de questões que avaliassem os seguintes aspectos: 
a) caracterização pessoal e profissional dos inquiridos; 
b) atitude geral relativa à integração; 
c) opiniões relativas a aspectos particulares da integração; 
ci) formação dos professores; 
C2) condições estruturais e dinâmicas da escola; 
c3) vantagens e dificuldades da integração; 
c4) características dos alunos com deficiência mental importantes 
para a integração. 
No final do questionário, introduzimos uma pergunta de resposta aberta sobre 
as principais razões da atitude dos docentes face à integração. 
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Uma versão provisória do questionário foi aplicada a 12 professores (4 
professores de uma escola básica de Io Ciclo e 8 professores de uma escola básica de 
273° Ciclos) a quem foi pedido para responderem e comentarem cada pergunta, bem 
assim como a sua ordem e redacção. Estes professores não pertencem ao grupo 
amostrai. 
Este estudo prévio do questionário destinou-se a detectar questões de difícil 
compreensão e/ou eventuais gralhas e a verificar o modo como as respostas se 
distribuíram pelas várias alternativas, avaliando assim a pertinência da sua inclusão na 
versão final do questionário. 
Os resultados deste estudo prévio foram alvo de um tratamento descritivo e 
com base nesses resultados procedemos à reformulação do questionário tendo este 
ficado, em definitivo, constituído por sete partes distintas correspondentes aos vários 
aspectos acima enunciados. 
Segundo LIMA (1993), a dimensão avaliativa (explicitação de preferência) das 
atitudes, traduzindo sempre uma posição face a um determinado objecto social (ex: 
concordo/discordo), permite-nos avançar para a sua medição. A medição de atitudes 
tornou-se bastante popular através das escalas Likert que as ensaiou a partir de 1932, 
para "medir" atitudes de um modo mais económico e rápido. Consistem, 
essencialmente, em avaliar o grau de concordância recolhido por cada uma das 
proposições. 
Para algumas das dimensões do questionário seleccionámos itens/proposições 
referidos na revisão da literatura e/ou extraídos das entrevistas por nós efectuadas. 
Procurámos frases que manifestassem dois tipos de atitudes: uma favorável e outra 
desfavorável em relação a um mesmo objecto (LIMA, 1993). 
Cada uma das questões ficou com quatro opções de resposta, uma vez que uma 
categoria neutra permitiria um posicionamento ambíguo sendo que pretendíamos forçar 
os sujeitos a escolher uma direcção favorável ou desfavorável. 
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O questionário ficou composto por 7 partes, cada uma delas com várias 
questões: 
Ia. Caracterização pessoal e profissional dos professores inquiridos (Itens: 1.; 
2.; 3.; 4.; 5.; 5.1.; 6.; 6.1.; 8. e 8.1.). Nesta parte, para além de se perguntar a idade, o 
sexo, o nível de ensino e a disciplina que leccionam os inquiridos, quisemos também 
saber a sua experiência de trabalho com alunos portadores de deficiência mental e a 
formação específica que possuíam para trabalhar com estes alunos; 
2a. Atitudes gerais relativas à integração (Itens: 7.; 9. e 11.). Com esta parte 
do questionário quisemos saber se os inquiridos são favoráveis ou desfavoráveis à 
frequência de alunos portadores de deficiência mental na escola regular, o grau de 
satisfação sentido com a experiência de trabalhar com estes alunos e o sistema de 
integração que consideram ser o mais favorável para o seu acompanhamento. 
3a. Opiniões relativas a aspectos particulares da integração de acordo com as 
suas vantagens e dificuldades (Itens: 10.1.; 10.2.; 10.3.; 10.4. e 10.5.). Com o conjunto 
destas questões pretendemos saber quais as vantagens e desvantagens que os inquiridos 
acham que advém com a integração destes alunos na escola/turma regular; 
4a. Opiniões relativas a aspectos particulares da integração de acordo com a 
formação dos professores (Itens: 12.1.; 12.2.; 12.3.; 12.4.; 12.5.; 12.6.; 12.7. e 12.8). 
Nesta parte, pretendeu-se saber a preparação sentida pelos docentes para o 
acompanhamento pedagógico dos alunos com deficiência mental, nomeadamente para a 
organização de uma intervenção educativa adequada, para um ensino individualizado e 
para o envolvimento dos pais desses alunos na orientação educativa dos seus filhos; 
5a. Opiniões relativas a aspectos particulares da integração de acordo com as 
condições estruturais e dinâmicas da escola (Questões: 13.1.; 13.2.; 13.3.; 13.4.; e 
13.5.). Nesta parte, foi perguntado aos participantes no estudo se achavam que a 
arquitectura das escolas coloca dificuldades à integração; se acham que os alunos sem 
deficiência aceitam os seus colegas com deficiência; se pensam que os pais dos alunos 
sem deficiência aceitam os alunos com deficiência nas turmas dos seus filhos e se 
entendem que os recursos (materiais e humanos) existentes nas escolas são satisfatórios 
para a integração dos alunos portadores de deficiência mental; 
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6a. Opiniões relativas a aspectos particulares da integração de acordo com as 
características dos alunos portadores de deficiência mental (Questões: 14.1.; 14.2.; 
14.3.; 14.4.; 14.5. e 14.6.). Com o conjunto de questões desta parte do questionário 
pretendeu-se avaliar a importância atribuída pelos professores a um conjunto de 
características individuais (sociais/relacionais, cognitivas e motivacionais) dos alunos 
com deficiência mental para uma integração bem sucedida; 
7a. Opiniões relativas a aspectos particulares da integração de acordo com as 
principais razões da atitude face à integração (Questão: 15.). Nesta questão de resposta 
aberta, pretendeu-se perceber as principais razões da opinião dos docentes e examinar 
relações entre os motivos com a sua atitude. 
6.2. PROCEDIMENTOS DE RECOLHA DE DADOS 
O questionário foi aplicado à totalidade dos docentes em exercício nas escolas 
do Io, 2o e 3o Ciclos das áreas de estudo seleccionadas. 
O processo de difusão decorreu de forma diferente de escola para escola 
atendendo à dimensão da população alvo e foi, previamente, discutido e acordado com o 
órgão de gestão das respectivas escolas. O procedimento mais vezes utilizado nas 
escolas do 2o e 3o Ciclos foi o próprio órgão de gestão que, através do coordenador dos 
directores de turma, ou do chefe do pessoal de acção educativa, procedeu à sua 
distribuição pelos professores. Nas escolas do Io Ciclo o procedimento mais usual foi o 
contacto directo do autor do estudo com todos os professores. 
7. MÉTODOS DE ANÁLISE DE DADOS 
7.1. VALDDADE FACTORIAL E DE CONSISTÊNCIA INTERNA DO QUESTIONÁRIO 
Com o objectivo de estudarmos o instrumento criado, apreciarmos a sua 
dimensionalidade e sabermos em que medida ele expressa através dos seus itens os 
construtos a avaliar, efectuámos uma análise factorial, já que entendemos ser este 
procedimento o mais indicado para o efeito. 
Interessa-nos particularmente com esta análise saber em que medida o 
instrumento estará indicado para avaliar a atitude dos professores face à integração de 
alunos portadores de deficiência mental no sistema regular de ensino. 
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O método de extracção utilizado foi o de Componentes Principais seguido de 
uma Rotação Oblíqua já que se supõe que os factores não são independentes. Esta 
rotação foi efectuada com o objectivo de maximizar as saturações dos itens nos 
respectivos factores permitindo uma interpretação mais fácil. 
Nos quadros seguintes, apresentam-se as saturações de cada item nos quatro 
factores (Quadro 19), a Comunalidade (h2) de cada um deles (Quadro 20), o valor 
próprio de cada factor e a percentagem de Variância explicada por cada um deles 
(Quadro 21). 
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A solução encontrada explica 59,4% da variância. A solução em quatro 
factores reflecte uma boa validade com saturações sempre superiores a .48. Os valores 
próprios para cada factor são bastante satisfatórios. 
QUADRO 20- COMUNALIDADE (h2) 
Q7 ,60502 
Q9 ,73158 QUADRO 21 - OUTROS VALORES 
Q10.1 ,63125 
,69199 Q10.2 



























Os quatro factores apresentam correlações moderadas entre si (Quadro 22). 
Estas correlações são positivas entre os três primeiros factores e negativas com o factor 
4. 
QUADRO 22 - CORRELAÇÃO ENTRE FACTORES 
FACTOR 1 FACTOR 2 FACTOR 3 FACTOR 4 
FACTOR 1 1,00000 
FACTOR 2 ,34732 1,00000 
FACTOR 3 ,33516 ,26446 1,00000 
FACTOR 4 -,19215 -,29558 -,20329 1,00000 
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Para a análise da consistência interna procedeu-se ao cálculo do Alpha de 
Cronbach, cujos valores são os seguintes: Factor 1 (.90), Factor 2 (.83), Factor 3 (.58) e 
Factor 4 (.42). 
Trata-se portanto de um instrumento válido e fiável. 
7.2. ANÁLISE DE CONTEÚDO 
Relativamente à questão 15 do questionário, "Tendo em conta a sua opinião 
geral acerca da integração dos alunos portadores de deficiência mental indique, 
sucintamente, as principais razões da sua posição", por ser uma questão aberta 
optámos, naturalmente, pela análise de conteúdo que, utilizando procedimentos 
sistemáticos e objectivos, possibilita a descrição das características pertinentes do 
conteúdo manifesto do discurso dos sujeitos. 
Segundo (BARDIN, 1977), a análise de conteúdo deverá percorrer três fases. 
Da primeira, Pré-análise, salientaremos que é um espaço aberto, de intuição e 
de sistematização das ideias iniciais, de preparação do material, da escolha dos 
conteúdos relevantes, de actividades não estruturadas, onde se define o corpus segundo 
regras de representatividade, homogeneidade e pertinência, sendo propícia a leitura 
flutuante para a emergência das hipóteses, e a referenciação dos índices e de 
indicadores. Nesta fase foi nosso objectivo "estabelecer contacto com os documentos e 
analisar e conhecer o texto, deixando-nos invadir por impressões e orientações" (p. 
96). 
A segunda fase, Exploração do Material, incide na administração sistemática 
das decisões tomadas, consistindo essencialmente em operações de codificação e 
enumeração (frequência) ou seja, na transformação dos dados brutos do texto. São 
exemplos disso as leituras horizontais e comparativas, a verificação da pertinência das 
categorias ou a criação de subcategorias. 
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A terceira fase, Tratamento dos resultados obtidos e interpretação, é 
caracterizada pelo processo de inferência, sendo esta entendida como um tipo de 
interpretação controlada. 
Foi assim, inspirados nesta forma de entender a análise de conteúdo, que 
procurámos interpretar o conteúdo da questão supracitada. 
No entanto, antes de passarmos à análise de conteúdo propriamente dita, 
entendemos por bem proceder à caracterização dos professores (Anexo 6) que tendo 
respondido ao questionário no seu todo, se dividiram ainda em dois grupos: os que 
também responderam à questão aberta e aqueles que não o fizeram. 
Esta caracterização foi feita tendo em conta as informações obtidas a partir das 
questões de carácter demográfico, formuladas na primeira parte do questionário e que 
dizem respeito mais objectivamente à caracterização pessoal e profissional dos 
professores inquiridos. 
Assim, num total de 398 professores que entregaram o questionário preenchido 
261 responderam a esta questão e 137 não o fizeram. 
Genericamente o sujeito que respondeu à questão aberta é: maioritariamente do 
sexo feminino; com idade superior ou igual a 41 anos; de Valadares; do 3o Ciclo do 
ensino básico; do ensino regular; não tem este ano lectivo, mas já teve em anos 
anteriores, alunos portadores de deficiência mental; não tem formação específica para 
trabalhar com estes alunos. 
Iniciámos, então, a análise dos dados adoptando os procedimentos previamente 
descritos. Começámos por retirar 34 questionários, de forma aleatória, dos 398 
questionários preenchidos e devolvidos pelos professores, com a finalidade de se 
elaborar um sistema de classificação (ou categorização), que nos permitisse, de forma 
clara e objectiva, saber os diferentes tipos, ou categorias, de razões da posição dos 
professores inquiridos face à sua opinião geral acerca da integração no sistema regular 
de ensino dos alunos portadores de deficiência mental. 
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Para tal, dividimos os 398 questionários em três grupos (Fig. 2), sendo um por 
cada nível de ensino (Io, 2o e 3o Ciclos). Cada um destes grupos foi, de seguida, 
subdividido em dois, tendo em conta a idade dos professores respondentes, (um grupo 
para os que possuem menos de 41 anos, o outro para os que têm mais de 41 anos). Por 
sua vez cada um destes subgrupos foi separado em três, atendendo à formação e 
experiência: professores com formação e com experiência (s/s), professores sem 
formação e com experiência (n/s) e professores sem formação e sem experiência (n/n). 
cm= T Ciclo 30Ciclo 
s/s n/hkn/s s/szn/n n/s^ 
<41 >4É 
s/s n/n n/s s/s n/n n/s! 
Fig. 2 - Divisão dos grupos amostrais em função do nível de ensino, idade e formação/ 
experiência dos participantes 
Constituíram-se, deste modo, 17 sub-grupos, em vez dos 18 previstos visto que 
no grupo dos professores do 2o ciclo, com menos de 41 anos não havia nenhum com 
formação e experiência (s/s). De cada um dos 17 sub-grupos retirámos, ao acaso, 2 
questionários. 
O conteúdo relevante foi definido de acordo com o objectivo da pergunta, 
como qualquer indicador das razões que suportam a opinião geral dos entrevistados 
sobre a integração de crianças com deficiência mental. 
.z„U Passou-se seguidamente para a fase da categorização , processo este que 
permitiu que os dados brutos fossem transformados sistematicamente e agregados em 
11 Segundo BARDIN, 1977, p. 117 "a categorização é uma operação de classificação de elementos constitutivos de 
um conjunto, por diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o género (analogia), com os critérios 
previamente definidos ". 
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unidades que permitiram uma descrição das características pertinentes do conteúdo e a 
partir das quais se constituíram as categorias e as subcategorias das principais razões da 
posição dos professores. 
Deste modo e utilizando um processo de tipo estruturalista12, organizámos 
grupos diferentes em função de indicadores13 comuns encontrados nos 34 questionários 
e constituímos as 6 categorias e as 22 sub-categorias expressas no quadro seguinte. 
QUADRO 23 - CATEGORIAS E SUB-CATEGORIAS CONSTITUÍDAS 
CATEGORIAS SUB-CATEGORIAS 
Formação de professores 
- Aspectos gerais 
- Formação no plano do relacionamento (com alunos 
portadores de deficiência mental) 
- Formação no plano pedagógico (com alunos portadores de 
deficiência mental) 
- Formação no plano pedagógico (com os restantes alunos) 
Grau de deficiência • 
Organização estrutural e 
dinâmica da escola 
- Aspectos gerais 
- Adequação dos programas 
- Carga horária 
- Recursos humanos, materiais e físicos 
- Constituição das turmas (n° de alunos, idade) 
- Sensibilização da comunidade escolar 
- Equipas multidisciplinares na escola 
- Equipas de apoio 
- Apoio especializado ao professor do ensino regular 
- Diversificação de estratégias pedagógico/didácticas 
- Envolvimento dos pais (família) 
Eficácia do ensino especial • 
Efeitos cognitivos, 
afectivos e sociais nos 
diversos intervenientes 
- Nos alunos portadores de deficiência mental 
- Nos outros alunos 
- No professor 
- Na comunidade escolar 
Direitos dos alunos 
portadores de deficiência 
mental 
• 
12 Segundo a mesma autora a categorização, é um processo de tipo estruturalista e comporta duas etapas: O inventário 
o que implica isolar os elementos e a classificação que implica repartir os elementos, e portanto procurar ou impor 
uma certa organização às mensagens 
13 Os indicadores são unidades de significado 
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Para a definição destas categorias tivemos como preocupação fundamental 
alguns requisitos, nomeadamente o serem objectivas, pertinentes, traduzindo as 
respostas o que é formulado pela questão e assegurando que uma mesma unidade de 
registo14 só possa ser incluída numa dada categoria. 
Muitas das respostas dos professores (412 unidades de registo) não foram 
consideradas como indicadores das razões da sua opinião geral, visto que, em vez de 
indicarem as razões da sua posição inventariaram as condições necessárias para uma 
boa integração dos alunos portadores de deficiência mental. 
O processo de categorização foi sucessivamente submetido a reformulações 
criteriosas até à sua forma final. 
Concluída a classificação procedemos à codificação e indexação das unidades e 
sua inscrição numa matriz ou grade de cotação (Anexo 7) a partir da qual foi possível 
proceder ao seu tratamento. 
Para garantir a estabilidade na aplicação do sistema categorial e, dado que a 
codificação foi assegurada pelo autor do trabalho e por outro observador, efectuou-se 
um teste de concordância inter-individual. 
Para tal, procedemos de forma rigorosa. Após o treino dos observadores, estes 
codificaram e classificaram, independentemente 20% (53) dos questionários 
seleccionados aleatoriamente. Só foram considerados acordos inter-observadores os 
casos em que ambos os observadores coincidiram na classificação de categoria, sub-
categoria e, também, no número de indicadores (unidades de registo) enumerados. 
Todos os outros foram considerados desacordos. 
Seguidamente, e com a finalidade de se confirmar a estabilidade, calculou-se a 
percentagem de acordo, utilizando-se para tal a seguinte fórmula (LEMOS, 1993): 
n° de acordos 
PA= — xlOO 
n° de acordos + n° de desacordos 
14 A unidade de registo corresponde à unidade de significado ou indicador 
119 
MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 
O acordo encontrado foi de 81%, podendo considerar-se garantidos os limites 
mínimos de estabilidade do sistema categorial. 
Seguidamente apresenta-se a definição conceptual e operacional das categorias, 
dando-se exemplos dos indicadores obtidos a partir das respostas e que serviram de base 
à constituição de cada uma dessas categorias. 
Categoria: Formação de Professores 
Consideram-se nesta categoria todas as unidades de registo que referem como 
razões da posição dos professores acerca da integração de alunos portadores de 
deficiência mental, os aspectos relacionados com a formação de professores, 
nomeadamente aspectos gerais da formação; no plano do relacionamento com alunos 
deficientes mentais; no plano pedagógico para ultrapassar dificuldades com esses aluno 
e no plano pedagógico com os restantes alunos. 
Exos: "... não nos sentimos minimamente preparados..." 
"... tenho dificuldades na relação com estes alunos..." 
"... os professores não estão preparados pedagogicamente para lidar 
com a deficiência..." 
"... falta formação pedagógica para planificar correctamente o ensino 
para os alunos normais quando estes têm na mesma turma alunos 
com deficiência mental..." 
Categoria: Grau de deficiência 
Foram classificadas nesta categoria todas as unidades de registo que referem 
como razões para a posição dos professores o grau de deficiência do aluno. 
Exos: "... para deficiências mentais profundas não concordo com a 
integração..." 
"... concordo com a integração dos alunos portadores de deficiência 
ligeira... " 
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Categoria: Organização Estrutural e Dinâmica da Escola 
Foram classificadas nesta categoria todas as unidades de registo que referem 
como razões para a posição dos professores aspectos gerais da organização da escola; os 
recursos humanos, materiais e físicos; a inadequação dos programas; a carga horária de 
professores e alunos; a constituição das turmas; a sensibilização da comunidade escolar; 
as equipas multidisciplinares; as equipas de apoio; o apoio especializado ao professor 
do ensino regular; as diversificações de estratégias pedagógico/didácticas e o 
envolvimento dos pais. 
Exos: "... a escola enquanto instituição não tem (não dá) uma resposta 
adequada... " 
" ...fraco apetrechamento em recursos materiais/humanos das nossas 
escolas, para receber condignamente estes alunos..." 
"... com os programas que há cumprir a integração é impossível..." 
"...aumento da carga horária dos alunos eprofessores... " 
" ...número demasiado elevado de alunos por turma... " 
"... fraca sensibilização dos encarregados de educação para aceitar 
presença de "alunos especiais" nas turmas dos seus filhos..." 
"... as equipas multidisciplinares só existem no papel..." 
"... ausência de equipas de apoio com estruturas completas..." 
" ...falta de professor de apoio especializado..." 
"... deficiente definição de estratégias e objectivos para este tipo de 
alunos..." 
"... a falta de uma acção mais articulada com a família..." 
Categoria: Eficácia do Ensino Especial 
Foram classificadas nesta categoria todas as unidades de registo que referem 
como razões para a posição dos professores, aspectos que se relacionam com a eficácia 
do ensino especial. 
Exos: "... considero que aquilo em que se «acredita» ser integração de 
deficiência é, na prática, uma «inserção» dos alunos «diferentes» 
entre alunos «normais» (...) mas não uma verdadeira integração..." 
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"... ensino especial não responde às necessidades dos professores e dos 
alunos deficientes..." 
r a t a r i a - F.feitos Cognitivos. Afectivos e Sociais nos Diversos Intervenientes 
Consideram-se nesta categoria todas as unidades de registo que referem como 
razões para a posição dos professores aspectos que se relacionam com os efeitos 
positivos ou negativos dessa integração nos alunos portadores de deficiência mental, 
nos outros alunos, no professor e na comunidade escolar. 
Exos: "... o aluno integrado desenvolve as suas capacidades de 
autonomia, socialização e comunicação..." 
"... a integração dos alunos deficientes é uma má solução para estes 
pois vão ficar cada vez mais expostos 
"... permite também que as crianças não deficientes desenvolvam 
atitudes mais favoráveis para com os seus colegas com 
deficiência... " 
"... o prejuízo para os outros alunos foi determinante..." 
"... o sorriso no rosto de uma criança é a nossa satisfação... " 
"... trabalhar com estes alunos origina angústia nos professores... " 
"... a integração destes alunos cria alguma perturbação no 
funcionamento da escola..." 
" ...a vinda destes alunos para a escola traz vantagens para toda a 
gente..." 
r.atfígoria: Direitos e Deveres dos Alunos Portadores de Deficiência Mental 
Foram classificadas nesta categoria todas as unidades de registo que referem 
como razões para a posição dos professores aspectos relacionados com os direitos e 
deveres dos alunos portadores de deficiência mental 
Exos: ".. são crianças com vida, com direito a ela, com direito há diferença..." 
"... têm direito a ser diferentes e a estar na escola com todas as outras 
crianças... " 
" ... o deficiente é uma pessoa com direitos e deveres..." 
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As categorias encontradas, na sua perspectiva qualitativa, permitiram-nos 
revisitar muitos dos aspectos já deparados na literatura, consolidando o enquadramento 
por nós contextualizado no capítulo primeiro, visando responder à problemática 
evidenciada e aos objectivos do estudo. 
7.2.1. MÉTODOS QUANTITATIVOS DE ANÁLISE DOS DADOS 
Utilizaram-se no nosso estudo dois tipos de testes estatísticos designados por 
testes paramétricos e não-paramétricos. 
Dentro dos testes não-paramétricos, utilizámos o teste de Mann-Whitney 
quando necessitámos de comparar sujeitos diferentes distribuídos por duas condições e 
o teste de Kruskal-Wallis quando necessitámos de comparar sujeitos diferentes por três 
ou mais condições em cada uma das situações experimentais. 
Assim, sempre que se verificarem diferenças significativas num teste de 
Kruskal-Wallis, e para se descobrir onde se encontram essas diferenças, fazem-se três 
testes de Mann-Whitney com cada par possível. Nestes casos, e de forma a compensar o 
facto de se realizarem três testes estatísticos, o valor de significância adoptado é de 
0.017 (0.05/3). 
Dentro dos testes paramétricos utilizámos o teste t e a Análise Multivariada de 
Variância (Manova). O test t utilizou-se quando necessitámos de comparar sujeitos 
diferentes em condições diferentes. 
A Análise Multivariada de Variância (Manova) utilizou-se quando se 
compararam dois ou mais grupos com uma variável dependente. 
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1. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS RELATIVOS ÀS ATITUDES E OPINIÕES DOS 
DOCENTES 
1.1. INTERPRETAÇÃO DOS FACTORES 
Com base nos resultados da análise factorial encontrámos quatro subescalas: 
Atitude geral-vantagens/desvantagens da integração (Fi); Preparação sentida pelos 
docentes (F2); Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e dos alunos 
(F3) e Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4). 
O factor 1 (Fi), constituído pelos itens 7, 9, 11, 10.1, 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5, 
foi designado como Atitude geral-Vantagens/desvantagens da integração e avalia em 
que medida os professores estão de acordo com a integração das crianças com 
deficiência mental na escola regular (e nas turmas regulares) e se consideram a 
integração destas crianças sobretudo vantajosa ou desvantajosa. 
O factor 2 (F2), constituído pelos itens 12.1, 12.2, 12.3, 12.4, 12.5 e 12.6, 
avalia a preparação sentida pelos professores para desempenhar as suas funções junto 
dos alunos com deficiência mental, nomeadamente no plano pedagógico e 
comportamental e ainda no plano do trabalho com os pais destes alunos. 
O factor 3 (F3), constituído pelos itens 13.1,13.2, 13.3 e 13.4, avalia a 
adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e dos alunos sem deficiência. 
Finalmente o factor 4 (F4), agrupa três questões (itens 12.7, 12.8 e 13.5) que 
avaliam o sentimento de sobrecarga dos professores decorrente da integração destes 
alunos nas escolas/turmas do ensino regular e até que ponto consideram as equipas 
multisciplinares necessárias para a sua integração. 
Todos os itens foram codificados de modo a que quanto maior a pontuação 
melhor a atitude/opinião, excepto para os itens da subescala (F4). 
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Quando construímos o instrumento de recolha de dados desenvolvemos 
algumas questões direccionadas para uma atitude mais geral dos professores face à 
integração de alunos portadores de deficiência (questões 7, 9 e 11 do questionário) e, 
questões mais relacionadas com as vantagens e desvantagens dessa integração (questões 
10.1, 10.2, 10.3, 10.4 e 10.5). Embora na análise factorial, estes oito itens aparecessem 
como um factor único (Fi) consideramos ser conceptualmente interessante estudar 
separadamente cada uma dessas dimensões: Atitude geral face à integração (Fia) e 
Vantagens/Desvantagens da integração (Fib). 
Daí decorre que, a par das análises feitas com os quatro factores, aparecerão 
também as análises com essas duas dimensões da subescala Fi. 
Posteriormente transformámos as quatro subescalas (Fi, F2, F3 e F4 ) em escalas 
de 0-100. Visto que as subescalas eram constituídas por diferente número de itens, 
optámos por recorrer a uma transformação linear das mesmas com base na seguinte 
fórmula: 100* ((score-min)/(max-min)). Deste modo, as subescalas passaram a ser 
expressas numa escala de 0-100. 
Esta transformação não acarreta nenhum tipo de alteração, em termos de 
resultados, nos diversos testes estatísticos (à excepção de medidas descritivas, como a 
média e desvio-padrão), tendo a importante vantagem de tornar as escalas directamente 
comparáveis entre si. 
Após esta transformação, efectuámos uma análise exploratória dos dados de 
modo a averiguar se os pressupostos necessários à utilização de testes paramétricos 
estavam, à partida, garantidos. 
Todas as decisões tomadas em termos de testes estatísticos tiveram sempre por 
base esta análise prévia. 
1.2. MEDIDAS DESCRITIVAS DAS QUATRO SUBESCALAS 
Pela análise do Quadro 24, verifica-se que a média mais elevada foi a da 
subescala Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4), o que 
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significa, neste caso1, que os professores sentem pouco a necessidade de apoios 
acrescidos e sentimento de sobrecarga, seguida da média da subescala Atitude geral-
vantagens/desvantagens da integração (Fi), da subescala Preparação sentida (F2) e da 
subescala Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e dos alunos sem 
deficiência. 
QUADRO 24 - MEDIDAS DESCRITIVAS PARA AS QUATRO SUBESCALAS 
SUB-ESCALAS 
Atitude geral-vantagens/desvantagens (Fi) 
Preparação sentida (F2) 
Adequação percebida dos recursos e das 
atitudes dos pais e dos alunos sem deficiência (F3) 
Necessidade de apoios acrescidos e 
sentimento de sobrecarga (F4) 









1.2.1. MEDIDAS DESCRITIVAS PARA AS DIMENSÕES ATITUDE GERAL (Fi a ) E 
VANTAGENS/DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (Fi b ) 
A média mais elevada foi encontrada na dimensão Vantagens/desvantagens da 
integração (Quadro 25). 
QUADRO 25 - MEDIDAS DESCRITIVAS PARA AS DIMENSÕES F„ E F,b DA SUBESCALA F, 
DIMENSÕES 
Fi, - Atitude geral 
Fib - Vantagens e desvantagens da integração 
MÉDIA DESVIO-PADRÃO N° DE CASOS 
52.18 21.12 191 
55.95 23.19 359 
1 neste caso, e apenas neste caso, pois todos os itens das restantes subescalas foram recodificados de modo a que 
quanto maior a pontuação, melhor a atitude/opinião. 
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1.3. CORRELAÇÃO ENTRE AS SUBESCALAS 
Podemos constatar, pela análise do Quadro 26, que existe associação positiva 
significativa entre todas as subescalas, com excepção da subescala Necessidade de 
apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4), que revela uma associação negativa 
significativa com todas as outras. 
QUADRO 26 - CORRELAÇÃO ENTRE AS QUATRO SUBESCALAS 
F I F2 F3 F4 
Fi \ .60** .45** -.49** 
F2 " \ .40** -.45** 
F3 \ -.40** 
F4 \ ^ 
**p<0.01 
Observa-se, ainda, que a subescala Atitude geral/vantagens e desvantagens da 
integração (Fi) apresenta uma correlação mais forte (.60**) com a escala Preparação 
sentida (F2). 
Os indivíduos que apresentam a atitude geral mais positiva (Fi) tendem assim a 
percepcionar-se como mais preparados para lidar com estes alunos (F2) e a considerar 
adequados os recursos e atitudes dos pais e alunos (F3). Por sua vez os que apresentam 
uma atitude geral mais negativa tendem a sentir-se menos preparados para lidar com 
estes alunos. 
Por outro lado, os indivíduos que apresentam as características anteriores 
(atitudes gerais mais positivas), tendem a sentir mais necessidade de apoios acrescidos e 
a considerar as necessidade de equipas multidisciplinares indispensáveis. 
De seguida apresentamos (Quadro 27) a associação entre as quatro subescalas 
mas já com a subescala Atitude geral-vantagens/desvantagens (Fi) subdividida em 
Atitude geral (Fia) e Vantagens/desvantagens (Fn>). 
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Podemos verificar, que a subescala Atitude geral (Fla) apresenta uma 
correlação mais forte com a subescala Vantagens/desvantagens da integração (Flt>) com 
(r = .78, p< 0.01), logo seguida da correlação com a subescala Preparação sentida (F2) 
com(r=.59, p<0.01). 
QUADRO 27 - CORRELAÇÃO ENTRE AS SUBESCALAS Fh F2, F3, F4 E AS DIMENSÕES F U e Flb 
• ^ ^ Fia Fib F2 F3 F4 
Fu " " ^ ^ , .78** .59** .40** -.40** 
Fib ^ " ^ \ ^ ^ .54** .42** -.51** 
F2 " ~ " \ ^ .40** -.45** 
F3 ^ " \ ^ ^ -.40** 
F4 ^ ^ 
**p<0.01 
Os indivíduos que apresentam a atitude geral mais positiva (Fia), consideram 
que existem mais vantagens do que desvantagens (Fib) com a integração de alunos 
portadores de deficiência mental, tendem também a percepcionar-se como mais 
preparados para lidar com estes alunos (F2, a considerar adequados os recursos e 
atitudes dos pais e alunos (F3 e a sentir mais necessidade de apoios acrescidos e uma 
maior sobrecarga (F4. 
Em suma, a atitude geral relaciona-se especialmente com as vantagens e 
desvantagens da integração dos alunos portadores de deficiência mental e com a 
preparação sentida pelos professores para lidar com estes alunos. A preparação sentida 
pelos docentes relaciona-se mais fortemente com as vantagens/desvantagens da 
integração. 
2. ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE AS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS E PROFISSIONAIS DOS 
PARTICIPANTES E AS DIVERSAS SUBESCALAS 
Neste ponto, apresentam-se os resultados relativos às relações entre as 
características pessoais e profissionais dos docentes (sexo, idade, nível de ensino, 
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experiência/formação dos docentes, formação específica e escola) e as diferentes 
subescalas: Atitude geral-vantagens/desvantagens (Fi, Fu e Fib), Preparação sentida 
(F2), Adequação percebida dos recursos da escola e das atitudes dos pais e dos alunos 
(F3) e Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4). 
2.1. SEXO E IDADE 
Em relação ao sexo, apenas na subescala - Necessidade de apoios acrescidos e 
sentimento de sobrecarga (F4) se verificaram diferenças entre homens e mulheres 
(Quadro 28). Relativamente à idade dos sujeitos inquiridos não se registaram 
diferenças2 ao nível de qualquer uma das subescalas (Anexo 8). 
QUADRO 28 - NECESSIDADE DE APOIOS ACRESCIDOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA EM 
NECESSIDADES DE APOIOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
SEXO MÉDIA DAS ORDENS z 
Feminino 177.31 -2.72** 
Masculino 138.91 
** p<0.01 
Os docentes do sexo feminino consideram que não necessitam tanto de apoios 
acrescidos e sentem uma menor sobrecarga do que os docentes do sexo masculino. 
2.2. NÍVEL DE ENSINO 
Quanto à variável, nível de ensino, verificou-se não existirem diferenças entre 
os professores dos vários níveis de ensino ao nível da subescalas F3 e F4. 
No entanto, na subescala Preparação sentida pelos docentes (F2) já se 
verificaram diferenças significativas entre os professores dos diferentes níveis de 
ensino. Pode constatar-se (Quadro 29) que os professores do Io ciclo consideram que 
possuem mais preparação para o exercício da docência destes alunos. 
2 Sempre que não há diferenças significativas não apresentamos os quadros respectivos 
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QUADRO 29 - PREPARAÇÃO SENTIDA EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (I o VS 2o VS 3o) 
PREPARAÇÃO SENTIDA 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
1° ciclo 214.37 20.29** 
2o ciclo 198.21 
3o ciclo 158.32 
** p<0.01 
Podemos concluir, pela análise do Quadro 30, que os professores do Io e do 2o 
ciclo se sentem melhor preparados do que os professores do 3o ciclo e do que o conjunto 
dos professores do 2/3° ciclos. 
QUADRO 30 - PREPARAÇÃO SENTIDA EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO 
PREPARAÇÃO SENTIDA 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS Z 
1° ciclo 165.36 -4.09* 
3o ciclo 123.88 
2o ciclo 157.78 -3.04* 
3o ciclo 126.95 
1° ciclo 214.37 -3 39** 
273° ciclos 171.33 
*p< 0.017 
**p<0.01 
Os professores do Io ciclo, quando comparados com os do 2o ciclo não 
apresentam diferenças significativas quanto à preparação sentida. 
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Em resumo, os professores do 3o ciclo sentem-se significativamente menos 
preparados para lidar com os alunos portadores de deficiência mental na escola/turma 
regular do que os seus colegas do Io ciclo e do 2o ciclo. 
Os professores do Io ciclo são os que se sentem melhor preparados. 
Podem, também, verificar-se diferenças significativas na atitude geral dos 
professores dos diferentes níveis de ensino (Quadro 31). 
QUADRO 31 - ATITUDE GERAL EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO 
ATITUDE GERAL 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
1° ciclo 114.07 8.97* 
2o ciclo 91.40 
3o ciclo 86.32 
* p<0.05 
Verificamos (Quadro 32) que a atitude geral dos professores do Io ciclo é mi 
positiva do que a dos professores do 3o ciclo e do que o conjunto de professores do 2 
3o ciclos. 
QUADRO 32 - ATITUDE GERAL (F u ) EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (Io VS 3o E Io VS 273°) 
ATITUDE GERAL 
NÍVEL DE ENSINO MEDIADAS ORDENS Z 
1° ciclo 78.21 -2.90* 
3o ciclo 58.84 
1° ciclo 114.07 -2.95** 
273° ciclos 88.50 
* p < 0.017 
**p<0.01 
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Relativamente à dimensão vantagens/desvantagens da integração (Fib) 
notaram-se também diferenças significativas (Quadro 33). 
QUADRO 33 - VANTAGENS E DESVANTAGENS (F,b) EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (IO, 2O, 3O) 
VANTAGENS/DESVANTAGENS 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
1° ciclo 198.09 7.36* 
2o ciclo 190.90 
3o ciclo 165.42 
* p<0.05 
Podemos constatar no Quadro 34, que os professores do Io ciclo consideram 
que há mais vantagens do que desvantagens na integração, do que os professores do 3o 
ciclo. 
QUADRO 34 - VANTAGENS E DESVANTAGENS (Flb) EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (IO VS 3O) 
VANTAGENS/DESVANTAGENS 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS z 
1° ciclo 153.47 -2.39* 
3o ciclo 129.16 
*p< 0.017 
Em síntese, verificam-se diferenças significativas entre os professores dos 
vários níveis de ensino. Os resultados sugerem que os professores do Io ciclo 
apresentam diferenças significativas relativamente aos professores do 3o ciclo no que se 
refere à atitude geral (Fia) e às vantagens/desvantagens da integração (Fit,) e à 
Preparação sentida (F2). Os professores do 2o ciclo, também se sentem 
significativamente mais bem preparados para a integração dos alunos portadores de 
deficiência mental, do que os do 3o ciclo. 
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Comparando agora os professores do Io ciclo com os professores do 2/3° ciclos 
(analisados em conjunto), encontram-se também diferenças significativas em vários 
aspectos. Assim, os professores do Io ciclo apresentam uma atitude geral-vantagens/ 
desvantagens (Fi) mais favorável do que o conjunto de professores do 273° ciclos 
(Quadro 35) 
QUADRO 35 - ATITUDE GERAL/VANTAGENS-DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (F,) EM 
FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (I o VS 273°) 
ATITUDE GERAL/VANTAGENS-DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS Z 
1° ciclo 106.53 -2.34* 
273° ciclos 86.52 
* p < 0.05 
2.3. FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
A análise das relações entre "formação específica dos docentes" e as diferentes 
subescalas (Anexo 8), revela diferenças significativas. Mais especificamente, a Atitude 
geral-Vantagens/desvantagens da integração (Fi), a Atitude geral (Fia), a Preparação 
sentida pelos docentes (F2), a Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais 
e dos alunos (F3) e a Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4) 
que variam em função da formação específica dos docentes. 
Verificamos assim (Quadro 36) que, em função da formação específica dos 
docentes é diferente a Atitude geral-vantagens/desvantagens da integração, a Preparação 
sentida pelos docentes e a Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e 
dos alunos. Os professores com formação específica apresentam em todas estas 
subescalas valores mais elevados do que os professores que não têm essa formação. Isso 
demonstra uma atitude geral face à integração mais positiva, uma percepção mais 
elevada da sua preparação e da adequação dos recursos existentes e das atitudes dos pais 
e dos alunos. 
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QUADRO 36 - ATITUDE GERAL/VANTAGENS-DESVANTAGENS, PREPARAÇÃO SENTIDA E 
ADEQUAÇÃO PERCEBIDA DOS RECURSOS EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
SUBESCALAS SM NÃO F(l;118) 
MÉDIA (DP) MÉDIA (DP) 
Atitude geral/vantagens-desvantagens (Fi) 80.56 (15.88) 50.32 (19.60) 49.29** 
Preparação sentida (F2) 73.15 (13.48) 42.31 (15.86) 64.40** 
Adequação percebida dos recursos (F3) 61.96 (15.86) 41.29 (16.78) 22.67** 
**p<0.01 
Quanto à Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4), 
constata-se (Quadro 37), que os professores com formação específica consideraram que 
necessitam de mais apoios acrescidos e sentem maior sobrecarga do que os professores 
sem formação específica (especializados). 
QUADRO 37 - NECESSIDADE DE APOIOS ACRESCIDOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA, EM 
FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
NECESSIDADE APOIOS ACRESCIDOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
sim 72.65 -4. 39** 
não 146.86 
**p<0.01 
Quanto à Atitude geral (Fia), os professores com formação específica 
demonstraram uma atitude geral mais favorável do que os professores que não possuem 
essa formação (Quadro 38) 
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QUADRO 38 - ATITUDE GERAL, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
ATITUDE GERAL (Fla) 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
sim 118.82 -5. 72** 
não 64.15 
**p<0.01 
Verifica-se (Quadro 39) também, que os professores com formação específica 
consideram que há mais vantagens do que desvantagens na integração do que os 
professores que não possuem essa formação. 
QUADRO 39 - VANTAGENS/DESVANTAGENS, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
VANTAGENS-DESVANTAGENS (F,b) 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
sim 254.57 -6. 32** 
não 138.41 
**p<0.01 
Em resumo, os professores com formação específica necessitam de mais apoios 
acrescidos e sentem mais sobrecarga ao lidar com estes alunos, demonstraram uma 
atitude geral mais favorável e consideram que há mais vantagens do que desvantagens 
na integração no sistema regular de ensino dos alunos com deficiência mental, do que os 
professores que não têm formação específica 
2.4. ESCOLA 
Relativamente à comparação dos resultados obtidos na escola onde decorre o 
projecto "Direito à Diferença" (DD) com os resultados obtidos nas outras escolas da 
amostra do mesmo nível de ensino (273° ciclos), verificámos algumas diferenças 
nomeadamente nas subescalas Atitude geral-vantagens/desvantagens da integração (Fi), 
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Atitude geral (Fu), Vantagens/desvantagens da integração (Fib) e Necessidade de apoios 
acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4). 
Os professores da escola onde decorre o Projecto apresentam uma Atitude 
geral-Vantagens/desvantagens (Fi) mais favorável relativamente à integração dos 
alunos com deficiência mental, do que os professores das restantes escolas da amostra 
do mesmo nível de ensino. Os professores da escola do Projecto, apresentam também, 
quando analisados em relação à dimensão - Atitude geral (Fla), uma atitude geral mais 
favorável e, quando analisados em relação à dimensão (Fib) consideram que existem 
mais vantagens do que desvantagens na integração desses alunos, do que os professores 
das restantes escolas da amostra do mesmo nível de ensino. (Quadro 40). 
QUADRO 40 - ATITUDE GERAL-VANTAGENS / DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (F,), ATITUDE 
GERAL (F„), VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (Flb), EM FUNÇÃO 
DAS ESCOLAS 
ATITUDE GERAL/VANTAGENS E DESVANTAGENS (FI) 
ESCOLAS MÉDIA DAS ORDENS Z 
Escola do Projecto DD 81.17 -3.19** 
Outras escolas do mesmo nível 
de ensino 
59.00 
ATITUDE GERAL (Fu) 
ESCOLAS MÉDIA DAS ORDENS Z 
Escola do Projecto DD 80.85 -2.59** 
Outras escolas do mesmo nível 
de ensino 
62.84 
VANTAGENS E DESVANTAGENS (Fib) 
ESCOLAS MÉDIA DAS ORDENS Z 
Escola do Projecto DD 169.87 -4.34** 
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Os professores da escola onde decorre o Projecto consideram que necessitam 
de mais apoios e manifestam um maior sentimento de sobrecarga do que os professores 
das restantes escolas da amostra do mesmo nível de ensino (Quadro 41). 
QUADRO 41 - NECESSIDADE DE APOIS ACRESCIDOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA EM 
FUNÇÃO DAS ESCOLAS 
NECESSIDADE APOIOS ACRESCIDOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
ESCOLAS MÉDIA DAS ORDENS z 
Escola do Projecto DD 100.43 -3.80** 
Outras escolas do 




Encontrámos diferenças ao nível da Atitude geral (Fia), da Preparação sentida 
(F2) e da Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e dos alunos (F3), 
conforme os professores leccionavam disciplinas práticas ou teóricas (Quadro 42). 
QUADRO 42 - ATITUDE GERAL (FU), PREPARAÇÃO SENTIDA (F2) E ADEQUAÇÃO PERCEBIDA DOS 
RECURSOS (F3), EM FUNÇÃO DAS DISCIPLINAS 
DISCIPLINAS TEÓRICAS DISCIPLINAS PRÁTICAS F 
SUBESCALAS MÉDIA (DP) MÉDIA (DP) (1; 102) 
Atitude geral (Fu) 45.52 (20.07) 57.41 (17.52) 4.33* 
Preparação sentida (F2) 42.26 (16.56) 52.07 (16.21) 8.72* 
Adequação percebida recursos (F3) 43.80 (16.91) 40.19 (13.71) 4.38* 
*p<0.05 
Os professores das disciplinas práticas apresentam uma atitude geral mais 
favorável e sentem que possuem mais preparação para educar este tipo de alunos do que 
os professores das disciplinas teóricas. Os professores das disciplinas teóricas 
consideram os recursos e as atitudes dos pais e dos alunos mais adequados do que os 
professores das disciplinas práticas. 
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2.6. FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
Pelos diferentes testes estatísticos efectuados verificámos que existem 
diferenças em todas as subescalas em estudo. 
Relativamente à Atitude geral-vantagens/desvantagens da integração (Fi), 
verifica-se que os professores do ensino especial manifestaram uma atitude mais 
favorável do que os professores do ensino regular com experiência (Quadro 44). 
QUADRO 44 - ATITUDE GERAL/VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (F,), EM 
FUNÇÃO DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
ATITUDE GERAL/VANTAGENS E DESVANTAGENS 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t(128) 
Ensino especial 80.00 16.09 6.51** 
Ensino regular com experiência 49.81 19.56 
**p<0.01 
Em relação à Atitude geral (Fia), pode verificar-se que existem diferenças 
significativas entre os três pares de professores (Quadro 45). 
QUADRO 45 - ATITUDE GERAL (F,,) EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
ATITUDE GERAL 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
Ensino especial 112.50 31.72** 
Ensino regular com experiência 60.74 
Ensino regular sem experiência 105.00 
**p<0.01 
Os professores do ensino especial apresentam uma atitude geral mais favorável 
do que os professores do ensino regular com experiência (Quadro 46). 
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QUADRO 46 - ATITUDE GERAL EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
ATITUDE GERAL (F„) 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Ensino especial 111.76 -5.53* 
Ensino regular com experiência 60.60 
*p<0.017 
Quanto à Preparação sentida (F2), à Adequação percebida dos recursos e das 
atitudes dos pais e dos alunos (F3) e às Vantagens/desvantagens da integração (Fib) 
verificam-se diferenças entre os professores do ensino especial, do ensino regular com 
experiência e do ensino regular sem experiência (Quadro 47). 
QUADRO 47 - PREPARAÇÃO SENTIDA (F2), ADEQUAÇÃO PERCEBIDA DOS RECURSOS (F3) E 




Ensino especial Ensino regular com experiência 
Ensino regular 
sem experiência F 
(2; 206) MÉDIA (DP) MÉDIA (DP) MÉDIA (DP) 
Preparação sentida (F2) 73.19 13.78 45.08 15.81 39.14 15.83 40.85** 
Adequação percebida dos 
recursos (F3) 
61.36 15.97 43.50 16.99 39.04 16.63 16.57** 
Vantagens e desvantagens 
da integração (Fib) 
84.55 18.22 53.28 20.91 50.12 23.08 22.51** 
**p<0.01 
No Quadro 48, constata-se que os professores do ensino especial se sentem 
mais preparados para educar este tipo de alunos, do que os professores ensino regular 
com experiência e do que os professores do ensino regular sem experiência. Por sua 
vez, os professores do ensino regular com experiência sentem-se melhor preparados do 
que os professores do ensino regular sem experiência. 
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QUADRO 48 - PREPARAÇÃO SENTIDA (F2 ), EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
PREPARAÇÃO SENTIDA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t (144) 
Ensino especial 73.19 13.78 7.97* 
Ensino regular com experiência 45.08 15.81 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t(156) 
Ensino especial 73.19 13.78 9.70* 
Ensino regular sem experiência 39.14 15.82 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t(256) 
Ensino regular com experiência 45.08 15.81 3.01* 
Ensino regular sem experiência 39.14 15.83 
*p<0.017 
Ou seja, quanto maior for a formação e experiência dos professores, maior a 
preparação que sentem para lidar com os alunos portadores de deficiência mental, a 
vários níveis: 
• no seu acompanhamento pedagógico; 
• nas exigências necessárias a um ensino individualizado; 
• na organização de uma intervenção educativa que garanta a esse tipo de 
alunos as condições de aprendizagem e de frequência escolar mais 
adequadas; 
• no envolvimento dos pais destes alunos na orientação educativa dos seus 
filhos. 
Relativamente à Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e 
dos alunos (F3) verifica-se, (Quadro 49) que os professores do ensino especial 
apresentam uma percepção mais elevada do que os professores do ensino regular com 
experiência e do que os do ensino regular sem experiência. 
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QUADRO 49 - ADEQUAÇÃO PERCEBIDA DOS RECURSOS E DAS ATITUDES DOS PAIS E DOS 
ALUNOS (F3) EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
ADEQUAÇÃO PERCEBIDA DOS RECURSOS 
E DAS ATITUDES DOS PAIS E DOS ALUNOS FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
Ensino especial 

















t ( H 5 ) 
5.71* 
*p<0.017 
Relativamente às Vantagens/desvantagens da integração (Fib), verifica-se que 
os professores do ensino especial consideram que há mais vantagens do que 
desvantagens com a integração dos alunos portadores de deficiência, do que os 
professores do ensino regular com experiência e do que os professores do ensino regular 
sem experiência (Quadro 50). 
QUADRO 50 - VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (Flb), EM FUNÇÃO DA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (Flb) 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t (138), t (155) 
Ensino especial 84.55 18.22 6.56* 
Ensino regular com experiência 53.28 20.91 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DESVIO PADRÃO t(155) 
Ensino especial 84.55 18.22 6.66* 
Ensino regular sem experiência 50.12 23.08 
*p< 0.017 
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Relativamente às Necessidades de apoios e sentimento de sobrecarga (F4), 
verificaram-se também diferenças significativas (Quadro 51). 
QUADRO 51 - NECESSIDADES DE APOIOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA (F4), EM FUNÇÃO DA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
NECESSIDADES DE APOIOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
Ensino especial 70.89 22.54** 
Ensino regular com experiência 125.69 
Ensino regular sem experiência 148.91 
** p<0.01 
Verifica-se que os professores do ensino especial sentem mais necessidade de 
apoios e maior sobrecarga do que os professores do ensino regular com experiência e do 
que os professores do ensino regular sem experiência (Quadro 52). 
QUADRO 52 - NECESSIDADES DE APOIOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA (F4), EM FUNÇÃO DA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
NECESSIDADES DE APOIOS E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
Ensino especial 
Ensino regular com experiência 
Ensino especial 
Ensino regular sem experiência 








Em síntese, conclui-se que, de forma geral, os professores do ensino especial 
apresentam uma atitude geral e opiniões mais positivas do que os professores do ensino 
regular com experiência e do que os professores do ensino regular sem experiência. Os 
professores do ensino regular com experiência também apresentam atitudes mais 
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favoráveis do que os professores do ensino regular sem experiência ao nível da 
preparação sentida. 
3. ANÁLISE DAS RELAÇÕES ENTRE AS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 
DOS PROFESSORES E AS VÁRIAS COMPONENTES DA SUA ATITUDE GERAL 
3.1. OPINIÃO DOS PROFESSORES FACE Á INTEGRAÇÃO DOS ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA MENTAL E QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS 
ADEQUADO 
Cerca de dois terços dos docentes são absolutamente, ou moderadamente, 
favoráveis à integração dos alunos portadores de deficiência mental na escola regular 
(Quadro 53). 
Q U A D R O 5 3 - O P I N I Ã O D O S P A R T I C I P A N T E S F A C E À I N T E G R A Ç Ã O D O S A L U N O S P O R T A D O R E S 
DE DEFICIÊNCIA MENTAL NA ESCOLA REGULAR 
POSIÇÃO FACE À INTEGRAÇÃO PARTICIPANTES (%)3 
ABSOLUTAMENTE FAVORÁVEL 73 (18,3) 
MODERADAMENTE FAVORÁVEL 199 (50,0) 
MODERADAMENTE DESFAVORÁVEL 81 (20,4) 
ABSOLUTAMENTE DESFAVORÁVEL 35 (8,8) 
No Quadro 54, apresenta-se o sistema de integração considerado o mais 
adequado para os alunos portadores de deficiência mental, pelos docentes que se 
manifestaram favoráveis a essa integração. 
Apenas 2 docentes entendem que a turma regular é o sistema mais adequado. 
No entanto, cerca de metade dos professores defendem a turma regular com 
apoio como sendo o sistema mais adequado para este tipo de alunos. De salientar, ainda, 
que uma grande parte dos docentes consideram as salas de apoio permanente o sistema 
mais favorável. 
310 dos participantes não responderam a esta questão 
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QUADRO 54 - OPINIÃO DOS PROFESSORES FAVORÁVEIS À INTEGRAÇÃO SOBRE O SISTEMA DE 
INTEGRAÇÃO MAIS ADEQUADO AOS ALUNOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL 
SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS ADEQUADO PROFESSORES FAVORÁVEIS À INTEGRAÇÃO (%) 
TURMA REGULAR 2 (0,7) 
TURMA REGULAR COM APOIO 154 (56,6) 
SALA DE APOIO PERMANENTE 99 (36,4) 
ESCOLA ESPECIAL 8 (2,9) 
No Quadro 55, cruzamos a opinião dos docentes que se manifestaram 
absolutamente favoráveis e moderadamente favoráveis à integração, com o sistema de 
integração que cada um dos dois grupos entende como o mais indicado. 
Q U A D R O 55 - R E L A Ç Ã O E N T R E A O P I N I Ã O D O S P A R T I C I P A N T E S F A C E À I N T E G R A Ç Ã O E A 
OPINIÃO SOBRE QUAL O SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS ADEQUADO 
^ \ . SISTEMA 












1 51 20 0 72 (27,4) 
MODERADAMENTE 
FAVORÁVEL 
1 103 79 8 191 (72,6) 
TOTAL(%) 2(0,7) 154 (56,6) 99 (36,4) 8 (2,9) 2634(100) 
É de salientar que, como seria de esperar, nenhum dos professores 
absolutamente favoráveis à integração defende a escola especial como o sistema mais 
adequado. No entanto, dos docentes moderadamente favoráveis há uma pequena 
minoria que considera este sistema o mais adequado. A grande maioria dos docentes 
4 Note-se que dos 272 docentes favoráveis à integração só 263 docentes responderam à questão 11 do questionário 
que perguntava aos docentes qual dos sistemas de integração consideravam o mais favorável para estes alunos 
5 Não se faz integração em escolas especiais como ficou subjacente na revisão bibliográfica. Incluímos esta opção no 
questionário porque supúnhamos que muitos docentes não seriam desta opinião, o que se comprova por estes 
resultados. 
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entende que o sistema mais indicado para estes alunos é a turma regular com apoio. Este 
sistema e a sala de apoio permanente são os sistemas de integração considerados mais 
adequados quer pelos docentes moderadamente favoráveis quer, pelos docentes 
absolutamente favoráveis. 
Em suma, a maior parte dos professores é de opinião que os alunos com 
deficiência mental devem frequentar a escola regular; destes a maior parte elege a turma 
regular com apoio como o melhor sistema para integração destes alunos. 
3.2. ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE AS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS E 
PROFISSIONAIS DOS DOCENTES E O SEU GRAU DE SATISFAÇÃO 
Uma vez terminadas as análises que relacionam as características pessoais e 
profissionais dos docentes com as diferentes subescalas do estudo, optou-se por analisar 
a relação dessas mesmas características com o grau de satisfação dos docentes obtido 
pela experiência de trabalhar com alunos portadores de deficiência mental. Logo, esta 
análise diz respeito exclusivamente aos professores que já tiveram, nas suas turmas, 
alunos com esta deficiência. 
Nas variáveis sexo, idade e escola não encontrámos diferenças de resultados 
pelo que não apresentamos aqui os quadros correspondentes . 
3.2.1. NÍVEL DE ENSINO 
Os professores do Io ciclo são os que apresentam valores mais elevados e há 
diferenças significativas entre os professores dos três níveis de ensino (Quadro 56) 
QUADRO 56 - GRAU DE SATISFAÇÃO, EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (IO VS 2O VS 3O) 
GRAU DE SATISFAÇÃO 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
1o ciclo 117.78 9.12* 
2o ciclo 99.59 
3o ciclo 90.18 
* p<0.05 
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Os professores do Io ciclo revelam um grau de satisfação superior aos 
professores do 3o ciclo e também maior do que o conjuntos dos professores do 2o e 3o 
ciclos (Quadro 57). 
QUADRO 57 - GRAU DE SATISFAÇÃO EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (IO VS 3O) 
GRAU DE SATISFAÇÃO 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS Z 
1° ciclo 81.78 -3.03* 
3o ciclo 62.52 
1° ciclo 117.78 -2.84** 
273° ciclo 94.19 
*p< 0.017 
** p<0.01 
3.2.2. FORMAÇÃO ESPECÍFICA, ESCOLA, DISCIPLINAS E FORMAÇÃO/ 
EXPERIÊNCIA 
Relativamente à relação da formação específica dos docentes com o seu grau 
de satisfação verifica-se que os professores com formação específica demonstram maior 
satisfação ao trabalhar com alunos portadores de deficiência mental do que os 
professores que não possuem essa formação. 
O grau de satisfação dos professores da escola do Projecto DD é mais elevado 
do que o grau de satisfação dos professores das outras escolas do mesmo nível de 
ensino. 
Por sua vez, os professores das disciplinas práticas apresentam um grau de 
satisfação mais elevado do que os professores das disciplinas teóricas. 
Finalmente os professores de Ensino Especial também apresentam um grau de 
satisfação mais elevado do que os professores do ensino regular com experiência 
(Quadro 58). 
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QUADRO 58 - GRAU DE SATISFAÇÃO, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA, DAS ESCOLAS, 
DAS DISCIPLINAS E DA FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
GRAU DE SATISFAÇÃO 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
sim 124.02 -5.93** 
não 69.33 
ESCOLAS MÉDIA DAS ORDENS Z 
Escola do Projecto DD 81.63 -2.16* 
Outras escolas do mesmo nível de 
ensino 
67.57 
DISCIPLINAS MÉDIA DAS ORDENS Z 
Disciplinas teóricas 62.58 -3.41** 
Disciplinas práticas 85.74 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Ensino Especial 115.18 -5.72** 
Ensino Regular com Experiência 64.80 
**p<0.01 
*p < 0.05 
3.3. ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE AS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS E 
PROFISSIONAIS DOS DOCENTES E A SUA OPINIÃO GERAL FACE À 
INTEGRAÇÃO DOS ALUNOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL 
Apresentamos de seguida os resultados obtidos pela análise das relações entre 
características pessoais e profissionais dos docentes e a sua opinião face à integração 
dos alunos portadores de deficiência mental no sistema regular de ensino. 
Não há diferenças de resultados nas variáveis sexo e idade e tipo de disciplinas 
leccionadas. 
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3.3 .1 . NÍVEL DE ENSINO 
Relativamente à relação do nível de ensino dos docentes com a sua opinião 
geral face à integração verifica-se que existem diferenças significativas entre os 
diferentes níveis de ensino (Quadro 59). 
QUADRO 59 - OPINIÃO GERAL FACE À INTEGRAÇÃO, E M FUNÇÃO D O NÍVEL DE ENSINO 
OPINIÃO GERAL 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
1° ciclo 224.36 17.65** 
2° ciclo 207.88 
3o ciclo 173.26 
** p<0.01 
Os professores do 3o ciclo revelam uma opinião menos favorável em relação à 
integração dos alunos portadores de deficiência mental do que os professores do Io ciclo 
e os professores do 2o ciclo (Quadro 60). 
QUADRO 60 - OPINIÃO GERAL FACE À INTEGRAÇÃO EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO (IO vs 3O) 
OPINIÃO GERAL 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS Z 
1° ciclo 170.52 -3.88* 
3o ciclo 132.67 
2o ciclo 166.83 -2.77* 
3o ciclo 140.09 
* p < 0.017 
Em geral, os professores do Io ciclo revelam uma opinião mais favorável face à 
integração do que o conjunto dos professores do 2/3° ciclo (Quadro 61). 
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QUADRO 61 - OPINIÃO GERAL FACE À INTEGRAÇÃO, EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO 
(Io VS 273°) 
OPINIÃO GERAL 
NÍVEL DE ENSINO 
Io ciclo 
2/3° ciclos 




* p < 0.05 
3.3.2. FORMAÇÃO ESPECÍFICA, ESCOLA E FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
Os professores com formação específica apresentam uma opinião geral mais 
favorável do que os professores que não possuem essa formação(Quadro 62). 
QUADRO 62 - OPINIÃO GERAL FACE À INTEGRAÇÃO, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA, 






Escola do Projecto DD 
Outras escolas do mesmo nível de 
ensino 
MÉDIA DAS ORDENS 
260.43 
152.76 





Ensino Regular com Experiência 
**p<0.01 
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Ainda no quadro anterior, podemos verificar que os professores da escola do 
projecto DD também apresentam uma opinião mais favorável face à integração dos 
alunos portadores de deficiência mental do que os professores das outras escolas do 
mesmo nível de ensino. Os professores de Ensino Especial apresentam uma opinião 
geral mais favorável face à integração dos alunos portadores de deficiência mental no 
sistema regular de ensino do que os professores do ensino regular com experiência. 
3.4. ANÁLISE DA RELAÇÃO ENTRE AS CARACTERÍSTICAS PESSOAIS E 
PROFISSIONAIS DOS PARTICIPANTES E A SUA OPINIÃO QUANTO AO 
SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS FAVORÁVEL 
Apresentamos de seguida os resultados obtidos pela análise das relações entre 
as características pessoais e profissionais dos docentes e a sua opinião quanto ao sistema 
de integração mais favorável ao acompanhamento dos alunos portadores de deficiência 
mental. 
Não há diferenças de resultados nas variáveis sexo, idade, escola e disciplinas. 
3.4.1. NÍVEL DE ENSINO 
Há diferenças significativas entre os professores dos três níveis de ensino 
quanto ao sistema de integração mais favorável (Quadro 63). 
QUADRO 63 - OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS FAVORÁVEL, EM FUNÇÃO 
DO NÍVEL DE ENSINO 
OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 












APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
Os professores do Io ciclo revelam uma atitude mais integradora do que os 
professores do 2o ciclo e os do 3o ciclo (Quadro 64). Ou seja, os professores do Io ciclo 
mais do que os outros defendem sistemas para o acompanhamento dos alunos 
portadores de deficiência mental que são de forma geral menos restritivos. 
QUADRO 64 - OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS FAVORÁVEL, EM FUNÇÃO 
DO NÍVEL DE ENSINO ( I o VS 2o) E ( I o VS 3o) 
OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 











* p < 0.017 
Os professores do Io ciclo preferem também os sistemas menos restritivos do 
que o conjunto dos professores do 2/3° ciclos (Quadro 65) 
QUADRO 65 - OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS FAVORÁVEL, EM FUNÇÃO 
DO NÍVEL DE ENSINO ( I o VS 273°) 
OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 
NÍVEL DE ENSINO 
**p<0.01 
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3.4.2. FORMAÇÃO ESPECÍFICA, ESCOLA E FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
Os docentes com formação específica (especialização em Educação Especial) 
apresentam uma atitude mais favorável a uma integração mais abrangente do que os 
professores que não possuem essa formação. 
Os professores da escola do Projecto DD preferem, também, sistemas de 
integração menos restritivos do que os professores das outras escolas do mesmo nível de 
ensino. 
Os professores de Ensino Especial revelam uma atitude mais integradora do 
que os professores do ensino regular com experiência (Quadro 66). 
QUADRO 66 - OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO MAIS FAVORÁVEL, EM FUNÇÃO 
DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA, ESCOLA E FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA 
OPINIÃO QUANTO AO SISTEMA DE INTEGRAÇÃO 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Sim 234.31 -4.49** 
Não 153.39 
ESCOLA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Escola do Projecto DD 162.97 -2.09* 
Outras escolas do mesmo nível de 
ensino 
142.18 
FORMAÇÃO/EXPERIÊNCIA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Ensino Especial 104.76 -4.13** 
Ensino Regular com Experiência 68.29 
*p < 0.05 
**p<0.01 
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4. OPINIÕES DOS PROFESSORES SOBRE A IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS DOS 
ALUNOS PARA A SUA INTEGRAÇÃO 
A questão 14, constituída por 6 itens, avalia a importância atribuída pelos 
professores a um conjunto de características individuais (sociais/relacionais, cognitivas 
e motivacionais) dos alunos portadores de deficiência mental dos alunos portadores de 
deficiência mental, para uma integração bem sucedida. 
Esta questão foi tratada de forma independente do resto do questionário porque 
o facto de se atribuir maior, ou menor, importância a estas características não deve ser 
entendido como demonstração de atitude mais, ou menos, favorável dos professores 
face à integração dos alunos portadores de deficiência mental. De facto, o que se 
pretende saber com esta questão é, tão só, se os professores entendem que certas 
características habituais destas crianças dificultam, ou não, a sua integração. 
Assim, optámos primeiro por avaliar a importância atribuída pelos professores 
a estas características e, seguidamente, por explorar eventuais diferenças entre 
professores com posições extremas, no que se refere às quatro sub-escalas do 
questionário. 
Os itens desta questão foram agrupados, com base em considerações de ordem 
conceptual, em três sub-escalas: 
- Características sociais/relacionais (itens 14.1. e 14.3.) 
- Características cognitivas (itens 14.2., 14.4. e 14.6.) 
- Características motivacionais (item 14.5.) 
Todos os itens foram recodificados de forma a que quanto maior a pontuação 
em cada um dos itens, maior a importância atribuída pelos docentes a cada uma das 
características (sociais/relacionais, cognitivas e motivacionais dos alunos portadores de 
deficiência mental) para a sua integração. 
Com base nos resultados dos professores em cada uma das quatro subescalas 
(Fi, F2, F3 e F4 ) foram seleccionados 2 grupos extremos para cada uma delas: um grupo 
com as médias mais baixas (25% dos professores com valores abaixo do Io quartil) e 
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um grupo com as médias mais elevadas (25% dos professores com valores acima do 3o 
quartil). 
Este procedimento foi utilizado para cada subescala. Assim, em relação, por 
exemplo, à Preparação sentida pelos docentes (F2) foi seleccionado o grupo que se sente 
pior preparado (Io quartil de F2) e o que se sente melhor preparado (3o quartil de F2). 
Depois, estes dois grupos foram comparados em relação à importância que 
cada um deles atribui às características sociais/relacionais, cognitivas e motivacionais 
dos alunos com deficiência para a sua integração. 
Pela análise do Quadro 67, verifica-se que, em relação às características 
sociais/relacionais dos alunos portadores de deficiência, 50% dos professores lhes 
atribuem o valor máximo possível (8). Isto revela que, para a maioria dos professores 
participantes, as características sociais/relacionais são muito importantes para a 
integração dos alunos. 
O mesmo se passa em relação às características cognitivas visto que maioria 
dos docentes também considera estas características essenciais para uma boa integração. 
Sendo o valor máximo igual a 12, 50% dos docentes atribui uma pontuação igual ou 
superior a 9. Relativamente às características motivacionais 50% dos professores 
atribui-lhe a importância máxima (4). 
Apesar de todas as características serem consideradas, de forma geral, muito 
importantes as características sociais/relacionais e as características motivacionais são 
vistas pelos docentes com mais importância do que as características cognitivas. 
QUADRO 67 - MEDIDAS DESCRITIVAS PARA AS TRÊS SUBESCALAS SOBRE AS CARACTERÍSTICAS 
DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA MENTAL 





MEDIANA Io QUARTIL 3o QUARTIL 
10 
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Podemos ainda verificar, pela análise do Quadro 68, que os docentes que 
consideram uma das características importante para a integração dos alunos com 
deficiência, tendem a considerar as outras características igualmente importantes. 
QUADRO 68 - COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO DE SPEARMAN ENTRE AS SUBESCALAS 
características características características 










4 . 1 . IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS DOS ALUNOS 
PORTADORES DE DEFICIÊNCIA MENTAL PARA A SUA INTEGRAÇÃO: 
DIFERENÇAS ENTRE OS DOIS GRUPOS DE PROFESSORES CONTRASTANTES 
4 .1 .1 . IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
DOS ALUNOS 
Enquanto os dois grupos de professores com valores extremos nas subescalas 
Fi, F2 e F3 não manifestaram diferenças, verificamos (Quadro 69) que na subescala 
Necessidade de apoios acrescidos e sentimento de sobrecarga (F4 ) e na dimensão da 
atitude geral (Fu), há diferenças significativas. 
Assim os docentes que sentem menos necessidade de apoios e menor 
sobrecarga dão maior importância às características sociais e relacionais para a 
integração dos alunos com deficiência mental do que os docentes que sentem mais estas 
necessidades. 
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QUADRO 69 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS EM 
FUNÇÃO DA NECESSIDADE DE APOIO E SENTIMENTO DE SOBRECARGA 
NECESSIDADE DE APOIO E 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
SENTIMENTO DE SOBRECARGA MÉDIA DAS ORDENS Z 
Mais necessidade de apoio 
e maior sobrecarga 
75.26 -3.13** 
Menos necessidade de apoio 
e menor sobrecarga 
95.68 
**p<0.01 
Os docentes com melhor atitude geral face à integração (Fia) dão menor 
importância às características sociais e relacionais para a integração dos alunos com 
deficiência mental, do que os docentes com pior atitude geral (Quadro 70). 
QUADRO 70 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS EM 
FUNÇÃO DA ATITUDE GERAL FACE À INTEGRAÇÃO 
ATITUDE GERAL 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
FACE À INTEGRAÇÃO MÉDIA DAS ORDENS Z 
Mais negativa 34.35 -2.03* 
Mais positiva 26.33 
*p<0.05 
4.1.2. IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS DOS 
ALUNOS 
Constatámos que os dois grupos extremos, nas subescalas Atitude geral-
vantagens/desvantagens da integração (Fi), Atitude geral (Fia), Vantagens e 
desvantagens da integração (Fn,) e Necessidade de apoios acrescidos ou sentimento de 
sobrecarga (F4) também manifestam diferenças na importância atribuída à 
características cognitivas dos alunos com deficiência mental. 
as 
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Os docentes com melhor atitude/vantagens e desvantagens (Fi) dão menos 
importância às características cognitivas para a integração dos alunos com deficiência 
mental do que os docentes com pior atitude geral (Quadro 71). 
QUADRO 71 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS EM 
FUNÇÃO DA ATITUDE GERAL ( F I ) FACE À INTEGRAÇÃO 
ATITUDE GERAL-VANTAGENS/ 
DESVANTAGENS FACE À 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
INTEGRAÇÃO MÉDIA DESVIO PADRÃO t(128) 
Mais negativa 8.93 2.03 3 49** 
Mais positiva 7.38 2.39 
**p<0.01 
Os docentes que revelam uma melhor Atitude geral face à integração (Fia) 
consideram menos importantes as características cognitivas para a integração dos alunos 
com deficiência do que os docentes com pior atitude (Quadro 72). 
QUADRO 72 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS EM 
FUNÇÃO DA ATITUDE GERAL (FIA) FACE À INTEGRAÇÃO 
ATITUDE GERAL 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
FACE À INTEGRAÇÃO MÉDIA DAS ORDENS Z 
Mais negativa 35.98 -2.68** 
Mais positiva 24.23 
**p<0.01 
Os docentes que vêem mais vantagens do que desvantagens na integração (Fib) 
consideram as características cognitivas menos importantes do que os docentes com 
opiniões contrárias (Quadro 73). 
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QUADRO 73 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS EM 
FUNÇÃO DAS VANTAGENS E DESVANTAGENS DA INTEGRAÇÃO (Flb) 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
VANTAGENS E DESVANTAGENS 
Mais desvantagens 
Mais vantagens 





Os docentes que sentem menos necessidade de apoios acrescidos e uma menor 
sobrecarga consideram mais importantes as características cognitivas para a integração 
dos alunos com deficiência do que os docentes que sentem maiores necessidades de 
apoio e maior sobrecarga (Quadro 74). 
QUADRO 74 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS EM 
FUNÇÃO DOS SENTIMENTOS DE NECESSIDADE DE APOIOS E DE SOBRECARGA (F4) 
SENTIMENTOS DE NECESSIDADE DE 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNinVAS 
APOIO E DE SOBRECARGA MÉDIA DESVIO PADRÃO t (128) 
Mais necessidade de apoio 
e maior sobrecarga 
7.24 2.29 -5.36** 
Menos necessidade de apoio 
e menor sobrecarga 
9.09 2.11 
**p<0.01 
4.1.3. IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS MOTIVACIONAIS DOS 
ALUNOS 
Relativamente à importância das características motivacionais verificaram-se 
diferenças entre os dois grupos extremos na subescala Necessidade de apoios acrescidos 
e sentimento de sobrecarga (F4). Os docentes que têm menores necessidades de apoio e 
menor sentimento de sobrecarga consideram as características motivacionais mais 
importantes para a integração do que os docentes que sentem maiores necessidades de 
apoio e maior sobrecarga (Quadro 75). 
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QUADRO 75 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS MOTTVACIONAIS EM 
FUNÇÃO DOS SENTIMENTOS DE NECESSIDADE DE APOIOS E DE SOBRECARGA (F4) 
SENTIMENTOS DE NECESSIDADE DE 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS MOTTVACINAIS 
APOIO E DE SOBRECARGA MÉDIA DAS ORDENS z 
Mais necessidade de apoio 
e maior sobrecarga 
76.20 -2.87** 
Menos necessidade de apoio 
e menor sobrecarga 
95.77 
**p<0.01 
Em síntese, todas as características dos alunos portadores de deficiência mental 
são consideradas muito importantes mas, as características sociais/relacionais e as 
motivacionais são consideradas mais importantes do que as cognitivas. 
Os professores que acentuaram a importância de apoios acrescidos, como as 
equipas multidisciplinares e a sobrecarga que constitui a integração dos alunos 
portadores de deficiência mental na sala de aula, atribuem menor importância às várias 
características destes alunos. Relativamente às características sociais/relacionais e 
cognitivas, são os professores com pior atitude geral face à integração que lhes atribuem 
maior importância. 
De forma geral, as atitudes gerais mais positivas face à integração, associam-se 
a uma menor sobrevalorização das características individuais das crianças portadoras de 
deficiência mental. 
4.2. IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSTICAS DOS ALUNOS COM 
DEFICIÊNCIA MENTAL: DIFERENÇAS EM FUNÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS 
PESSOAIS E PROFISSIONAIS DOS PROFESSORES. 
Seguidamente analisamos a importância das características sociais/relacionais, 
cognitivas e motivacionais para a integração dos alunos portadores de deficiência 
mental, em função das variáveis pessoais e profissionais dos docentes: nível de ensino, 
formação específica, formação/experiência e escola. 
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4.2.1. CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
Verificaram-se diferenças entre os docentes com e sem formação específica, 
entre os docentes com diferentes níveis de experiência/formação. 
Os professores que não possuem formação específica para trabalhar com 
alunos portadores desta deficiência atribuem maior importância às características sociais 
e relacionais desses alunos do que os professores que possuem formação específica 
(Quadro 76). 
QUADRO 76 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS SOCIAIS/RELACIONAIS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS z 
sim 112.96 -2.94** 
não 165.23 
**p<0.01 
A análise da relação entre a experiência/formação dos docentes e a importância 
que é atribuída às características sociais/relacionais dos alunos portadores de deficiência 
mental revela diferenças significativas (Quadro 77). 
QUADRO 77 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS SOCIAIS/RELACIONAIS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DA EXPERIÊNCIA E FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
Ensino especial 101.52 11.42** 
Ensino regular com experiência 160.80 
Ensino regular sem experiência 147.97 
p<0.01 
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Os docentes do ensino especial atribuem menor importância às características 
sociais e relacionais do que os professores do ensino regular com experiência e do que 
os professores do ensino regular sem experiência (Quadro 78). 
QUADRO 78 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS SOCIAIS/RELACIONAIS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DA EXPERIÊNCIA E FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS/RELACIONAIS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO MÉDIA DAS ORDENS Z 
Ensino especial 49.82 -3.36* 
Ensino regular com experiência 79.36 
Ensino especial 63.20 -2.59* 
Ensino regular sem experiência 89.92 
* p < 0.017 
Não há diferenças entre os docentes do ensino regular com experiência e os 
docentes do ensino regular sem experiência. 
4.2.2. CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
Verificaram-se diferenças entre os docentes com formação específica, entre os 
docentes que trabalham na escola do projecto DD e os docentes do mesmo nível de 
ensino que trabalham noutras escolas da amostra e, ainda, entre os docentes com 
diferentes tipos de experiência/formação. 
Os professores sem formação específica dão maior importância às 
características cognitivas desses alunos do que os professores que possuem essa 
formação (Quadro 79). 
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QUADRO 79 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS COGNITIVAS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA DOS DOCENTES 
**p<0.01 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MEDIADAS ORDENS Z 
sim 89.35 -3.79** 
não 160.53 
Os docentes da escola onde decorre o Projecto DD atribuem menor 
importância às características cognitivas do que os docentes das outras escolas do 
mesmo nível de ensino (Quadro 80). 
QUADRO 80 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS COGNITIVAS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DAS ESCOLAS 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
ESCOLAS 
Escola do Projecto DD 
Outras escolas do 2o e 3o ciclos 





Relativamente à análise da relação entre o tipo de experiência/formação dos 
docentes e a importância atribuída às características cognitivas dos alunos, verificam-se 
diferenças significativas (Quadro 81). 
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QUADRO 81 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍ SITICAS COGNITIVAS DOS ALUNOS, 
EM FUNÇÃO DO TIPO DE EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO 
Ensino especial 
Ensino regular com experiência 
Ensino regular sem experiência 
** p<0.01 






Os docentes do ensino especial dão menor importância a estas características 
do que os professores do ensino regular com experiência e do que os professores do 
ensino regular sem experiência (Quadro 82). 
QUADRO 82 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS COGNITIVAS DOS ALUNOS, 
EM FUNÇÃO DO TIPO DE EXPERIÊNCIA E FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS COGNITIVAS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO 
Ensino especial 
Ensino regular com experiência 
Ensino especial 
MÉDIA DAS ORDENS 
44.93 
79.94 






4.2.3. CARACTERÍSITICAS MOTIVACIONAIS 
Verificou-se que existem diferenças entre os docentes com e sem formação 
específica, entre os docentes dos diferentes níveis de ensino (Io ciclo vs 273°) e, ainda, 
entre os docente com diferentes tipos de experiência/formação. 
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Os docentes sem formação específica para trabalhar com alunos portadores 
desta deficiência, dão maior importância às características motivacionais desses alunos 
para a sua integração do que os docentes com formação específica (Quadro 83). 
QUADRO 83 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS MOTIVACIONAIS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DA FORMAÇÃO ESPECÍFICA DOS PROFESSORES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS MOTIVACIONAIS 
FORMAÇÃO ESPECÍFICA MÉDIA DAS ORDENS Z 
sim 91.19 -4.27* 
não 167.68 
*p<0.05 
O conjunto dos professores do 273° ciclos atribuem maior importância às 
características motivacionais destes alunos, do que os professores do Io ciclo (Quadro 
84). 
QUADRO 84 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS MOTIVACIONAIS DOS 
ALUNOS, EM FUNÇÃO DO NÍVEL DE ENSINO DOS PROFESSORES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS MOTIVACIONAIS 
NÍVEL DE ENSINO MÉDIA DAS ORDENS Z 
1° ciclo 176.63 -1.99* 
273° ciclos 200.61 
*p<0.05 
Há relações significativas entre o tipo de experiência/formação dos docentes e 
a importância que atribuem às características motivacionais dos alunos portadores de 
deficiência mental (Quadro 85) 
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QUADRO 85 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERÍSITICAS MOTIVACIONAIS DOS ALUNOS, 
EM FUNÇÃO DO TIPO DE EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS MOTTVACIONAIS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO 
MÉDIA DAS ORDENS X2(2) 
Ensino especial 84.22 19.71** 
Ensino regular com experiência 149.06 
Ensino regular sem experiência 161.80 
** rxO.01 
Os docentes do ensino especial atribuem menor importância às características 
motivacionais dos alunos, do que os professores do ensino regular com experiência e do 
que os professores do ensino regular sem experiência (Quadro 86). 
QUADRO 86 - IMPORTÂNCIA ATRIBUÍDA ÀS CARACTERísrriCAS MOTIVACIONAIS DOS ALUNOS, 
EM FUNÇÃO DO TIPO DE EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO DOS DOCENTES 
IMPORTÂNCIA DAS CARACTERÍSTICAS MOTIVACIONAIS 
EXPERIÊNCIA/FORMAÇÃO MÉDIA DAS ORDENS Z 
Ensino especial 47.02 -3.69* 
Ensino regular com experiência 80.11 
Ensino especial 49.20 -4.34* 
Ensino regular sem experiência 93.33 
*p<0.17 
Em resumo, os professores que atribuem maior importância às várias 
características dos alunos portadores de deficiência mental são aqueles que não têm 
formação específica para trabalhar com estes alunos e aqueles que têm menor 
formação/experiência. 
167 
APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
A formação, mais do que a experiência, parece ser o factor que influencia a 
importância atribuída às características dos alunos com deficiência mental para a sua 
integração. 
O nível de ensino leccionado faz variar a importância que os docentes atribuem 
às características motivacionais dos alunos com deficiência mental. Os professores do 
nível de ensino mais elevado são os que consideram estas características como factor 
fundamental para a integração destes alunos. 
No que diz respeito às características cognitivas dos alunos com deficiência 
mental, os professores da escola onde decorre o projecto DD atribuem-lhe menor 
importância que os professores das outras escolas do mesmo nível de ensino. Este 
resultado parece reforçar a ideia de que a formação dos professores influencia a 
importância que atribuem às características individuais dos alunos com deficiência 
mental para a sua integração. De facto, na escola onde decorre o projecto DD é 
plausível que, de forma mais ou menos formal, haja maior informação disponível e 
circulante, sobre como lidar com a integração deste tipo de alunos. 
5. M O T I V O S PRINCIPAIS DA ATITUDE GERAL D O S DOCENTES FACE À 
INTEGRAÇÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA MENTAL 
Depois de definidas as categorias de análise (capítulo anterior), pela 
transformação do conteúdo das respostas em unidades de registo e garantido o acordo 
inter-observadores, passámos à quantificação dos dados assim obtidos. 
Apresentamos de seguida as principais razões/motivos aduzidos pelos docentes 
para sustentar a sua atitude geral face à integração. 
5.1. MOTIVOS GERAIS 
Começamos por analisar os motivos gerais que sustentam a atitude geral dos 
professores e no passo seguinte, de forma mais pormenorizada, analisaremos motivos 
específicos contidos nos motivos gerais. 
Verifica-se, pela análise do Quadro 87, que os professores invocaram muito 
frequentemente os efeitos (cognitivos, afectivos e sociais) provocados nos diversos 
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intervenientes da comunidade escolar, em consequência da integração dos alunos 
portadores de deficiência mental no ensino regular. 
Os efeitos nos intervenientes, foram mais referidos pelos professores 
favoráveis6 à integração do que pelos professores desfavoráveis, como determinantes da 
sua posição. Este é o motivo mais invocado pelos docentes favoráveis à integração. 
Os professores atribuíram também muita importância à organização estrutural e 
dinâmica da escola como razão para a sua atitude favorável ou desfavorável. Este tipo 
de motivos é, proporcionalmente, mais referido pelos professores desfavoráveis do que 
pelos professores favoráveis à integração. É mesmo o motivo mais invocado pelos 
professores desfavoráveis à integração. 
Outro factor importante para a opinião dos professores é a formação para 
desempenhar as funções necessárias à educação dos alunos portadores de deficiência 
mental. 
QUADRO 87 - TIPO DE MOTIVOS 






Formação de professores 58 (15,7) 32 (21,6) 90 (17,4) 
Grau de deficiência 33 (8,9) 9(6,1) 42(8,1) 
Organização estrutural e dinâmica da escola 86 (23,2) 61 (41,2) 147 (28,4) 
Ensino Especial ineficaz 1 (0,3) 1(0,7) 2(0,4) 
Efeitos Cognitivos, Afectivos e Sociais 
nos diversos intervenientes 
156(42,1) 45 (30,4) 201 (38,8) 
Direitos dos alunos portadores de deficiência 
mental 
36 (9,8) 0 36 (6,9) 
Total 370 (100) 148 (100) 518 (100) 
Como era de esperar só os professores favoráveis apontam os direitos dos 
alunos portadores de deficiência mental como razão para defender a sua integração. 
6 A classificação dos professores em favoráveis/desfavoráveis decorre da resposta dada à questão 9 do questionário: E 
de opinião que os alunos com deficiência mental devem frequentar uma escola regular ? 
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Em suma, os efeitos cognitivos, afectivos e sociais nos diversos intervenientes 
e os que estão relacionados com a organização estrutural e dinâmica da escola são os 
motivos mais salientados pelos professores como estando na base da sua atitude 
(favorável ou desfavorável) face à integração. 
5.2. ESPECIFICAÇÃO DOS MOTIVOS GERAIS 
Para uma análise mais pormenorizada apresentamos os resultados obtidos em 
cada uma das sub-categorias que constituíram as seis categorias de motivos atrás 
referidas. 
5.2.1. F O R M A Ç Ã O DE PROFESSORES 
Podemos constatar (Quadro 88) que, de entre os motivos específicos 
relacionados com a formação de professores, o principal são aspectos gerais da sua 
formação. Com uma importância bastante menor aparecem razões relacionadas com a 
formação no plano do relacionamento e no plano pedagógico com alunos portadores de 
deficiência mental. As razões relacionadas com a formação no plano pedagógico com os 
outros alunos são também referidas, mas com pouca expressão. 
QUADRO 88 - UNIDADES DE REGISTO EM CADA SUB -CATEGORIA CONSIDERADA NA 
"FORMAÇÃO DE PROFESSORES" 
N° DE INDICADORES DOS PROFESSORES (%) 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
Aspectos Gerais da Formação 
Formação no Plano do Relacionamento 
Formação no Plano Pedagógico 
(com alunos deficientes mentais) 
Formação no Plano Pedagógico 
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5.2.2. ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL E DINÂMICA DA ESCOLA 
Em relação à Organização Estrutural e Dinâmica da Escola, ressalta pela 
análise do Quadro 89, que os professores apresentaram os Recursos Humanos, Materiais 
e Físicos como a principal razão da sua atitude; este é o principal motivo específico dos 
professores favoráveis e é mais referenciado do que pelos professores desfavoráveis. A 
constituição das turmas e a carga horária de alunos e professores são apresentadas como 
razões também importantes na determinação da sua posição. 
Os professores com atitude desfavorável apresentaram com mais frequência do 
que os professores favoráveis razões como: a Adequação dos Programas (que 
consideram inadequados), a carga horária (que consideram excessiva) e a Sensibilização 
da Comunidade Escolar (que consideram insuficiente). 
A constituição das turmas foi uma das razões mais invocadas em geral. 
QUADRO 89 - UNIDADES DE REGISTO EM CADA UMA DAS SUAS SUB- CATEGORIA CONSIDERADA 
NA "ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL E DINÂMICA" 
ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL E N° (%) DE INDICADORES 





Em Geral 8(9,3) 4(6,5) 12(8,2) 
Recursos Humanos, Materiais e Físicos 21(24,4) 9(14,7) 30(20,4) 
Adequação dos Programas 5(5,8) 7(11,5) 12(8,2) 
Carga Horária 7(8,1) 9(14,7) 16(10,9) 
Constituição das Turmas (n° de alunos, Idade ..) 11(12,8) 8(13,2) 19(12,9) 
Sensibilização da Comunidade Escolar 6(7,0) 7(11,7) 13(8.8) 
Equipas Multidisciplinares na Escola 4(4,7) 3(4,9) 7(4,8) 
Equipas de Apoio 5(5,8) 3(4,9) 8(5.4) 
Apoio Especializado ao Prof do Ensino Regular 6(7,0) 4(6,5) 10(6,8) 
Diversificação de Estratégias Pedag./Didácticas 7(8,1) 3(4,9) 10(6,8) 
Envolvimento dos Pais 6(7,0) 4(6,5) 10(6,8) 
TOTAIS 86 (100) 61(100) 147 (100) 
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5.2.3. EFEITOS COGNITIVOS, AFECTIVOS E SOCIAIS NOS DIVERSOS 
INTERVENIENTES 
A razão mais vezes invocada para a atitude dos professores foram os Efeitos 
Cognitivos, Afectivos e Sociais nos Diversos Intervenientes. A importância dada a estes 
efeitos é diferente conforme os intervenientes a que se referem. Assim e por ordem 
decrescente de importância, aparecem os efeitos nos alunos portadores de deficiência, 
nos outros alunos, nos professores e na comunidade escolar (Quadro 90). 
Os professores desfavoráveis salientam, sobretudo, os efeitos nos outros alunos 
(efeitos que consideram negativos) e os professores favoráveis salientam sobretudo os 
efeitos nos alunos portadores de deficiência mental (que consideram positivos). 
QUADRO 90 - UNIDADES DE REGISTO EM CADA UMA DAS SUAS SUB- CATEGORIA CONSIDERADA 
NOS "EFEITOS CoGNrnvos, AFECTIVOS E SOCIAIS NOS DIVERSOS 
INTERVENIENTES" 
EFEITOS CoGNmvos, AFECTIVOS N° (%) DE INDICADORES 





À INTEGRAÇÃO TOTAL 
Nos alunos portadores de deficiência 78 (50,0) 7 (15,6) 85 (42,3) 
Nos outros alunos 37 (23,7) 23(51,1) 60 (29.9) 
Nos professores 25 (16,0) 9 (20,0) 34 (16,9) 
Na comunidade escolar 16 (10,3) 6 (13,3) 22 (10.9) 
TOTAIS 156 (100) 45 (100) 201 (100) 
Em síntese, podemos dizer que os motivos principais da atitude geral dos 
professores face à integração são: 
• os efeitos nos diversos intervenientes - são mais invocados pelos 
professores favoráveis do que pelos professores desfavoráveis; 
• a organização estrutural e dinâmica da escola - são mais invocados pelos 
professores desfavoráveis do que pelos professores favoráveis; 
• formação de professores - também são mais invocados pelos professores 
favoráveis. 
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Uma vez apresentados os resultados obtidos, procuraremos analisá-los, 
conscientes da prudência a tomar não só nas tendências encontradas, como na 
necessidade de evitar conclusões definitivas. 
Por um lado estes resultados estão, como é óbvio, condicionados pelos 
objectivos específicos que foram propostos e pela metodologia utilizada. Por outro lado, 
as conclusões a extrair devem entender-se tendo em conta limitações de natureza 
diversa. 
Deste modo, e mesmo antes de estabelecermos as principais conclusões do 
presente trabalho valerá a pena recordar alguns dos principais aspectos que poderão ter 
influenciado os resultados. 
Ao pretendermos determinar as opiniões e as atitudes dos professores face à 
integração dos alunos portadores de deficiência mental, procurámos contextualizar toda 
a extensão da problemática que envolve a integração/inclusão dos alunos portadores 
dessa deficiência, não controlando a variável grau de deficiência, por imperativos de 
ordem metodológica. Sabíamos, contudo, por algumas das investigações consultadas, 
que o grau de deficiência é uma das variáveis de estudo mais comuns e que influenciam 
essa atitude. Assim, proporcionámos aos professores da nossa amostra, através da 
questão de resposta aberta do questionário, a oportunidades de se referirem à 
importância desta variável, na determinação da sua atitude. 
Em estudos posteriores deverão ser agregadas ao questionário, outras 
metodologias consideradas também adequadas para medir e avaliar as atitudes. O 
recurso à entrevista poderá, eventualmente, ajudar a clarificar a atitude dos professores. 
Como método interactivo, fornecerá outros dados de ordem filosófica ou ética que 
poderão ser importantes: valores, crenças e modelos pedagógicos. 
Pela análise dos resultados obtidos (Anexo 9 - Distribuição das respostas ao 
questionário, por cada item), verifica-se que a maioria dos participantes no estudo são 
indivíduos que pertencem ao grupo etário com mais de 40 anos, são maioritariamente 
do sexo feminino; leccionam, sobretudo, o 3o ciclo do ensino básico e são 
principalmente docentes do ensino regular. Poucos consideram que têm formação 
adequada para exercer a sua actividade profissional com alunos portadores de 
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deficiência mental. São maioritariamente a favor da integração mas, só uma pequena 
percentagem são absolutamente favoráveis e defendem, por esmagadora maioria, que os 
sistemas de integração mais adequados a este tipo de alunos são a sala de apoio 
permanente e a turma regular com apoio especializado. 
Um dado interessante que nos merece reflexão é o facto de nem todos os 
participantes no estudo com curso de especialização em educação especial estarem a 
exercer funções de apoio educativo. 
Não temos elementos de análise suficientes que nos permitam saber a razão 
pela qual professores especializados não se encontram a exercer actividades para as 
quais estão preparados, nem sequer isso estava definido como objectivo de estudo mas, 
encontrámos aqui mais uma variável de estudo (ou uma nova problemática?) a ter em 
conta em estudos futuros. Porque será que estes professores não exercem funções para 
as quais estão preparados? Estão desmotivados? Não acreditam na integração nas 
actuais circunstâncias? As vagas disponíveis não lhes interessam? Ou por outra razão? 
Consideramos também importante realçar o facto de muitos dos participantes 
(mais de um terço) defenderem que o sistema de integração mais favorável é a sala de 
apoio permanente. 
Este modelo de integração, recentemente extinto em Portugal pelo Despacho 
105/97, de 1 de Julho, foi a modalidade de intervenção e a forma encontrada na época, 
de transferir os alunos com deficiência mental severa ou profunda, com 
multidificiências, ou com surdez severa ou profunda das escolas especiais para as 
escolas regulares. 
Esta transferência processou-se com o recurso a espaços especiais dentro dos 
edifícios escolares regulares e consistia no apoio que era dado a pequenos grupos de 
alunos, por períodos variáveis, num espaço distinto da classe regular. 
Destes espaços especiais partiu-se para a integração na classe regular com o 
apoio dum professor especializado. Este foi outro sistema considerado mais adequado 
também por mais de um terço dos participantes no nosso estudo. 
1 Este sistema de integração foi chamado no nosso estudo de turma regular com apoio, por se adequar melhor a 
todos os níveis de ensino. 
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Recentemente as escolas regulares passaram a assumir quase exclusivamente a 
responsabilidade destes alunos com os seus próprios recursos, ou as ajudas por elas 
solicitadas e por elas coordenadas. No entanto, e contrariando esta tendência, 57 
docentes da amostra consideram a escola especial o. sistema de integração mais 
adequado. Destes, 8 docentes são moderadamente favoráveis à integração. Este facto, 
parece-nos contraditório e merece também alguma reflexão. Acreditamos que em 
Portugal existam boas instituições para crianças deficientes, nomeadamente deficientes 
mentais. Consideramos, no entanto, que estas instituições só devem ser encaradas como 
alternativa final, depois de esgotados os diferentes instrumentos e estratégias de 
inclusão. Na verdade, sabe-se que mesmo quando os jovens frequentam instituições 
consideradas bem organizadas, com técnicos especializados, com instalações 
adequadas, com material didáctico e técnico apropriados e professores empenhados lhes 
falta sempre algo fundamental: o contacto com crianças e jovens ditos "normais", da 
sua idade cronológica. 
Na infância e adolescência, grande parte das aprendizagens fazem-se por 
imitação de modelos e comportamentos, logo, é fácil perceber que se as crianças com 
deficiência mental só estiverem em contacto com outras crianças com tantos ou mais 
problemas que elas, reproduzirão os modelos com que são confrontados diariamente. 
Se, pelo contrário, forem integradas em escolas de alunos sem deficiências, ditos 
"normais", vão ter oportunidade de se confrontar e consequentemente, tentar reproduzir 
modelos mais estimulantes para o seu desenvolvimento. 
Com este estudo pretende-se caracterizar a atitude geral dos docentes e a sua 
atitude em relação às vantagens e desvantagens da integração; avaliar a preparação por 
eles sentida para a integração; avaliar a sua necessidade de suportes e apoios acrescidos 
e o seu sentimento de sobrecarga provocada pela colaboração na integração do aluno 
portador de deficiência mental e, analisar as relações entre os diferentes tipos de 
atitudes com as características pessoais e profissionais dos docentes. 
De forma genérica podemos afirmar que os docentes participantes no nosso 
estudo que apresentam a atitude geral mais positiva, ou seja, aqueles que mais 
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concordam com a integração dos alunos portadores de deficiência mental no sistema 
regular de ensino, consideram que a integração traz mais vantagens do que 
desvantagens, tendem a percepcionar-se como mais preparados para lidar com estes 
alunos, tendem também a considerar adequados os recursos e atitudes dos pais e alunos 
e sentem mais a necessidade de apoios acrescidos e uma maior sobrecarga. 
A necessidade de apoios acrescidos, nomeadamente de equipas 
multidisciplinares, e sentimento de acréscimo de trabalho constituem os aspectos nos 
quais os professores inquiridos obtêm os resultados mais elevados, demonstrando a 
elevada necessidade desses apoios e um forte sentimento de sobrecarga. 
Em todas as outras subescalas - Atitude geral-Vantagens/desvantagens, 
Preparação sentida e Adequação percebida dos recursos e das atitudes dos pais e dos 
alunos sem deficiência mental - os resultados situam-se na média. Isto é, as suas 
atitudes e opiniões, não sendo de forma geral negativas, também não são altamente 
positivas, sugerindo que esta questão suscita sérias interrogações, incertezas e dúvidas 
por parte da nossa amostra. Mais especificamente e no que se refere à atitude geral, a 
maioria dos professores da amostra estão pouco satisfeitos com a sua experiência de 
trabalhado com alunos portadores de deficiência mental, são menos os professores 
medianamente satisfeitos com essa experiência do que moderadamente favoráveis à 
frequência na escola regular destes alunos. Há ainda um número considerável de 
professores que tende a considerar como mais adequados os sistemas de integração 
relativamente restritivos. 
Quanto às vantagens e desvantagens da presença dos alunos com deficiência 
mental na escola regular os professores da amostra, de forma geral, consideram que 
existem benefícios moderados para os diversos intervenientes (alunos com deficiência 
mental, outros alunos da mesma turma, professores e para o funcionamento geral da 
escola). Uma grande parte dos professores considera, no entanto, que há poucas 
vantagens para o acompanhamento do programa decorrentes dessa integração. 
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Os professores inquiridos sentem-se, em geral, pouco preparados para lidar 
com estes alunos, quer no plano do ensino/aprendizagem, quer no plano educativo mais 
geral e ainda, pouco preparados para envolverem os pais destes alunos num plano 
educativo articulado entre a escola e a família. A preparação sentida para lidar com os 
alunos portadores de deficiência, é assim uma componente importante das 
atitudes/opiniões dos professores da nossa amostra. 
Além disso, revela que, em particular, os professores do 3o ciclo, por 
comparação com os professores do Io e do 2o ciclos, se sentem especialmente mal 
preparados. 
Também, na literatura da especialidade, constatámos que a fonte de resistência 
mais citada é a falta das competências necessárias para ensinar estas crianças 
(KAUFMAN, 1989; KAUFMAN, GERBER, & SEMMEL, 1988; SEMMEL, 
ABERNATHY, BUTERA & LESAR 1991, citados por MINKE, BEAR, DEEMER e 
GRIFFIN, 1996) e ainda, SOODAK e PODELL (1993, citados por MINKE, BEAR, 
DEEMER e GRIFFIN, 1996), que relacionam a baixa noção de competência pessoal e 
de auto-eficácia de ensino dos professores do ensino regular com as suas opiniões, que 
são contrárias à colocação de crianças portadoras de deficiência nas suas aulas. 
Assim, preparar os professores, especialmente os professores do 3o ciclo para 
as exigências e requisitos colocados pela integração dos alunos com deficiência mental, 
surge como um imperativo essencial de atenção e actuação. 
Alguns professores consideram, ainda, que os outros alunos e seus pais têm 
alguma dificuldade em aceitar a integração dos alunos com deficiência mental nas 
turmas regulares e que as escolas deveriam dispor de melhores recursos materiais e 
físicos. 
Há fortes relações entre a opinião dos professores relativamente aos últimos 
aspectos e a sua atitude geral face à integração, especialmente entre esta e as vantagens-
desvantagens da presença de alunos com deficiência mental na escola regular. 
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Assim, apesar de conceptual e empiricamente distintas, a atitude geral dos 
professores relaciona-se intimamente com as suas opiniões quanto aos aspectos 
particulares da integração considerados no nosso questionário, os quais surgem como 
importantes alicerces específicos da sua atitude geral. 
O outro aspecto decorrente da integração que são as necessidades de apoios 
acrescidos e sentimento de sobrecarga sentidos pelos professores, relaciona-se 
fortemente, mas negativamente, com todos os outros aspectos, sugerindo que quanto 
mais positivas as atitudes e opiniões, mais os professores consideram indispensáveis os 
apoios acrescidos para uma boa integração destes alunos. Sugere também que quanto 
mais positivas as atitudes e opiniões maior as necessidades de apoios acrescidos e maior 
o sentimento de sobrecarga. 
É possível que uma atitude e opinião muito positivas estimulem um maior 
empenho e esforço por parte do professor, o qual se reflecte no sentimento de 
sobrecarga, sem que este, no entanto, influencie negativamente o seu posicionamento 
positivo face à integração. 
Relativamente aos efeitos das características pessoais e profissionais dos 
docentes sobre a atitude geral-vantagens/desvantagens da integração; sobre a preparação 
sentida para a integração; sobre a adequação percebida dos recursos e das atitudes dos 
pais e dos alunos e, ainda, sobre a necessidade de apoios acrescidos ou sentimento de 
sobrecarga pudemos pela análise dos resultados obtidos deduzir que: 
De um modo geral, o sexo não influencia a sua atitude, excepto em relação à 
necessidade de apoios acrescidos, e ao sentimento de sobrecarga em que os sujeitos do 
sexo feminino revelam não necessitar tanto desses factores para colaborarem na 
integração. 
A idade dos sujeitos inquiridos também não influencia a sua atitude geral. 
O nível de ensino faz variar significativamente algumas opiniões quanto à 
integração: a preparação sentida dos professores, a sua atitude geral e a preponderância 
das vantagens sobre as desvantagens de integração. Os contrastes mais significativos 
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verificam-se entre os docentes do Io e 3o ciclos, apresentando estes últimos posições 
claramente mais negativas e pessimistas. 
Os professores do Io ciclo, são os que se sentem melhor preparados para o 
exercício da docência destes alunos, revelam uma atitude geral mais favorável 
(consideram que as vantagens superam as desvantagens da integração) do que os 
professores do 2o ciclo e ao conjunto dos docentes do 2° e 3o ciclos. Por sua vez, os 
professores do 2o ciclo também se sentem melhor preparados do que os do 3o ciclo. 
Os professores com formação específica manifestam uma atitude geral mais 
positiva, consideram que com a integração há mais vantagens do que desvantagens; 
revelam uma percepção mais elevada da sua preparação e da adequação dos recursos 
existentes e das atitudes dos pais e dos alunos sem deficiência, e demonstram que 
necessitam de mais suportes e apoios e sentem uma sobrecarga mais elevada, do que os 
docentes sem formação específica. 
Na escola onde decorre o projecto o Direito à Diferença, onde o inquiridor é 
conhecido dos inquiridos, verifica-se por comparação com os resultados obtidos nas 
outras escolas do mesmo nível de ensino, que os docentes apresentam uma atitude geral 
mais favorável. Também consideram que há mais vantagens do que desvantagens com a 
integração destes alunos. Demonstram que necessitam de mais suportes e apoios e 
manifestam um sentimento de sobrecarga mais elevado do que os docentes das outras 
escolas. 
Os docentes das disciplinas práticas, sentem que possuem mais preparação para 
educar estes alunos e apresentam uma atitude geral mais favorável, do que os 
professores das disciplinas teóricas. Pelo contrário, os docentes das disciplinas teóricas 
revelam ter mais necessidades de recursos e um maior sentimento de sobrecarga, do que 
os docentes das disciplinas práticas. 
Os docentes, que denominámos no nosso estudo, de Ensino Especial (têm 
formação específica e experiência profissional ao nível da educação de alunos 
portadores de deficiência mental) revelaram uma atitude geral mais positiva, uma 
percepção maior da adequação dos recursos e das atitudes dos pais e dos alunos e, 
sentem-se mais preparados para lidar com esses alunos, do que os docentes do ensino 
regular com experiência e do que os docentes do ensino regular sem experiência. 
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Estes resultados estão em sintonia com alguns dos que encontrámos reflectidos 
nos estudos consultados. Entre outros, os estudos de MELVTN, TAMMY, GETCHEN e 
SHARON (1991), de BRUNET e GOUPIL (1983) e de SIMON (1991), demonstram 
que a falta de formação/experiência se relaciona com uma atitude geral mais negativa 
face à integração. 
Os resultados do nosso estudo também comprovam algumas das "hipóteses" ou 
presunções por nós levantadas anteriormente. De facto, a falta de formação, a falta de 
experiência e o nível de ensino mais elevado são variáveis que influenciaram e 
determinaram uma atitude geral mais negativa dos professores da nossa amostra. 
É urgente que a escola encoraje estes professores (sobretudo os professores dos 
níveis de ensino mais elevado) a explorarem formas de desenvolver, cada vez mais, a 
sua prática, de modo a facilitar a aprendizagem dos alunos portadores de deficiência 
mental. Ao fazê-lo, a escola deve empregar, na nossa perspectiva, estratégias que 
reforcem a autoconfiança dos professores, afim de que estes se impliquem em 
experiências e práticas que demonstrem e estimulem novas possibilidades de acção. 
Estamos certos de que os professores ao actualizarem os conhecimentos e as 
competências que já possuem e ao adquirirem novas competências, modificarão a sua 
actual atitude negativa face à integração. 
Controlando esta variável chave que é a atitude dos professores, contribuir-se-
á, certamente, para o sucesso da integração dos alunos com deficiência mental. 
Relativamente à análise do efeito das características pessoais e profissionais 
dos docentes que tinham no ano lectivo de 1997/98, ou anteriormente tiveram alunos 
portadores de deficiência mental, sobre o seu grau de satisfação chegámos às seguintes 
conclusões: 
Os docentes do Io ciclo revelam um grau de satisfação maior do que os 
docentes do 3o ciclo e do que os docentes do 2o e 3o ciclos analisados em conjunto. 
Os docentes com formação específica para trabalhar com estes alunos também 
se sentem mais satisfeitos do que aqueles que não possuem essa formação. 
Os docentes da escola do Projecto o Direito à Diferença também apresentam 
um grau de satisfação mais elevado do que os professores das outras escolas do mesmos 
nível de ensino. 
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Relativamente a este resultado, poder-se-à dizer que esta atitude mais positiva 
se deve à presença contínua, nesta escola, do inquiridor com a consequente 
sensibilização para a adesão dos professores ? Ou a uma habituação diária e ao contacto 
permanente, nos diferentes locais da escola (cantina, bufete, recreio, biblioteca, etc.) 
com os alunos portadores de deficiência mental que integram este Projecto? Ou à troca 
de experiências mantida com os professores de educação especial, professores do ensino 
regular e com outros técnicos envolvidos no Projecto ? Ou a tese de FERREIRA (1986), 
quando diz que as respostas a um inquérito são influenciadas pela interacção entre 
inquiridor e inquirido, sai aqui reforçada? 
Aqui estão algumas questões a que gostaríamos de poder responder e que 
talvez nos motivem para uma investigação complementar e posterior ao presente estudo. 
Os professores das disciplinas práticas apresentam também um grau de 
satisfação mais elevado do que os professores das disciplinas teóricas. 
Também os professores do ensino especial apresentam um grau de satisfação 
mais elevado do que os docentes do ensino regular com experiência. 
Os resultados obtidos, na relação do nível de ensino, da formação específica, 
da disciplina e da experiência/formação dos professores com o seu grau de satisfação, 
apoiam a previsão delineada no início do estudo empírico. 
Julgamos que o facto de os professores do Io ciclo revelarem uma atitude geral 
mais positiva e, em particular, um grau de satisfação superior do que os professores de 
níveis de ensino mais elevados, se deverá à relação mais próxima, permanente e 
contínua que se estabelece, em regra, entre os professores do Io ciclo e os alunos deste 
nível de ensino. O facto de os alunos terem um só professor, durante todo o dia, ao 
longo do ano e, em muitas situações, ao longo dos quatro anos de duração deste ciclo, 
facilitará a criação de um clima empático que beneficiará os dois (aluno e professor) e 
influenciará o grau de satisfação mais elevado dos professores deste nível de ensino. 
Também foi, para nós, previsível que os professores com formação específica e 
com experiência, revelariam um grau de satisfação mais elevado, do que os professores 
sem formação e sem experiência. Os primeiros, porque se fizeram uma especialização 
na área da educação especial já se sentiam à partida, provavelmente, sensibilizados e 
motivados para trabalhar com este tipo de alunos. Os segundos, porque ao adquirirem 
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experiência, perderam eventuais receios e angústias e ganharam autoconfiança que os 
levou com certeza a melhorar a atitude. 
Os professores das disciplinas práticas revelaram-se mais satisfeitos do que os 
professores das disciplinas teóricas. Este resultado pode, provavelmente, demonstrar 
que as áreas curriculares desenvolvidas nas disciplinas práticas - a área motora e a área 
afectiva, permitem desenvolver um trabalho com o aluno portador de deficiência 
mental, que não afecta negativamente o normal desenvolvimento da aula, o que já não 
se verifica nas disciplinas teóricas, em que a área cognitiva é a mais desenvolvida. 
Relativamente à relação das características pessoais e profissionais dos 
docentes e a sua atitude geral face à integração dos alunos portadores de deficiência 
mental, os resultados deste estudo apontam no sentido de que os docentes do Io ciclo 
revelam uma atitude geral mais positiva do que o conjunto dos docentes do 2o e 3o 
ciclos. Por sua vez, os docentes do 2o ciclo também revelam uma atitude geral mais 
positiva se comparados apenas com os do 3o ciclo. 
Os resultados indicam também que os docentes com formação específica, 
apresentam uma atitude geral mais favorável do que os docentes sem esse tipo de 
formação. 
Os docentes da escola do projecto DD revelam uma atitude geral mais 
favorável do que os docentes das outras escolas da amostra e do mesmo nível de ensino. 
Os professores do ensino especial são mais favoráveis à integração deste tipo 
de alunos, do que os professores do ensino regular com experiência de ensino na 
integração. 
Na revisão da literatura especializada encontrámos investigações que referem a 
relação directa entre as atitudes dos docentes face à integração e algumas das variáveis 
encontradas no nosso estudo. 
Na relação das características pessoais e profissionais dos docentes com a sua 
opinião quanto ao sistema de integração mais favorável, os resultados encontrados 
parecem revelar que os docentes do Io ciclo, os docentes com formação específica, os 
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docentes da escola do projecto DD e os docentes do ensino especial revelam uma maior 
tendência para os sistemas de integração menos restritivos. 
Relativamente à importância atribuída às características dos alunos na sua 
integração, os resultados encontrados sugerem que a maioria dos participantes no nosso 
estudo considera as características sociais/relacionais, cognitivas e motivacionais dos 
alunos com deficiência mental, essenciais para a sua integração. 
O estudo também indica que os docentes que revelaram melhor atitude geral, 
atribuem menor importância às características sociais/relacionais e às cognitivas do que 
os docentes com pior atitude. No entanto, e ainda em relação à atitude geral, as 
características motivacionais já são mais valorizadas pelos docentes com melhor atitude. 
Parece também demonstrar-se que os docentes que manifestaram mais 
necessidades de suportes e apoios dão mais importância às características 
sociais/relacionais e às características motivacionais do que os docentes que revelaram 
menos necessidade desses apoios. No entanto, esses docentes que manifestaram mais 
necessidades de suportes e apoios, já dão menor importância às características 
cognitivas, do que os restantes docentes. 
Também os docentes que consideram que existem mais vantagens do que 
desvantagens na integração destes alunos, valorizam menos as características cognitivas 
para uma integração de sucesso do que os docentes com pior atitude. 
Em resumo, os professores que acentuaram a importância de apoios acrescidos, 
como equipas multidisciplinares e a sobrecarga que constitui a integração dos alunos 
portadores de deficiência mental na sala de aula, atribuem menos importância às várias 
características destes alunos. 
Relativamente às características sociais/relacionais e cognitivas, são os 
professores com pior atitude face à integração que lhes atribuem maior importância. 
De forma geral, a atitude geral mais positiva face à integração associa-se a uma 
menor sobrevalorização das características individuais dos alunos portadores de 
deficiência mental. 
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Face aos resultados encontrados neste estudo, e tentando caracterizar o efeito 
das características pessoais e profissionais dos docentes, ao nível da importância 
atribuída às características sociais/relacionais, cognitivas e motivacionais dos alunos 
para a sua integração, parece poder apontar-se que: 
Os docentes que atribuem mais importância às características sociais e 
relacionais são os que não possuem formação específica para trabalhar com este tipo de 
alunos. 
Os docentes que atribuíram maior importância às características cognitivas são 
também os que não possuem formação específica, os professores do ensino regular sem 
experiência e os professores dos 2° e 3o ciclos, quando analisados em conjunto, e na sua 
relação com os professores do 273° ciclos da escola do projecto DD. 
Os docentes que atribuem mais importância às características motivacionais 
são os professores do 2o e 3o ciclos (quando analisados em conjunto e na sua relação 
com os professores do Io ciclo), são os docentes que não possuem formação específica 
e os docentes do ensino regular com experiência. 
Em síntese, as atitudes gerais mais positivas face à integração e um maior nível 
de formação dos professores associam-se a uma certa desvalorização das características 
individuais dos alunos com deficiência mental para que a sua integração seja bem 
sucedida. Estes resultados, sugerem que estes professores são menos sensíveis às 
diferenças individuais existentes entre o grupo de alunos com deficiência mental, no 
sentido de que não as vêm como factores que possam afectar significativamente a 
eficácia da integração. 
É possível que, tendo construído uma atitude geral muito positiva face à 
integração, haja uma tendência destes professores de minimizarem factores de ordem 
mais académica que, embora reconhecidos como importantes, não possam pôr em 
questão uma atitude alicerçada em princípios e opiniões de natureza educacional/ social 
mais geral. 
É também possível que estes professores tenham adoptado um esquema de 
leitura do fenómeno que facilite o ultrapassar de obstáculos que são aceites como 
inerentes ao próprio processo de integração. 
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De qualquer forma, a constatação da relação entre uma menor importância 
atribuída às características dos alunos portadores de deficiência mental e uma atitude 
geral mais positiva sugere que, esforços no sentido de modificar uma destas dimensões, 
afectarão a outra, o que confere um contributo interessante se se pretende caminhar para 
uma progressiva implantação do sistema das escolas inclusivas. 
Quanto a estas duas interpretações, elas merecem ser alvo de futuras 
investigações que permitam esclarecer qual delas é mais plausível, uma vez que terão 
repercussões distintas nos modos específicos de actuação, nomeadamente no que diz 
respeito aos aspectos a enfatizar na preparação dos professores para a integração. 
Da análise de conteúdo à questão aberta podemos concluir que os docentes 
apresentam como motivos fundamentais para a sua atitude, os efeitos (cognitivos, 
afectivos e sociais) nos diferentes intervenientes, a organização estrutural e dinâmica da 
escola; a formação dos professores, o grau de deficiência mental dos alunos e os direitos 
dos alunos portadores de deficiência mental. 
Os efeitos cognitivos, afectivos e sociais nos diversos intervenientes e questões 
relacionadas com a organização estrutural e dinâmica da escola são os motivos mais 
salientados pelos professores, como estando na base da sua atitude (favorável ou 
desfavorável) face à integração. 
Também no estudo de MELVYN, TAMMY, GETCHEN e SHARON (1991), 
se concluiu que uma elevada percentagem de professores inquiridos são de opinião que 
há efeitos negativos para os próprios professores nomeadamente na distribuição do seu 
tempo lectivo. Os professores inquiridos neste estudo, consideram que a integração de 
alunos com deficiência não traz qualquer beneficio social a estes alunos e pelo 
contrário, acham que esta integração lhes provoca insucesso e desmotivação. 
Os professores desfavoráveis à integração indicaram como razões da sua 
atitude o facto de considerarem que as escolas não estão estruturalmente preparadas e 
não possuem a dinâmica necessária para receber este tipo de alunos. Referiram, muitas 
vezes, que nas escolas não existem recursos humanos, materiais ou físicos em 
quantidade e em qualidade para que essa integração possa ter sucesso. Invocaram, com 
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bastante frequência, a carga horária dos professores e dos alunos que é, segundo a sua 
opinião, aumentada com a presença destes alunos na escola. 
Também no estudo de MEVYN, TAMMY, GETCHEN e SHARON (1991) se 
refere a distribuição do tempo lectivo como um efeito que influencia negativamente a 
atitude dos professores. 
Estes professores referiram com alguma frequência que os programas e os 
currículos não estão adequados a alunos com estas características, que as turmas são 
constituídas com um número demasiado elevado de alunos, para que se possa fazer um 
ensino mais individualizado e que a comunidade escolar não está sensibilizada para 
colaborar. 
Alguns destes resultados, encontram alguma expressão noutros estudos. 
(HEGARTY, 1993) ao referir-se às modificações dos programas para promover o 
sucesso da integração de alunos com necessidades educativas especiais na sala de aula 
regular, salienta que os resultados têm sido positivos, contudo, em termos de atitudes 
dos professores a situação não está totalmente entendida. Constatam que os professores 
do ensino regular manifestam atitudes de forte preocupação quanto às áreas académicas 
relativamente aos alunos com necessidades educativas especiais e também 
relativamente aos alunos que não têm essas necessidades. A inviabilidade do "programa 
a cumprir" parece ser uma opinião, uma crença ainda presente, apesar dos esforços dos 
legisladores. 
Por sua vez, PEREIRA, F. (1998) considera que a turma reduzida é um mito 
pois o segredo do sucesso da inclusão está na diferenciação. 
É oportuno recordar algo que dissemos no 2° capítulo: " ... a problemática da 
inclusão, exige não só, o suporte de instrumentos legislativos, mas também uma 
mudança educacional mais global, que permita que a escola legitime e satisfaça as 
diferentes necessidades educacionais das crianças, reflectindo desse modo um novo 
entendimento social e político do sistema educativo ... ". Pareceu-nos que apesar de 
toda a legislação produzida, se estava a cometer um erro de estratégia. Com efeito tudo 
estava a ser feito como se existissem dois currículos e dois grupos de alunos: o currículo 
para os alunos ditos normais e o currículo para os alunos com necessidades educativas 
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especiais. Não surpreende, pois, que o Decreto Lei n° 319/91, que, como referimos, 
aborda de forma integrada o atendimento dos alunos com necessidades educativas 
especiais, na escola regular, seja entendido por muitos professores e por algumas 
direcções de escola como um diploma dirigido especialmente aos professores de 
educação especial. 
Recorde-se também que não há uma só referência aos alunos com necessidades 
educativas especiais nos programas de qualquer disciplina curricular, como se eles não 
se dirigissem também aos alunos cegos, surdos, com deficiências motoras ou com 
deficiência mental. No texto dos programas, que saibamos, também não há qualquer 
chamada de atenção dos professores para as características e necessidades de 
populações específicas, nem lhes são dados os mais elementares conselhos, sugestões 
ou indicações metodológicas. Não se considera, ainda hoje, que tais alunos também 
frequentam o mesmo currículo, sentados ao lado de um colega sem deficiência. 
É aqui de considerar o que diz HEGARTY (1993), "para assegurar o sucesso 
e melhorar a atitude dos professores no processo de integração, é necessário uma 
grande adaptabilidade da escola regular no que respeita aos currículos, à forma de 
ensinar e às pessoas que servem de suporte " (p. 199). 
Concordamos, também, com PORTER (1994) quando diz que é necessário que 
exista uma abordagem inclusiva do currículo. Um currículo inclusivo baseia-se num 
processo e em conteúdos que irão facilitar a colaboração entre os alunos (com e sem 
deficiência) e os professores de forma a conseguir-se uma aprendizagem significativa 
para cada aluno. 
Segundo o mesmo autor, as boas práticas pedagógicas são apropriadas a todos 
os alunos, uma vez que todos os alunos têm aspectos fortes e estilos de aprendizagem 
individuais. Isto aplica-se aos alunos com necessidades especiais e aos outros. 
Também nos pareceu claro que muitos professores ao invocarem as razões 
atrás descritas como motivadoras da sua atitude, entendem que estas são, também, as 
razões que levam muitos pais de alunos ditos normais a considerar que os seus filhos 
são prejudicados, se tiverem nas suas turmas alunos portadores de deficiência mental. 
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Supomos que é devido a estes aspectos e à existência de recursos nas escolas 
especiais, não existentes nas escolas regulares, que constituem os principais argumentos 
utilizados por alguns dos professores com opiniões desfavoráveis à integração. 
O facto de faltarem na escola regular recursos materiais e humanos que existem 
nas escolas especiais é, segundo a nossa opinião, uma discrepância possível de eliminar. 
Se considerarmos que o financiamento destinado à educação dos alunos com 
deficiências provém, na sua quase totalidade do Estado (seja do orçamento do 
Ministério da Educação, seja do orçamento da Segurança Social), verificamos que a 
canalização dos mesmos recursos para um ou outro tipo de escolas - regulares ou 
especiais - é decorrente, essencialmente, de decisões governamentais e que a actual 
carência das estruturas de ensino regular poderia, mesmo dentro dos mesmos limites 
orçamentais, ser superada. Mesmo os apoios financeiros actualmente obtidos através 
das autarquias ou de organismos não governamentais também poderiam beneficiar, de 
forma mais significativa, as escolas regulares, como aliás já se verifica em muitos casos. 
Por todas estas razões, parece-nos que "a falta de recursos1'' ou a "falta de 
apoios complementares", embora possam ser reais, não podem, ou não devem ser 
apresentadas como os verdadeiros obstáculos à integração. Impõe-se uma decisiva 
vontade política em aplicar os princípios da integração, condicionando a distribuição 
das verbas e um empenhado envolvimento dos professores, dos pais e das comunidades. 
A conjugação destes aspectos poderiam ampliar os recursos das escolas regulares, 
contribuindo para as tornar "inclusivas", sem que, no cômputo total, isto representasse 
um acréscimo das dotações financeiras. 
Regressando às razões apontadas pelos professores desfavoráveis à integração 
verificámos que utilizam, muitas vezes, como argumento justificativo da sua opinião o 
facto de considerarem que existem efeitos nefastos para os próprios alunos portadores 
de deficiência mental, já que "estas crianças acabam sempre por sofrer demasiado no 
contacto com as outras crianças e são alvo de críticas absurdas e traumatizantes ". 
Na perspectiva da integração/inclusão dos alunos deficientes mentais no 
sistema regular de ensino, esta é uma visão não facilitadora pois ao realçarem as 
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diferenças e ao centrarem o problema no aluno e nas suas características, conduzem 
obrigatoriamente ao seu afastamento e segregação. Por outro lado consideram que há 
também efeitos negativos para os próprios professores pelo "acréscimo de trabalho não 
devidamente compensado e valorizado e porque existe o receio e o temor de trabalhar 
com estes alunos sem se ter preparação específica para tal". 
Resultados análogos foram também encontrados no estudo de SIMON (1991), 
em que os professores aí inquiridos apresentaram como razões (entre outras) para a sua 
atitude o receio perante a tarefa e o acréscimo de trabalho. 
Esses efeitos negativos estendem-se, ainda na perspectiva dos professores 
desfavoráveis à integração, a toda comunidade escolar, em especial aos pais dos alunos 
sem deficiência que terão a percepção do prejuízo que ressaltará para os seus filhos 
"são fortemente penalizados ao nível da aprendizagem pelo ritmo de aprendizagem 
lento provocado pela presença dos alunos deficientes mentais na sala de aula ". 
A maioria dos professores desfavoráveis à integração consideraram que a 
maioria dos docentes não possuem formação de base e muito menos especializada, nem 
no plano do relacionamento, nem no plano pedagógico para lidarem com este tipo de 
alunos. Este facto também é demonstrado por GARCIA e ALONSO (1985) "uma 
variável que é altamente significativa é a formação dos professores (as atitudes 
positivas aumentam à medida que aumenta a formação) " e num inquérito, a UNESCO 
(citada por RODRIGUES, 1995) feito a professores encontrou alguns factores 
facilitadores da integração e um dos primeiros era exactamente a necessidade de mais 
formação para estes agentes de ensino. 
O professor é, assim, considerado um dos recursos mais importantes no ensino 
dos alunos portadores de deficiência. Isto implica, na nossa perspectiva, que os 
professores devem actualizar continuamente os conhecimentos e competências que já 
possuem e que adquiram outras. Consideramos a formação dos docentes um factor 
fundamental no desenvolvimento das práticas educativas, indo de encontro às 
necessidades dos alunos com deficiência. 
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Em linhas gerais, os professores desfavoráveis à integração estão em sintonia 
com os objectores da integração invocados por (MARCHESI & PALÁCIOS, 1993), 
"discordam que a integração possa contribuir eficazmente para o desenvolvimento dos 
alunos com alguma deficiência e que favoreça ao mesmo tempo a evolução e a 
aprendizagem do resto dos alunos. Colocam, ainda, em dúvida a possibilidade real da 
integração numa sociedade competitiva em que se valoriza o sucesso académico, o 
rendimento e a capacidade de competir'"(pi 5). 
É curioso verificar que os professores favoráveis à integração invocam 
precisamente os efeitos cognitivos, afectivos e sociais como razão determinante para a 
sua opinião. 
Consideram estes efeitos muito positivos para todos, mas principalmente para 
os próprios alunos deficientes. Para os alunos com deficiência mental, consideram que 
com a integração lhes é proporcionado um desenvolvimento de competências ao nível 
da socialização, da autonomia, da comunicação, da aquisição de comportamentos 
convencionais, enfim, de todo um conjunto de capacidades que os levam, no futuro, a 
uma boa integração social. Consideram também que estas aprendizagens se fazem 
melhor em função de modelos e no convívio com colegas de níveis etários semelhantes. 
Os professores favoráveis à integração, consideram ainda positiva a integração 
atendendo aos efeitos positivos com impacto nos alunos sem deficiência. Estes alunos, 
com os conhecimentos adquiridos no convívio com os seus colegas portadores de 
deficiência, habituam-se às diferenças e a aceitá-las proporcionando-lhes um contacto 
com realidades que, mais cedo ou mais tarde, irão encontrar na vida social. Aprendem, 
desde cedo, "a encarar a diferença com naturalidade e não com desconfiança ou 
animosidade ". 
Os efeitos provocados nos professores é outra das razões da sua opinião "é 
gratificante trabalhar com alunos deficientes, acompanhar a sua evolução e ver a sua 
alegria quando conseguem superar as suas dificuldades". 
São também importantes, para estes docentes, os efeitos provocados na 
comunidade pois esta fica enriquecida "ao vivermos, todos juntos, com a diferença 
aprendemos a respeitá-la e ficamos mais enriquecidos como pessoas ". É possível 
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também que a integração dos alunos deficientes mentais ajude e motive os pais destes 
alunos servindo-lhes eventualmente de terapia. 
Alguns destes resultados são também confirmados pelo estudo de NUNES 
(1989) que concluiu que as vantagens da integração incluem o incentivo da relação com 
os outros, permitindo uma riqueza interaccional, um melhor desenvolvimento social e 
ainda, alguns ganhos para os alunos sem deficiência. 
Em síntese, os professores referem-se maioritariamente aos efeitos provocados 
(pela integração dos alunos com deficiência mental no sistema regular de ensino) nos 
alunos com deficiência e nos outros alunos como motivo principal da sua atitude. Para 
os professores favoráveis são os efeitos benéficos causados aos alunos com deficiência 
e para os professores desfavoráveis são os efeitos negativos provocados aos outros 
alunos a principal razão da sua atitude. 
Os efeitos causados nos diversos intervenientes e invocados pelos professores 
na sua resposta à questão aberta, sobre as principais razões da sua opinião geral, são em 
grande parte, coincidentes com alguns dos itens do questionário (mais especificamente 
com os itens da questão 10). 
Neste contexto, o nosso estudo garante fortemente a importância de tais efeitos 
na determinação da atitude geral dos professores face à integração: quer pela forte 
correlação existente entre a atitude geral dos professores e as vantagens/desvantagens da 
integração para alunos, para professores e para toda a comunidade escolar; quer pela 
posição que ocupa (Ia) nos motivos gerais invocados pelos professores, na questão 
aberta. 
Por outro lado, esta convergência dos resultados do questionário com os 
resultados da pergunta aberta confere uma validade acrescida a ambos os instrumentos 
de recolha de dados que construímos para o presente estudo. 
Outra razão muito invocada e justificativa da opinião dos professores 
favoráveis à integração é exactamente o considerarem que a educação é um direito de 
todos e que está consagrado na legislação em vigor. 
A organização estrutural e dinâmica da escola, sendo uma das razões invocadas 
pelos professores favoráveis à integração, não influenciou grandemente a sua atitude na 
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medida em que, apesar de referirem que os recursos materiais, humanos e físicos da 
escola são escassos e por vezes inexistentes, não deixaram de manifestar a sua atitude 
geral positiva face à integração. 
Grande parte dos motivos específicos enunciados pelos professores da amostra, 
estavam já incluídos no questionário. Os exemplos mais claros são os seguintes: a carga 
horária, constituição das turmas, equipas multidisciplinares, professores de apoio e 
apoio especializado ao professor do ensino regular e aproximando-se muito das 
questões que constituem a subescala, necessidade de apoios acrescidos e sentimento de 
sobrecarga. 
A sensibilização da comunidade escolar, o envolvimento dos pais e a 
diversificação de estratégias pedagógicas são os aspectos específicos da organização 
escolar que, não estando previstos como motivos no questionário, surgem aqui, na 
resposta mais espontânea dos professores inquiridos, como resultados mais inovadores. 
Estes aspectos deverão pois ser alvo de atenção no processo de 
desenvolvimento da integração/inclusão dos alunos portadores de deficiência mental na 
escola regular. 
Aliás, alguns deles têm sido tematizados na literatura. PORTER, (1995), por 
exemplo, refere a necessidade de se fazer uma abordagem inclusiva do currículo. Isto 
significa um currículo comum a todos os alunos que garanta um ensino com níveis 
diversificados e dê aos alunos de todos os níveis oportunidades de se envolverem de 
forma positiva nas actividades da classe. Isto implica o desenvolvimento dum currículo 
baseado em actividades que permitam que os alunos «aprendam fazendo». Um currículo 
inclusivo baseia-se num processo e em conteúdos que irão facilitar a colaboração entre 
os alunos e os professores, de forma a conseguir-se uma aprendizagem significativa 
para cada aluno. 
Os docentes com atitude favorável, apesar de reconhecerem que as escolas 
ainda não estão devidamente organizadas em termos de estruturas e de dinâmica, não 
deixam de considerar que os alunos com deficiência as devem, mesmo assim, 
frequentar. Argumentam que se as escolas não estão organizadas para estes alunos 
também, provavelmente, não estarão para os restantes. Estes docentes enfatizam os 
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efeitos positivos que advêm da integração sendo, segundo os resultados do nosso 
estudo, esta a principal razão da sua opinião. 
Também é significativo para a opinião dos professores a sua formação. Dentro 
desta, apontaram como mais importantes os aspectos gerais da sua formação e, como 
menos importante a formação no plano do relacionamento e no plano pedagógico com 
alunos portadores de deficiência mental. 
Este resultado é consistente com a relação significativa encontrada entre a 
formação específica e formação/experiência dos professores e a sua atitude geral. Esta 
relação sugere que os professores com formação específica apresentavam uma atitude 
mais favorável. Também a subescala, preparação sentida, constituída por alguns dos 
itens da questão 12 do questionário, apresenta uma correlação especialmente elevada 
com a sua atitude geral. 
Os professores não apontam a ausência/presença de aspectos particulares da 
formação, mas sim aspectos genéricos da sua formação, como determinantes da sua 
atitude geral, ou seja, a maior parte dos professores não parece ter reflectido 
profundamente sobre que aspectos da formação são fundamentais para uma integração 
bem sucedida dos alunos com deficiência mental. Acham, mais genericamente, que a 
formação é um aspecto importante. 
Ainda em relação aos motivos invocados pelos professores da amostra, como 
justificação da sua atitude, constatámos que muitos não responderam directamente à 
questão formulada. Ao responderem, rugindo ao conteúdo da questão, referiram-se às 
condições que entendem ser necessárias para que a integração tenha hipóteses de ser 
bem sucedida. Muitos só aceitam a integração dos alunos portadores de deficiência 
mental desde que se criem condições ideais para tal. Frequentemente, apesar de não 
apresentarmos estes resultados na tese, deparámos com expressões do género: 
"... estaria de acordo se houvesse... "; 
"... estaria de acordo se existissem ... "; 
"... para defesa do próprio aluno é melhor irem para as escolas especiais pois 
só aí existem condições e ...". 
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Esta perspectiva de integrar em escolas especiais é ilustrativa da posição 
segregadora, mas simulada em atitudes integracionistas e que entronca no que foi 
referido por nós, no terceiro capítulo, nas questões conceptuais e reforça a teoria de 
BARBOSA, (1997), aí referenciada. 
Contraria ainda o princípio fundamental das escolas inclusivas ".. . todos os 
alunos devem aprender juntos, independentemente das dificuldades e das diferenças 
que apresentem. As escolas inclusivas devem reconhecer e satisfazer as necessidades 
diversas dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de 
modo a garantir um bom nível de educação para todos 
Assim, continua a ser muito pertinente um trabalho profundo que possa 





Em nome da democracia e dos direitos humanos assistimos nas últimas 
décadas à universalização do ensino obrigatório. Este fenómeno leva a que todos, 
independentemente da sua condição social, física, cultural ou económica tenham acesso 
à educação. 
A tendência tem consistido em promover a integração, a participação e o 
combate à exclusão, conduzindo a uma redefinição do papel da educação especial, 
tradicionalmente circunscrita ao universo das escolas especiais. 
Contudo, Portugal, ainda que do ponto de vista legislativo se situe ao nível dos 
países mais desenvolvidos, não responde de igual modo no que respeita à execução das 
políticas educativas. A prática tem revelado bloqueios, resistências, talvez decorrentes 
do receio da mudança e da atitude dos professores. O êxito desta política depende, no 
entanto, das suas atitudes. A forma como os professores respondem às necessidades dos 
alunos, é uma variável importante e decisiva no sucesso da integração, nas estruturas 
regulares de ensino dos alunos com necessidades educativas especiais, nomeadamente 
dos alunos portadores de deficiência mental. 
Neste contexto, e de acordo com estes pressupostos, pretendeu-se com o nosso 
estudo saber em que medida os docentes são favoráveis ou desfavoráveis à integração 
das crianças deficientes mentais no sistema regular de ensino, bem como os motivos de 
tais atitudes. 
Para o conseguirmos, tivemos que percorrer várias etapas de forma a dar 
cumprimento aos objectivos então definidos: caracterizar a atitude dos professores face 
à inclusão de alunos portadores de deficiência mental, encontrar relações entre tipos 
diferentes de atitude/motivos e aspectos da experiência profissional dos professores e 
saber as principais razões da sua posição. 
Uma dessas etapas, e porque não dispúnhamos à partida de questionários para 
o estudo do problema, passou pela construção do instrumento para a recolha dos dados. 
Optámos pelo questionário porque é uma técnica relativamente simples de administrar, 
permite obter informações junto dos sujeitos da pesquisa e que depois de ser analisado, 
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possibilita determinar a relação entre as variáveis de estudo. Permite-nos ainda, recolher 
maior número de informações num mais curto espaço de tempo. 
Considerámos ainda imprescindível avaliar em que medida o questionário 
expressava, através dos seus itens, os constructos a avaliar. Ou seja, em que medida 
estava indicado para avaliar a atitude e opinião dos professores face à integração de 
alunos portadores de deficiência mental na escola/turma regular. Efectuámos para o 
efeito uma análise factorial e de consistência interna do questionário. 
Com estas análises demonstrou-se que o instrumento construído apresenta 
elevados níveis de validade e consistência interna, confirmando assim um valor 
acrescido aos resultados do nosso estudo. 
É ainda de salientar a forma rigorosa e aprofundada com que se procedeu à 
análise de conteúdo da pergunta de resposta aberta e o nível elevado de acordo inter-
observadores atingido, sobretudo considerando que foram definidas vinte e duas 
categorias de análise. 
Viríamos posteriormente, na análise e interpretação dos resultados a comprovar 
uma convergência dos resultados do questionário com os resultados da pergunta aberta 
o que confere uma validade acrescida a ambos os instrumentos de recolha de dados que 
construímos para o presente estudo. 
Chegados ao termo do nosso trabalho, pensamos ter alcançado algum grau de 
compreensão (que exige interpretações cautelosas) para as interrogações e dúvidas 
levantadas no início do estudo empírico e, deste modo, dar cumprimento aos objectivos 
de estudo aí definidos. 
No capítulo anterior analisámos os resultados obtidos. Na CONCLUSÃO GERAL, 
pretendemos esboçar um conjunto de conclusões e de apreciações, naturalmente 
decorrentes da interpretação e análise desses resultados. 
Relativamente ao primeiro objectivo deste estudo, concluímos que a maioria 
dos professores participantes são de opinião que os alunos com deficiência mental 
devem frequentar a escola regular, entende que a presença destes alunos na escola 
regular juntamente com outras crianças é moderadamente benéfica para o seu 
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desenvolvimento, para o desenvolvimento dos outros alunos seus colegas de turma, para 
o professor e para o funcionamento da escola e é moderadamente prejudicial para o 
cumprimento do programa da sua disciplina. 
No entanto, a grande maioria dos professores que tinham no ano lectivo em 
curso (1997/98), ou tiveram em anos anteriores, alunos com deficiência mental 
integrados nas suas turmas revelaram-se nada, ou pouco satisfeitos com essa 
experiência. 
A maioria dos professores considerou a sala de apoio permanente o modelo de 
integração mais favorável para o acompanhamento destes alunos, logo seguido da turma 
regular com apoio. 
Com estes resultados fica-nos a convicção de que a atitude geral dos docentes 
da nossa amostra, não sendo negativa face à integração dos alunos portadores de 
deficiência mental, também não é claramente positiva. 
Há, assim, necessidade de sensibilizar, estimular e dar formação aos 
professores já que entendemos a integração como sendo a única via que possibilita o 
desenvolvimento harmonioso do indivíduo portador de deficiência mental. Para se 
promover a sua autonomia pessoal e a sua integração social na vida adulta, é 
fundamental que desde a infância sejam preparados para tal, o que dificilmente 
acontecerá em ambientes restritivos tal como as escolas especiais e as classes especiais. 
Quanto maior o grau de deficiência da criança, mais precisa de ambientes 
normalizadores, ricos em linguagem e interacções sociais. Quanto mais rico e 
diversificado for o ambiente maiores serão as aprendizagens (PEREIRA, 1997). 
Parece-nos que o entendimento dos professores participantes no nosso estudo 
vai ligeiramente neste mesmo sentido mas, precisará de algo mais par melhorar o seu 
esforço e empenho na integração/inclusão do aluno com deficiência mental. 
Os professores sentem-se, em geral, pouco preparados para lidar com estes 
alunos, quer no plano do ensino/aprendizagem, quer no plano educativo mais geral. 
Também não se sentem especialmente preparados para envolver os pais destes alunos 
num plano educativo articulado entre a escola e a família. 
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O nosso estudo revela assim que a preparação sentida pelos professores para 
lidar com os alunos portadores de deficiência é uma componente importante das suas 
atitudes/opiniões face à integração. Mostra ainda que, em particular, os professores do 
3o ciclo, por comparação com os professores do Io e do T ciclos, se sentem 
especialmente mal preparados. 
Assim, preparar os professores, nomeadamente os professores do 3o ciclo para 
as exigências e requisitos colocados pela integração dos alunos com deficiência mental, 
nomeadamente no desenvolvimento das práticas, indo de encontro às suas necessidades 
educativas, surge como um imperativo essencial de atenção e actuação. 
Na tradição portuguesa, o modelo de formação e de preparação dos professores 
ainda é organizado em função de currículos que lhes proporcionam uma maior 
autonomia nas áreas específicas da avaliação das aquisições dos saberes académicos dos 
alunos e no trabalho de intervenção directa com crianças sem deficiências. Todos os 
instrumentos de observação são dirigidos nesse sentido, o que contribui para que os 
professores se sintam menos preparados para a avaliação das necessidades educativas 
das crianças portadoras de deficiências e para tudo o que se relacione com a questão da 
integração. 
Em face destes resultados, parece confirmar-se a necessidade de se conseguir 
uma maior adequação do comportamento dos professores às necessidades específicas 
dos alunos portadores de deficiência mental, pelo que se afigura recomendável 
introduzir alterações no desenho curricular da formação de professores, de forma a dar 
aos docentes, competências na área da avaliação e intervenção educativa a estes alunos. 
A Educação Especial deve ser incluída, obrigatoriamente, nos programas de 
formação inicial e contínua de todos os professores, em todos os níveis de ensino. 
A legislação portuguesa, que prevê o desenvolvimento das potencialidades 
físicas e intelectuais e a redução das limitações provocadas pela deficiência, não deve 
continuar a permitir que os alunos com deficiência mental, sejam apoiados por 
professores sem a mínima preparação pedagógica e científica nesse sentido. As 
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mudanças de política só serão efectivas se se disponibilizarem os recursos humanos 
necessários. 
Relativamente ao objectivo explorar relações entre tipos diferentes de 
atitude/motivos e aspectos da experiência profissional dos professores os resultados 
mostram que os principais factores profissionais que se relacionam com a atitude geral 
são o nível de ensino, a formação específica, a escola do projecto DD, a disciplina que 
lecciona e a experiência em ensino especial. 
Coerentemente, foram os professores que revelaram uma atitude geral mais 
favorável face à integração que revelaram um grau de satisfação mais elevado no 
trabalho com alunos portadores de deficiência mental e defenderam sistemas de 
integração menos restritivos. Esses professores são do Io ciclo, têm formação específica 
para trabalhar com este tipo de alunos, têm experiência de ensino com alunos portadores 
de deficiência mental, pertencem à escola do projecto DD e são professores que 
leccionam disciplinas práticas. 
Estes resultados sugerem que os alvos preferenciais de acção e actuação na 
preparação dos professores para a integração de alunos com deficiência mental deverão 
ser os do 3o ciclo, os professores sem formação específica para trabalhar com este tipo 
de alunos, os professores das outras escolas da amostra dos 2o e 3o ciclos, os professores 
das disciplinas teóricas e os professores sem experiência de ensino especial. 
Todos estes agentes de ensino necessitam certamente de formação, informação 
e estímulo para se implicarem em novas práticas, que lhes mostrem novas 
possibilidades de acção e actuação. Ao fazê-lo, reforçando a sua autoconfiança, ficarão, 
naturalmente, mais predispostos a participar na integração dos jovens com deficiência 
mental e naturalmente a alterar a sua atitude geral face a esta problemática. 
A introdução da questão aberta no questionário, permitiu acrescentar algo ao que 
ficámos a saber sobre as razões em que se fundamentam as atitudes dos professores. 
Confirma-se, por um lado, que essas razões se relacionam, sobretudo, com os efeitos 
cognitivos, afectivos e sociais provocados nos diversos intervenientes; com a 
organização estrutural e dinâmica da escola; com a formação de professores; com o grau 
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de deficiência e com os direitos dos alunos portadores de deficiência mental. Surgem, 
por outro lado, razões não previamente perguntadas no questionário: o grau de 
deficiência mental e os direitos dos alunos portadores de deficiência mental. 
Pelo seu carácter emergente, estas razões merecem especial atenção quer em 
termos de possíveis medidas de acção, quer para posteriores investigações. O grau de 
deficiência é uma das variáveis apontadas na literatura como factor determinante da 
atitude do professor face a esta problemática. 
Apesar das limitações metodológicas difíceis de ultrapassar provocadas pelas 
resistências encontradas e pelas defesas utilizadas por alguns dos inquiridos e que 
funcionaram como factores condicionantes podemos, com convicção, concluir que falar 
de integração de crianças com deficiência, bem como de todas as suas condicionantes, 
especialmente das atitudes dos principais agentes dessa integração não será para nós, 
nunca mais, um conceito vazio. 
"O futuro é uma oportunidade biface: de um lado, o tempo que nos espera vai 
fazer-nos carregar as heranças muito pesadas de décadas de imobilismo social e 
educativo, de décadas de hesitações e tibiezas, de descrenças e de dependências, de 
anos de negativismo social descarregado sobre o sistema educativo, de ausência de 
rasgo político (salvo raras excepções); do outro lado, o tempo abre-nos novas 
oportunidades, saídas insuspeitadas para estes labirintos muito escurecidos, fazendo 
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ANEXO 1 - INSERÇÃO DAS ÁREAS DE ESTUDO NO CONCELHO DE VILA NOVA DE GAIA 









hJ w o z o 
u 
w H 





























•-. M m T l (U 
m u ca ca 
> O l 
CN 
8 ca cu 
°< >< 
ANEXO 2 - FICHA DE CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 
219 
Escola 
FICHA DE CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 
Nível de ensino: 
Número Total de alunos: 
Número de alunos apoiados pela Educação Especial: 
Alunos com deficiência mental: 
Alunos com deficiência motora: 
Alunos com deficiência visual: 
Alunos com deficiência auditiva: 
Alunos com Necessidades Educativas Especiais: 
Professores do Quadro de Nomeação Definitiva: 
Professores Provisórios: 
Professores de Educação Especial e de Apoio: 
Professores Especializados em Educação Especial: 
Pessoal não docente: 
Administrativos: 
Auxiliares de Acção Educativa : 
Auxiliares de Manutenção: 
Guarda Nocturno: 
Recursos Físicos: 
Sala de convívio | | 
Bufete □ 
Refeitório | | 
Biblioteca [~ | 
Laboratório informático I—I 
Instalações de Educação Física 
Outros Apoios : 
Psicólogo I | 
Assistente Social | | 
Outros P j Quais ?_ 
D 
ANEXO 3 - MINI-ENTREVISTA 
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MINI-ENTREVISTA 
Professor do ° Ciclo 
1. O que pensa da integração de alunos deficientes no ensino regular? 
2. Concorda com essa integração independentemente do tipo e grau da deficiência ? 
3. Sente-se sensibilizado (a) e com formação necessária para ajudar a essa integração ? ão? 
4. Tem, neste ano lectivo, alunos deficientes apoiados por si ? 
4.1. Se não tem, já teve em anos anteriores ? 
4.2. Durante quantos anos lectivos ? 
4.3. Seja teve alunos deficientes diga quais as principais dificuldades com que 
deparou: 
ANEXO 4 - GUIÃO DA ENTREVISTA 
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GUIÃO DA ENTREVISTA 
TEMA: A atitude do professor face à integração de alunos portadores de deficiência 
OBJECTIVOS GERAIS: 
- Obter dados que de algum modo expressem a opinião geral acerca da 
integração dos alunos portadores de deficiência no sistema regular de ensino; 
Obter dados de opinião do professor em relação à importância do grau de 
deficiência 
- Obter informações acerca do tipo de experiência e formação profissional que 
o professor possui nesta área 
OBJECTIVOS ESPECÍFICOS E ESTRATÉGIAS 
BLOCO OBJECTIVOS TÓPICOS OBSERVAÇÕES 
A - Legitimação 
da entrevista 
Legitimar a entrevista 
Motivar o entrevistado 
Assegurar a 
confidencialidade 
Solicitar a colaboração 
Informar sobre a natureza 
e a finalidade do trabalho 
Informar o professor das 
linhas gerais do projecto de 
trabalho; 
Referir que o trabalho se 
insere no âmbito do 
Mestrado em Psicologia 
Referir que a colaboração do 
professor é fundamental e 
assegurar a confidencialidade 
das informações 
Esclarecer com 
precisão todas as 
dúvidas colocadas 
pelo entrevistado 




acerca do tipo de 
formação e do percurso 
profissional 
Pedir ao professor que refira: 
. Se tem, neste ano lectivo, 
alunos deficientes apoiados 
por si; 
. Se já teve em anos 
anteriores e durante quantos 
anos lectivos; 
. quais as principais 
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FACULDADE DE PSICOLOGIA E DE CIÊNCIAS DA 
EDUCAÇÃO 
DA UNIVERSIDADE DO PORTO 
QUESTIONÁRIO 
NOTA PRÉVIA: 
Este inquérito destina-se a um estudo sobre o posicionamento dos 
^professores face à integração de alunos portadores de deficiência mental 
jno sistema regular de ensino. 
Efectua-se no âmbito da Tese de Mestrado em Psicologia do 
Desenvolvimento e da Educação da Criança e reveste-se, por esse facto, de 
carácter confidencial sendo exclusivamente utilizado para o fim expresso. 
Neste contexto solicitamos a sua colaboração sincera pois dela 
depende a validade desta investigação. 
Pedimos, ainda, que responda a todas as questões, mesmo que nunca 
tenha trabalhado com alunos portadores de deficiência mental. 
Gratos pela colaboração prestada 
Ano Lectivo: 1997/98 




menos ou igual a 30 anos entre 31 e 40 anos 41 ou mais anos 
3. Nível (eis) de ensino que lecciona 
Io Ciclo 2o Ciclo 3o Ciclo 
4. Indique a(s) disciplina(s) que lecciona 
5. Foi, este ano lectivo, colocado(a) como professor de Educação Especial ? 
Sim Q Não 
5.1. Se respondeu sim, tem formação especializada para o exercício de tais funções? 
Sim Não 
6. Tem, este ano lectivo, alunos portadores de deficiência mental? 
Não Sim Quantos? 
1 Entenda-se Professor de Educação Especial como sendo o docente de Apoio que tem como função prestar apoio 
educativo à escola, conforme o determinado pelo Despacho conjunto n° 105/97, de 1 de Julho. 
6.1. Teve, em anos anteriores, alunos portadores de deficiência mental? 
Sim ^ 1 Não 










8. Indique a formação específica que possui para trabalhar com alunos portadores deficiência 
mental. 
nenhuma acções de formação curso de formação 
8.1. Se tem algum curso de formação indique qual 









10. Entende que a presença de alunos portadores de deficiência mental na escola regular 
juntamente com outras crianças é: 




































11. Dos sistemas a seguir mencionados qual considera ser o mais favorável para o acompanha-
mento destes alunos ? 
turma regular turma regular 
com apoio 





12.1, Sente-se preparado(a) para o acompanhamento pedagógico dos alunos portadores 










12.2. Quando confrontado(a) com a integração na sua sala de aula de um aluno portador 
de deficiência mental sente medo ou angústia ? 
bastante um DOUCO nenhum um pouco 









12.4. Sente-se preparado(a) para organizar uma intervenção educativa que garanta aos 
alunos portadores de deficiência mental as condições de aprendizagem e de 
frequência escolar mais adequadas ? 
muito bem moderadamente mal muito mal 
preparado preparado preparado preparado 
12.5. Sente-se preparado para envolver os pais dos alunos portadores de deficiência 


















12.7.0 acréscimo de trabalho que advém da integração na sala de aula de alunos 



















13.1. A arquitectura das escolas coloca dificuldades à integração de alunos portadores 



















13.3. Os pais dos alunos sem deficiência aceitam a integração dos alunos com 
deficiência mental nas turmas frequentadas pelos seus filhos ? 
aceitam 
completamente 




13.4. Os recursos materiais existentes nas escolas são satisfatórios para a integração 









13.5. As equipas multidisciplinares (Professor de apoio, Psicólogo e Assistente Social) 










14.1. A consideração das características emocionais, relacionais e de personalidade 









14.2. O nível intelectual do aluno portador de deficiência mental é um factor 









14.3. A capacidade de relacionamento social do aluno portador de deficiência é um 









14.4. A capacidade de memória do aluno portador de deficiência é muito importante 









14. 5. O desejo de aprender e a demonstração de esforço são factores determinantes na 









14.6. A velocidade na realização das tarefas e a capacidade de acompanhar o ritmo da 
turma por parte dos alunos portadores de deficiência mental são determinantes 








em desacordo n 
15. Tendo em conta a sua opinião geral acerca da integração dos alunos portadores de 




ANEXO 6 - CARACTERIZAÇÃO DOS 2 GRUPOS DE SUJEITOS 
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CARACTERIZAÇÃO DOS 2 GRUPOS DE SUJEITOS 
RESPONDERAM NÃO RESPONDERAM 




Masculino 40 56,3 31 43,7 71 
w 
Feminino 221 67,6 106 32,4 327 
Menos ou igual a 30 63 61,8 39 38,2 102 
3 Entre 31e 40 81 67,5 39 32,5 120 a 
41 ou mais 117 66,5 59 33,5 176 




















Arcozelo 61 60,4 40 39,6 101 
- < tu 
Devesas 23 100 0 - 23 
C/D 2/3 de Valadares 53 57,0 40 43,0 93 
Outras escolas de V. 58 78,4 16 21,6 74 
CZ! 
w Canelas 66 61,7 41 38,3 107 
Arcozelo 61 60,4 40 39,6 101 
Devesas 23 100 0 - 23 
1° Ciclo 78 83,9 15 16,1 93 
o 2 2° Ciclo 57 55,9 45 44,1 102 
ri S 3o Ciclo 125 61,9 77 38,1 202 
2 w não responde 1 - - - 1 
o Q 
O O ? 
Sim 37 94,9 2 5,1 39 
Não 222 62,4 134 37,6 356 
S ° o não responde 2 - 1 - 3 
S o < não se aplica 222 62,5 133 37,5 355 
H O- g Sim 26 100 0 - 26 
^ 1 Ë 
W O «3 
Não 11 84,6 1 2 15,4 13 
c o PH pq 
não responde 2 _ ! 2 - 4 
C/J 
O b Sim 67 70,5 28 29,5 95 
1 H 
3 M 
Não 183 64,7 100 35,3 283 
2 S H Q não responde 11 55 9 45,0 20 
CARACTERIZAÇÃO DOS 2 GRUPOS DE SUJEITOS (CONTINUAÇÃO) 
NÃO RESPONDERAM RESPONDERAM 
N° % N° % Total 
—w——— 
O • Sim 129 72,1 50 27,9 179 







não responde 9 56,3 7 43,7 16 
O < Nenhuma 185 61,5 116 38,5 301 
Acções de formação 44 73,3 16 26,7 60 
o S Curso formação (CESE) 27 96,4 1 3,6 28 
fc w 
não responde 5 55,6 4 44,4 9 
1 : Absolutamente favorável 56 76,7 17 23,3 73 
? 8 | Moderada/ favorável 127 63,8 72 36,2 199 









Absoluta/ desfavorável 22 62,9 13 37,1 35 
não respondeu 5 50,0 5 50,0 10 
: 3 Turma regular 2 66,7 1 33,3 3 
00 W 
Turma regular com apoio 118 73,7 42 26,3 160 
















não respondeu 6 50,0 6 50,0 12 
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ANEXO 8- RELAÇÃO ENTRE AS VARIÁVEIS EM ESTUDO-RESULTADOS GLOBAIS 
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ANEXO 9 - DISTRIBUIÇÃO (%) DAS RESPOSTAS AO QUESTIONÁRIO POR CADA ITEM 
252 





Sexo dos Inquiridos 
18% 
82% 
I Masculino D Feminino 
Menos ou igual a 30 102 
Entre 31 e 40 120 
41 ou mais anos 176 
44% 
2. Idade dos Inquiridos 
26% 
30% 
O Menos ou igual a 30 ■ Entre 31 e 40 □ 41 ou mais anos 
1o Ciclo 93 
2o Ciclo 102 
3o Ciclo 202 










1o Ciclo 94 
Ed. Visual 11 
Ciênc. Nat. 25 
Ed. Mus. 4 
Port./Hist. 3 
Ed. Fis. 23 
Fís./Quí. 17 









H Port. ■ Francês D Inglês 
■ Port./Fran. D Geog. ■ EVT 
■ História ■ 1 ° Ciclo D Ed. Visual 
■ Ed. Mus. ■ Port./Hist. ■ Ed. Fis. 
D Matem. 
□ Matem./Ciên. 
■ Ciênc. Nat. 
■ Fis./Quí. 
Moral 4 
não resp. 11 
õ.Foi este ano colocado(a) como professor de Educação Especial? 
sim 39 
não 355 




El sim D não □ não respondeu 
5.1. Se respondeu sim. tem formação especializada para o exercício de tais funções ? 
sim 26 
nao 22 
não respondeu 350 
, — — I Z L 6% 
~2>—-^. C^5 3^ 
87% 
Usim D não D não respondeu 
6. Tem este ano lectivo alunos portadores de deficiência mental ? 
sim 95 
nao 283 























1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
I professor ■ aluno 







7. Se tem ou já teve alunos com deficiência mental indique o grau de satisfação com 
essa experiência 
nada satisfeito(a) 177 
pouco satisfeito(a) 202 
bastante satisfeito (a) 1 
muito satisfeito (a) 1 
não respondeu 17 
44% 
52% ^ B 
O nada satisfeito(a) 
□ bastante satisfeito(a) 
D não respondeu 
■ pouco satisfeito(a) 
El muito satisfeito(a) 
8. Indique a formação específica que possui para trabalhar com alunos portadores de 
deficiência mental ? 
nenhuma 298 
acções de formação 59 
curso de formação 30 




□ curso de formação 
■ acções de formação 
D não respondeu 
8.1. Se tem algum curso de formação diga qual 
C. E. S. E. em Educação Especial 
Outra formação (acções) 





E3C. E. S. E. em Educação Especial 
■ Outra formação (acções) 
D não respondeu. Não tem formação. 
9. É de opinião que os alunos com deficiência mental devem frequentar uma escola regular ? 
absolutamente favorável 73 
moderadamente favorável 199 
moderadamente desfavorável 81 
absolutamente desfavorável 35 
não respondeu 10 50% El absolutamente favorável 
■ moderadamente favorável 
D moderadamente desfavorável 
□ absolutamente desfavorável 
D não respondeu 
10. Entende que a presença de alunos portadores de deficiência mental na escola regular 
juntamente com outras crianças é: 
10.1. para o desenvolvimento do aluno portador de deficiência 
benéfica 132 
moderadamente benéfica 210 
moderadamente prejudicial 32 
prejudicial 18 
não respondeu 6 
5% 2% 
El benéfica ■ moderadamente benéfica 
□ moderadamente prejudicial 
□ prejudicial 
D não respondeu 
10.2. para o desenvolvimento dos outros alunos (colegas de turma) 
benéfica 109 
moderadamente benéfica 155 
moderadamente prejudicial 93 
prejudicial 30 
não respondeu 11 U benéfica ■ moderadamente benéfica D moderadamente prejudicial 
O prejudicial 
D não respondeu 
10.3. para o professor 
benéfica 76 
moderadamente benéfica 155 
moderadamente prejudicial 105 
prejudicial 43 
não respondeu 19 26% 
39% 
□ benéfica ■ moderadamente benéfica D moderadamente prejudicial □ prejudicial □ não respondeu 
10.4. para o cumprimento do programa 
benéfica 10 
moderadamente benéfica 82 
moderadamente prejudicial 169 
prejudicial 125 





El benéfica ■ moderadamente benéfica □ moderadamente prejudicial □ prejudicial □ não respondeu  
10.5. para o funcionamento da escola 
benéfica 54 
moderadamente benéfica 160 
moderadamente prejudicial 121 
prejudicial 35 
não respondeu 28 
30o/ 
M benéfica 
■ moderadamente benéfica □ moderadamente prejudicial □ prejudicial 
□ não respondeu 
11. Dos sistemas a seguir mencionados qual considera ser o mais favorável para o 
acompanhamento destes alunos? 
turma regular 3 
turma regular com apoio 160 
sala de apoio permanente 166 
escola especial 57 
não respondeu 12 
40% 
□ turma regular 
■ turma regular com apoio □ sala de apoio permanente □ escola especial □ não respondeu 
12.1. Sente-se preparado(a) para o acompanhamento pedagógico dos alunos portadores 
de deficiência mental ? 
muito bem preparado 5 
moderadamente preparado 94 
mal preparado 169 
muito mal preparado 124 
não respondeu 6 
12.2. Quando confrontado(a) com a integração na sua sala de aula de um aluno portador 
de deficiência mental sente medo ou angústia? 
muito 30 
bastante 63 
um pouco 216 
nenhum 65 




□ muito □ um pouco □ não respondeu 
H bastante □ nenhum 
12.3. Sente-se preparado(a) para as exigências necessárias a um ensino individualizado ? 
muito bem preparado 13 
moderadamente preparado 176 
mal preparado 158 
muito mal preparado 46 
não respondeu 5 
12% 1% 3% 
44% 
□ muito bem preparado H moderadamente preparado □ mal preparado □ muito mal preparado □ não respondeu 
12.4. Sente-se preparado(a) para organizar uma intervenção educativa que garanta aos 
alunos portadores de deficiência mental as condições de aprendizagem e de 
frequência escolar mais adequada ? 
muito bem preparado 7 
moderadamente preparado 100 
mal preparado 215 
muito mal preparado 73 
não respondeu 3 
25% 
54% 
□ muito bem preparado 
H moderadamente preparado 
□ mal preparado 
□ muito mal preparado 
□ não respondeu 
12.5. Sente-se preparado(a) para envolver os pais dos alunos portadores de deficiência 
mental na orientação educativa dos seus filhos ? 
muito bem preparado 10 
moderadamente preparado 122 
mal preparado 204 
muito mal preparado 58 





□ muito bem preparado 
■ moderadamente preparado 
□ mal preparado 
□ muito mal preparado 
□ não respondeu 
12.6. Sente-se preparado(a) para lidar com alunos "turbulentos" ou "mal preparados" ? 
muito bem preparado 24 
moderadamente preparado 292 
mal preparado 68 
muito mal preparado 9 
não respondeu 5 
12.7. O acréscimo de trabalho que advém da integração na sala de aula de alunos 
portadores de deficiência mental constitui um forte entrave para os professores. 
completamente de acordo 98 
moderadamente de acordo 180 
moderadamente em desacordo 75 
completamente em desacordo 33 
não respondeu 12 
12.8. Sente dificuldades na sua relação com alunos portadores de deficiência mental ? 
nenhumas dificuldades 54 
poucas dificuldades 87 
algumas dificuldades 170 
muitas dificuldades 38 
não respondeu 49 
13 
13.1. A arquitectura das escolas coloca dificuldades à integração de alunos portadores 
de deficiência mental ? 
nenhumas dificuldades 39 
poucas dificuldades 49 
algumas dificuldades 176 
muitas dificuldades 119 
não respondeu 15 
30%. 
44% 
H nenhumas dificuldades 
D algumas dificuldades 
D não respondeu 
■ poucas dificuldades 
D muitas dificuldades 
13.2. Os outros alunos aceitam na turma os seus colegas portadores de deficiência 
mental ? 
com muita facilidade 50 
com bastante facilidade 186 
com bastante dificuldade 75 
com muita dificuldade 21 





t u "/0 
H com muita facilidade ■ com bastante facilidade D com bastante dificuldade 
nr .nm muita rlifir.nlrlarip 
13.3. Os pais dos alunos sem deficiência aceitam a integração dos alunos com 
deficiência mental nas turmas frequentadas pelos seus filhos ? 
aceitam completamente 8 
aceitam 156 
aceitam com dificuldade 152 
são completamente contra 11 
não respondeu 70 38% 
□ aceitam completamente 
■ aceitam 
D aceitam com dificuldade 
D são completamente contra 
D não respondeu 
39% 
13.4. Os recursos materiais existentes nas escolas são satisfatórios para a integração 
dos alunos portadores de deficiência mental ? 
completamente satisfatórios 3 
moderadamente satisfatórios 51 
pouco satisfatórios 198 
completamente insatisfatórios 120 
não respondeu 26 
30% 
7% 1% 13% 
49% 
O completamente satisfatórios ■ moderadamente satisfatórios D pouco satisfatórios □ completamente insatisfatórios D não respondeu 
13.5. As equipas multidisciplinares (Professor de apoio, Psicólogo e Assistente Social 
são indispensáveis à integração dos alunos portadores de deficiência mental. 
completamentede acordo 356 
moderadamente de acordo 28 
moderadamente em desacordo 4 
completamente em desacordo 2 
não respondeu 8 89% 
E3 completamentede acordo ■ moderadamente de acordo D moderadamente em desacordo D completamente em desacordo D não respondeu  
14 
14.1. A consideração das características emocionais, relacionais e de personalidade de cada 
aluno portador de deficiência mental é essencial para a sua integração. 
completamentede acordo 329 
moderadamente de acordo 55 
moderadamente em desacordo 5 
completamente em desacordo 0 
não respondeu 9 
14% 1%°°^ % 
83% 
O completamentede acordo ■ moderadamente de acordo D moderadamente em desacordo D completamente em desacordo D não respondeu  
14.2. O nível intelectual do aluno portador de deficiência mental é um factor fundamental 
para uma boa integração. 
completamentede acordo 110 
moderadamente de acordo 183 
moderadamente em desacordo 58 
completamente em desacordo 35 




E2 completamentede acordo M moderadamente de acordo □ moderadamente em desacordo D completamente em desacordo D não respondeu  
14.3. A capacidade de relacionamento social do aluno portador de deficiência mental é um 
factor essencial para a sua integração. 
completamentede acordo 254 
moderadamente de acordo 124 
moderadamente em desacordo 12 
completamente em desacordo 3 
não respondeu 5 
31% 
3% 1 % 1 % 
64% 
H completamentede acordo S moderadamente de acordo □ moderadamente em desacordo □ completamente em desacordo D não respondeu  
14.4. A capacidade de memória do aluno portador de deficiência mental é muito importante 
para a integração bem sucedida. 
completamentede acordo 71 
moderadamente de acordo 182 
moderadamente em desacordo 89 
completamente em desacordo 40 
não respondeu 16 
22% 




□ completamentede acordo ■ moderadamente de acordo □ moderadamente em desacordo □ completamente em desacordo □ não respondeu 
14.5. O desejo de aprender e a demonstração de esforço são factores determinantes na 
integração dos alunos portadores de deficiência mental 
completamentede acordo 203 
moderadamente de acordo 151 
moderadamente em desacordo 27 
completamente em desacordo 9 




I I completamentede acordo H moderadamente de acordo D moderadamente em desacordo □ completamente em desacordo □ não respondeu  
14.6. A velocidade na realização das tarefas e a capacidade de acompanhar o ritmo da turma 
por parte dos alunos portadores de deficiência mental são determinantes importantes 
para uma integração bem sucedida. 
completamentede acordo 86 
moderadamente de acordo 165 
moderadamente em desacordo 72 
completamente em desacordo 61 
não respondeu 14 
18% 
15% « 22% 
41% 
H completamentede acordo B moderadamente de acordo 
□ moderadamente em desacordo □ completamente em desacordo □ não respondeu 
15. Tendo em conta a sua opinião geral acerca da integração dos alunos portadores de deficiência mental indiqi 







1 respondeu I não respondeu 
